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RESUMO 

 

A presente tese tem como objeto de estudo a elaboração da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC). Como objetivo, procurou-se analisar a tessitura de construção da BNCC do Ensino 

Fundamental em seu aspecto global, nacional e local, tendo como cenário a rede municipal de 

educação de Soure-PA, locus em que a política ganhará corpo e sentido. Trata-se de estudo com 

abordagem de natureza qualitativa, em que se adotou como estratégia de pesquisa a combinação 

das pesquisas bibliográfica/documental. Essa metodologia possibilitou reunir informações e 

dados de modo a sustentar a realização do estudo, com a pesquisa de campo, na qual se utilizou, 

como ferramenta de coleta de dados, a técnica do grupo focal, a fim de ouvir não só os 

professores do município supramencionado, mas também os conflitos e a contestação 

existentes. Com isso, foi possível compreender a maneira como a BNCC é percebida e 

interpretada por esses atores. A intenção foi realizar uma análise baseada no Ciclo de Políticas 

de Stephen Ball, por compreender que a política curricular precisa ser examinada em relação 

ao seu contexto. Note-se que esta ferramenta permitiu estudar a conjuntura da influência 

referente ao momento em que a elaboração da política curricular foi iniciada, além das 

circunstâncias da produção do texto em que o processo de elaboração foi efetivado, na produção 

textual da política em questão. Para tanto, o referencial teórico que serviu de fundamento desta 

tese está pautado no campo de estudo, Educação e globalização em que destacam-se os autores 

Boaventura de Souza Santos (2011), Torres e Burbules (2004); Milton Santos (2000); Barroso 

(2005); Ball (2001, 2014); Estado e governança,  Carnoy (2002); Simionatto (2004); Castells 

(1999); Bresser Pereira (1995, 2009); Forjaz (2000); Coutinho (1989); Reis (2013); Garcez e 

Freitas (2015); Arturi (2005); Kazancigil(2002); Borges (2003); Amos (2010); Bolivar (2015), 

sobre Currículo e políticas curriculares, Arroyo (2013); Pacheco (2000, 2001, 2005, 2007, 

2013); Sacristán (2000, 2007); Chizzotti e Ponce (2012); Leite (2005, 2006, 2012); Barroso 

(2003); Apple (2006); Macedo (2009, 2014, 2015); Candau (2013); Lopes (2004, 2008); Galian 

(2014); Barreto (2012) e sobre a BNCC Alves (2004), Macedo (2015, 2016); Lopes (2015); 

Saviani (2016); Avelar e Ball (2017), entre outros. Desde já, ressalta-se que não foi intenção, 

nesta pesquisa, apontar uma conclusão, mas reflexões sobre esse processo de elaboração da 

BNCC, ao analisar a construção da referida base, em seu aspecto “macro”, “meso” e “micro”, 

o que resultou na possibilidade de identificar diversos conflitos e disputas em torno dos sentidos 

da política e, consequentemente, pelo controle político-econômico da Educação. Contudo, se 

conseguiu perceber que esses processos de disputas, presentes na BNCC, conectam os atores 

locais, que se relacionam com os atores de decisão do cenário nacional e estes, por sua vez, 

estão ligados à rede global, que produz um sentido hegemônico na condução dos sistemas de 

educação.  

 

Palavras-chave: Base Nacional Comum Curricular, Políticas Curriculares, Estado e regulação, 

governança da educação, globalização.  
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ABSTRACT 

 

The present thesis has as object of study the elaboration of the National Curricular Common 

Base (BNCC). The aim of this study was to analyze BNCC's construction of primary education 

in its global, national and local context, based on the Soure-PA municipal education network, 

a locus in which politics will gain in many aspects. It is a study with a qualitative approach, in 

which the combination of bibliographical / documentary research was adopted as a strategy. 

This methodology facilitated to gather information and data in order to support the study, with 

field research, in which the technique of the focal group was used as a data collection tool in 

order to listen not only to the teachers of the municipality but also the existing conflicts and 

contestation. So, it was possible to understand how BNCC is perceived and interpreted by these 

actors. The intention was to conduct an analysis based on Stephen Ball's Policy Cycle, because 

he understands that curricular policy needs to be examined in relation to its context. It is 

important to observe that this tool gave the possibility to study about the influence of the 

moment when the curriculum policy was started, in addition to the circumstances of the 

production of the text in which the elaboration process was carried out, in the textual production 

of the policy in question. The theoretical framework that served as the foundation of this thesis 

is based on the field of study, Education and Globalization, in which the following authors 

stand out: Boaventura de Souza Santos (2011), Torres e Burbules (2004); Milton Santos (2000); 

Barroso (2005); Ball (2001, 2014); State and governance, Carnoy (2002); Simionatto (2004); 

Castells (1999); Bresser Pereira (1995, 2009); Forjaz (2000); Coutinho (1989); Reis (2013); 

Garcez and Freitas (2015); Arturi (2005); Kazancigil (2002); Borges (2003); Amos (2010); 

Bolivar (2015), on curriculum and curricular policies, Arroyo (2013); Pacheco (2000, 2001, 

2005, 2007, 2013); Sacristán (2000, 2007); Chizzotti and Ponce (2012); Milk (2005, 2006, 

2012); Barroso (2003); Apple (2006); Macedo (2009, 2014, 2015); Candau (2013); Lopes 

(2004, 2008); Galian (2014); Barreto (2012) and on BNCC Alves (2004), Macedo (2015, 2016); 

Lopes (2015); Saviani (2016); Avelar and Ball (2017), among others. It should be pointed out 

that it was not intended in this research to point out a conclusion, but rather reflections on the 

BNCC's elaboration process, when analyzing the construction of this base in its "macro", 

"meso" and "micro", which resulted in the possibility of identifying several conflicts and 

disputes around the meanings of politics and, consequently, the political-economic control of 

Education. However, one can see that these dispute processes, present in the BNCC, connect 

the local actors, who are related to the decision makers of the national scenario and these, in 

turn, are linked to the global network, which produces a hegemonic education systems. 

 

Keywords: Common Curricular National Base, Curricular Policies, State and regulation, 

education governance, globalization. 
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INTRODUÇÃO  

 

 

O presente estudo, intitulado Base Nacional Comum Curricular como política de 

regulação do currículo, da dimensão global ao local: o que pensam os professores?, foi 

realizado no Programa de Pós-graduação em Educação: Currículo, da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo (PUC/SP). A pesquisa apresenta o movimento de construção do texto da 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) dentro do cenário da globalização permeado por 

estratégias político-econômicas de adoção de novas formas de governança global frente às 

ações do Estado e, atrelado a esse o contexto, o desafio de promover educação dentro de um 

contexto conturbado de crise político-econômica que o Brasil vem enfrentando ao longo dos 

últimos anos.  

O debate sobre uma Base Comum Curricular em meio a essa crise é de extrema 

importância, tendo em vista que ela propõe mudanças na reorientação de construção de 

currículos em todo o território nacional, o que altera a dinâmica das escolas.  

Construir uma política curricular em um país com dimensões territoriais gigantescas e 

com uma diversidade social, cultural e econômica de enorme complexidade não é tarefa fácil. 

Nesse sentido, o Ministério da Educação (MEC), ao propor a BNCC, dividiu sua estrutura em 

uma parte comum, em que os currículos das escolas de educação básica de todo país deverão 

apresentar conteúdos comuns, e uma parte diversificada, que corresponde a 40% da totalidade 

do currículo e envolve os conteúdos complementares, escolhidos pelos sistemas de ensino. 

Dessa forma, a parte diversificada se mostra como estratégia que irá assegurar que as 

pluralidades das realidades locais brasileiras estejam presente na BNCC.  

Entretanto, é válido destacar que há dissensos e consensos no que se refere à construção 

da BNCC, uma vez que a elaboração desse documento tem gerado muita polêmica e discussão 

nas esferas acadêmica, social e política.  

Portanto, analisar a construção da BNCC exige um trabalho investigativo complexo, 

pois esse movimento não é apenas um trabalho técnico de formulação do documento, há de se 

considerar que dentro desse processo encontramos uma densa rede de influências permeada por 

relações de “poder” econômico, ideológico e político, que possuem diversos interesses em torno 

da elaboração da Base Nacional Comum Curricular.  

Com isso, pretendemos com esse trabalho não apenas descrever a construção do texto 

da BNCC de forma linear, mas também descortinar os itinerários percorridos, a tessitura das 
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influências dos atores envolvidos, considerando a cenário sociopolítico e econômico em esfera 

global, nacional e local.  

Para realizar tal tarefa de tecer a pesquisa, partimos do princípio de que a construção da 

estrutura de uma tese é algo único e particular. Mesmo que a academia trace um formato a ser 

seguido, consideramos que é importante deixar marcada a identidade de escrita da autora. 

Assim, o presente trabalho parte de uma introdução organizada em quatro partes, sendo a 

primeira intitulada “Notas sobre a autora”, que discorre de forma breve sobre o itinerário 

acadêmico da pesquisadora e revela como se deu o encontro com o objeto do estudo ora 

apresentado.  

A segunda parte delineia a pesquisa e a sua estrutura conceitual a partir dos campos de 

estudo - educação, currículo, política curricular - com a contextualização do tema e a 

apresentação do objeto, englobando a justificativa, problemática e os objetivos que dão sentido 

ao estudo. 

A terceira parte, intitulada “Percurso Metodológico”, explicita as opções metodológicas 

e as ferramentas de trabalho, com o intuito de mostrar de que ponto partimos e onde queremos 

chegar. E, por fim, a quarta parte, em que é apresentada a estrutura dos capítulos do trabalho 

que configuram o retrato dessa tessitura.  

 

 

Notas sobre a autora  

 

 

A curiosidade sobre a construção de políticas educacionais, que perpassa desde a 

formulação inicial até a sua implementação no contexto da prática com seus efeitos no chão da 

escola, sempre foram assuntos de meu interesse, que me possibilitaram vivenciar experiências 

pedagógicas importantíssimas que enriqueceram meu itinerário acadêmico e profissional.  

Essas atividades foram iniciadas durante a graduação em Pedagogia (2005-2010) realizada na 

Universidade Federal do Pará (UFPA), na qual atuei, inicialmente, desenvolvendo atividades 

como bolsista de Pedagogia (2006-2010) na Pró-Reitoria de Extensão (PROEX), em programas 

educacionais da UFPA e em parceria com o MEC, entre eles: Escola que protege, Pró-Jovem e 

Plano de Ações Articuladas (PAR)1.  

                                                 
1 Plano de Ações Articuladas, uma política de grande importância para os municípios brasileiros, em que a forma de 

descentralização de recursos foi repensada e, assim, os municípios conseguiram obter de uma forma mais equânime recursos 

de origem técnica e financeira por meio de ações MEC/FNDE. 
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As experiências vivenciadas na PROEX, em consonância com as leituras sobre política 

pública na educação durante o curso de Pedagogia, foram fatores que condicionaram um maior 

interesse pela temática, visto que eu tinha a leitura e vivia o assunto na prática, pois tinha o 

contato direto com atividades de formulação, implantação e execução de políticas públicas da 

educação dentro da UFPA e no estado do Pará.  

Ao concluir o curso de graduação em Pedagogia, fui convidada para integrar a equipe 

de técnico de campo do MEC para atuar na implantação e monitoramento do Plano de Ações 

Articuladas nos estados do Pará, Amapá, Maranhão e Tocantins, no período de 2010 a 2014. 

Esse trabalho me oportunizou vivenciar todas as etapas da criação-implantação-

implementação-monitoramento da política, pois assessorava as equipes municipais em seus 

planejamentos e na execução das ações do MEC. Destaco que essa experiência aguçou a 

curiosidade de compreender de forma aprofundada não apenas como uma técnica, mas como 

pesquisadora sobre o desenvolvimento de políticas públicas educacionais.   

O desejo de aprender mais e de refletir sobre o tema me levou ao ingresso na Pós-

graduação em Educação na UFPA, em 2012, como aluna de Mestrado, que culminou na 

produção da dissertação intitulada A implantação do Plano de Ações Articuladas em São 

Sebastião da Boa Vista – PA: ações concretas ou pressupostos para o regime de colaboração?. 

O estudo em questão teve como objetivo analisar o Plano de Ações Articuladas desenvolvido 

no município de São Sebastião da Boa Vista (localizado na Ilha do Marajó) e sua configuração 

como instrumento para o Regime de Colaboração entre os entes federados, cujos resultados 

demonstraram que o PAR representou uma inovação no planejamento do trabalho da Secretaria 

Municipal de Educação do referido município, embora uma série de fragilidades tenham sido 

reveladas na efetivação de um legítimo regime de colaboração entre os entes federados 

envolvidos. 

Em meio à produção da dissertação e à exigência do mestrado em ter experiências com 

estágio de docência, iniciei minha carreira docente no ensino superior em 2012, ministrando a 

disciplina de Planejamento educacional para o Programa de Formação de Professores em 

Serviço (PARFOR)2, no curso de Pedagogia. Desde essa primeira experiência, sempre fui 

mantida no quadro de professores do PARFOR da UFPA; atualmente já somam mais de cinco 

de anos de descobertas e reflexões sobre a docência, que me oportunizaram conhecer um pouco 

da realidade dos professores do interior do Pará e que me levaram ministrar outras disciplinas, 

                                                 
2 O PARFOR tem por objetivo induzir e fomentar a oferta de educação superior, gratuita e de qualidade para profissionais do 

magistério que estejam no exercício da docência na rede pública de educação básica e que não possuam a formação específica 

na área em que atuam em sala de aula. 
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dentre elas: Política educacional, Currículo e programas, Laboratório de pesquisa, Pesquisa 

educacional e Orientação de TCC.  

Todo esse arcabouço de vivências possibilitou a ampliação de minhas reflexões dentro 

do estudo sobre Política Pública na Educação e também sobre Formação de professores, ao qual 

me auxiliou compreender que a pesquisa é um poderoso instrumento no processo formativo. 

Sendo assim, ao reconhecer a importância de aprofundar os estudos nas referidas áreas, este se 

tornou um desafio pessoal-acadêmico, visto que toda minha formação está ligada à temática da 

política educacional e ao meu exercício enquanto docente universitária.  

Sendo nortista, filha de pai pedreiro e mãe dona de casa, certamente, hoje tenho a 

compreensão de que as políticas públicas educacionais mudam vidas, constroem sonhos, 

oportunizam futuros, formam professores, profissionais, mestres, doutores e, acima de tudo, 

constroem um sentido de Nação e que, portanto, merecem atenção como objeto de estudo para 

serem melhoradas.  

E nesse percurso, em 2015, ao ingressar no Programa de Pós-graduação em Educação: 

Currículo da PUC, como aluna de doutorado, tive um doce encontro e encantamento com a área 

do currículo. Ao cursar as primeiras disciplinas, senti a necessidade de mudar o foco do estudo, 

tendo em vista que o projeto inicial estava pautado em aprofundar ainda mais as análises em 

torno do PAR, objeto que estudava desde a graduação, e foi então que, em meio ao contexto 

das calorosas discussões sobre a elaboração da Base Nacional Comum Curricular, que à época 

sinalizava o início da construção de uma política curricular, tomei a decisão junto com o meu 

orientador em mudar o objeto de estudo e me debruçar sobre a elaboração da polêmica BNCC.  

Naquele momento, assumi o risco e o desafio de analisar uma política curricular em sua 

fase embrionária, no tempo presente em que ela foi se desenvolvendo. Estudar a base no seu 

“acontecer” foi enriquecedor em todos os aspectos sejam eles pessoal, profissional, enquanto 

cidadã e, sobretudo, como pesquisadora, pois me exigiu estar atenta e atualizada aos 

acontecimentos em torno da BNCC, o que provocou inúmeros questionamentos e reflexões 

sobre o tema.  

Nessa jornada de conhecer o que viria a ser a base, as aulas e os debates promovidos 

pela PUC foram essenciais para maturar ideias sobre o objeto de pesquisa, nesse ínterim 

participei de vários eventos acadêmicos sobre a BNCC no Brasil que despertaram meu interesse 

em conhecer experiências de outros países que já adotavam o modelo de Currículo Nacional, 

como o da BNCC brasileira.  

Em 2017, tive a oportunidade de realizar um doutorado sanduíche pelo Programa de 

Doutorado Sanduíche no Exterior (PDSE) na Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação 
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da Universidade do Porto, em Portugal, sob orientação da professora doutora Carlinda Leite, 

durante o período de cinco meses.  

O referido estágio possibilitou o contato com autores que ampliaram o meu olhar sobre 

a discussão dos impactos da globalização na educação, que se reflete através de uma tendência 

de uniformização das políticas curriculares no mundo, bem como me oportunizou a reflexão 

sobre as orientações estratégicas voltadas para a construção e gestão do currículo nacional de 

Portugal, que é influenciada por políticas curriculares europeias. Tais vivências me permitiram 

construir uma perspectiva macro para o entendimento da construção da BNCC no Brasil.  

Todo esse conjunto de experiências, aliado a diversas leituras sobre os autores que falam 

sobre o currículo, norteou a curiosidade em estudar a fundo o campo das políticas públicas 

curriculares, em especial a elaboração da BNCC. Esses elementos propiciaram, para além da 

construção do presente estudo, uma realização pessoal, profissional e acadêmica.  

Sendo assim, assumo uma inquietação desafiadora ao pensar sobre a fragmentação de 

políticas públicas no âmbito curricular no Brasil, que se configura em uma variedade de 

orientações sobre o currículo da educação básica. Essa realidade evidencia a necessidade de 

estudos sobre a importância do currículo como um campo de tensões e disputas. Dessa forma, 

desafio-me a compreender e analisar o processo de construção da Base Nacional Comum 

Curricular em âmbito global, nacional e local, tendo como cenário o município de Soure, 

localizado na Ilha do Marajó, no estado do Pará.  

Ressalto que a escolha do município em questão se deu por conta do meu interesse 

enquanto pesquisadora em estudar e analisar a educação realizada no Marajó, tendo vista que 

parte do meu percurso profissional foi trilhado nos 16 municípios que compõe a região em meio 

às atividades de formação dos programas MEC para as secretarias de educação e de docência 

universitária, logo, tenho muita simpatia e compromisso com o Marajó.  

Além disso, há de se considerar que Soure representa o extremo da outra ponta do 

sistema por ser um município pequeno e distante do centro de decisões das políticas. Nesse 

sentido, ao considerar que a política é pensada em meio a influências globais dentro do sistema 

nacional da educação brasileira, em que o MEC é a entidade que regula e descentraliza as 

decisões para os estados e municípios e representa o centro desse sistema e o município de 

Soure representa a outra ponta do sistema, é de extrema relevância compreender como a BNCC 

foi pensada, considerando suas peculiaridades e as condições do “fazer educação” na Amazônia 

Marajoara, sem perder de vista que a educação nessa região tem um sentido único, próprio, uma 

identidade que não é comum e que, portanto, deve ser investigada. 
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Delineamento da Pesquisa 

 

Compreender o fenômeno educativo e os seus desdobramentos na construção de uma 

política curricular foram aspectos que despertaram a atenção para o exame do poder formativo 

que o currículo possui dentro da sociedade, uma vez que o currículo é concebido como a espinha 

dorsal da educação e sua composição é permeada de concepções históricas, sociais, culturais, 

políticas, etnográficas e econômicas cuja disposição em um mundo em constante mudança, em 

um processo contínuo de globalização, repercute diretamente dentro da escola.  

Nessa perspectiva, o currículo está para além de uma mera prescrição de conteúdo, visto 

que ele é mais uma lista, grade ou modelo; ele é, sobretudo, vivência, emoção, angústia, 

experiência, frustração, esperança, conquista e, além disso, ele se configura em um conjunto da 

práxis humana.  

Assim, ao conhecer amplitude de concepções sobre o currículo, as inquietações sobre o 

tema despertaram em mim um desejo maior de compreender o currículo como uma grande mola 

que impulsiona a formação do indivíduo em uma sociedade capitalista. Para tanto, faz-se 

necessária uma visão crítica sobre o currículo que está posto no contexto da globalização, tendo 

em vista que ele é um instrumento de poder; logo, tem objetivos e interesses por trás de sua 

concepção. Por isso, cabe a nós refletir sobre tais aspectos, nos perguntando: A quem o currículo 

atende? Qual o pensamento hegemônico que está presente no currículo da escola brasileira? 

Quais forças estão postas na elaboração do currículo e de políticas curriculares? Qual o objetivo 

da construção de uma BNCC? 

Em virtude de tais indagações, entendemos que currículo é um território em disputa de 

saberes, práticas, culturas, identidades hegemônicas, diferenças, conteúdos. Enfim, da 

formação de sujeitos como um todo, como afirma Arroyo (2013, p. 17): 

 

[...] o currículo tem sido o espaço de mais constantes diretrizes e políticas, normas e 

controles. Não apenas pela sua condição de núcleo-síntese da função social e política 

que se espera da escola, mas também porque é o referente de identidade profissionais 

do conhecimento. 

 

Dessa forma, ao compreender o jogo de disputas e interesses que estão presentes na 

educação, partimos do princípio de que devemos pensar o ato de educar dentro de um contexto 

econômico e cultural, entremeado de relações sociais, que se desdobra em uma ação política de 

formação, pois a educação em si é um ato político que possui direção, sentido e objetivos. Logo, 

o currículo, por ser o elemento que sustenta essa ação, deve ser compreendido como elo que 

liga a socialização do conhecimento com a formação da sociedade e o trabalho.  
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Do mesmo modo, ao considerarmos que o fenômeno da globalização tem exercido 

grande influência na organização da educação, identificamos que foram produzidas, por meio 

de uma economia global, novas formas de se relacionar em um mundo conectado em redes, nas 

quais se intensificaram as relações sociais. Essa nova realidade passou a exigir que a educação 

prepare os cidadãos para um novo perfil profissional demandado pelo mercado, no qual sejam 

adaptáveis a regimes de trabalho flexíveis e utilizem novas tecnologias. 

Sendo assim, o grande desafio da atualidade gira em torno da cobrança direcionada à 

escola, para que ela dê conta da tarefa de formar o cidadão para viver nesta aldeia global. Nessa 

perspectiva, Morrow e Torres (2004) apontam que a emergência em formar o novo tipo de 

trabalhador para atuar na economia global promove uma série de reformas dos sistemas de 

educação dos Estados e, para atender a essa demanda de forma imediata, surge um novo 

currículo padronizado, sendo sua estrutura construída em torno de um conhecimento global 

organizado pelos centros cosmopolitas do poder econômico que subordinam o sistema 

educacional de países pobres.  

Dentro nova ordem geopolítica globalizada, emerge um paralelismo das ações 

governamentais com as forças do mercado, que ganham primazia na difusão de hegemonias 

econômicas e políticas de interesse privado. Nessa nova ordem, o currículo escolar tem sido 

disputado como espaço de intensas lutas pelo poder, que se revelam pelos conflitos e 

coexistências de diferentes concepções de educação escolar e de conhecimento.  

Há de se considerar, que a intensa influência da globalização na elaboração de agendas 

políticas pautadas por meio do poder das organizações internacionais3 tem impactado 

diretamente a construção de políticas públicas de educação e currículo no seio do Estado. Essa 

tendência é resultante do fenômeno Global Education Reform Movement (GERM)4, intitulado 

por Pasi Sahlberg (2012): 

 

GERM surgiu desde a década de 1980 e tornou-se progressivamente adotado como 

uma ortodoxa reforma educacional dentro de muitos sistemas de ensino em todo o 

mundo, incluindo os EUA, Inglaterra, Austrália e alguns países em transição. 

Significativamente, GERM é muitas vezes promovido através dos interesses das 

agências de desenvolvimento internacionais e empresas privadas por meio de suas 

intervenções em reformas educacionais nacionais e formulação de políticas. 

 

                                                 
3 São organizações ou instituições externas que passam a exercer funções governamentais ou a formular regulamentos e leis 

que se impõem aos Estados, anteriormente absolutamente imunes a qualquer instância de poder superiores a si próprios. 

(FORJAZ, p. 42). A título de informação, listamos as principais organizações que atuam diretamente na educação: Organização 

das Ações Unidas para a Educação (UNESCO); Organização das Nações Unidas (ONU), Fundo das Nações Unidas para a 

Infância (UNICEF), Banco Mundial (BM), Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), Organização 

Mundial do Comércio (OMC), Organização Internacional do Trabalho (OIT) Fundo Monetário Internacional (FMI), 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 
4 Em tradução livre, “Movimento de Reforma da Educação Global”.  
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O referido autor aponta cinco características comuns em nível global que permeiam as 

políticas de educação: a padronização da educação, a concentração em temas centrais, a busca 

de formas de baixo risco para alcançar metas de aprendizagem, a utilização de modelos de 

gestão empresarial e as políticas de responsabilização com base no teste. 

Diante desse cenário atual, ao refletir sobre o currículo da educação brasileira, podemos 

perceber a grande influência do referido fenômeno. De fato, as características mencionadas já 

são uma realidade na organização das políticas educacionais e curriculares do Brasil, como 

afirmam Chizzotti e Ponce (2012) que “[...] há uma tendência cada vez mais internacionalizada 

de homogeneização das preocupações em relação ao currículo” (p. 31).  

Para os autores, as reformas educacionais e curriculares no Brasil partilham desse 

movimento mundial de debates ideológicos e políticos sobre os currículos escolares e estão 

“[...] recobertas por discursos científicos, pressupostos epistemológicos e axiológicos, que 

manifestam, nos consensos e contradições ideológicas, a luta pela hegemonia política [...]”. (p. 

32). 

Aliado a essas questões, Ball e Bowe (2012) destaca que, dentro desse cenário 

neoliberal, vem se consolidando a construção de uma nova “arquitetura de regulação” baseada 

em relações cruzadas entre diferentes lugares e com múltiplas posições frente à ação estatal. 

Esse movimento, no que concerne ao contexto da educação, é apontado por Moreira e Macedo 

(2006) ao considerarem que há estruturada dentro dessa lógica a construção de uma espécie de 

processo de “transferência educacional”, em que se configura um “[...] movimento de ideias, 

de modelos institucionais de práticas de um país para outro” (p. 11).  

Ao analisar essa ideia de transferência educacional, podemos constatar que ela é uma 

realidade posta na educação brasileira no que tange às políticas curriculares implementadas no 

país, pois a influência estrangeira sempre esteve presente, o que demonstra um tensionamento 

de ideias entre o global e o local. Assim, observamos nesse movimento um enfraquecimento do 

estado nacional e uma maior interdependência de ideias a partir de modelos que induzem à ação 

de copiar os padrões ditos hegemônicos, atestando uma posição de subordinação aos Estados-

nação centrais ou com o maior poder econômico.   

Moreira e Macedo (2006) avaliam que a transferência educacional é expressa em dois 

momentos marcantes na história da educação brasileira. O primeiro tem início na década de 

1980, com a influência norte-americana nas políticas curriculares, que primava por um currículo 

instrumental que, apesar de sofrer inúmeras críticas e ser alvo de uma tentativa de rejeição, 

acabou se tornando hegemônico nas escolas brasileiras.  
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O segundo momento foi vivenciado na década de 1990 com o novo ciclo de expansão 

do capitalismo e o surgimento de novas forças, que se tornam mais incisivas com a as 

organizações multilaterais (ONU, FMI, BIRD E A OIT), as quais passaram a ter uma estrutura 

de poder global sobre os estados nacionais e logravam de grande capacidade de influência dos 

princípios da economia neoliberal sobre governos. Na educação, foram criados por essas 

organizações padrões de modelos de gestão, avaliação e de políticas curriculares, e o Brasil 

adotou diversas medidas que apregoavam as ideias de mercado, bem como os conceitos de 

eficiência e de eficácia, que foram imbuídos nos currículos e reforçados ao longo dos anos.  

Nesse sentido, ao utilizar a ideia de transferência educacional, elucidamos que a 

discussão em torno da construção de um currículo nacional, que atualmente se materializou por 

meio da Base Nacional Comum Curricular, é oriunda de um debate internacional articulado 

com as políticas que o Banco Mundial e outros organismos internacionais desenvolvem, sendo 

que inúmeros países já adotavam experiências de implementação de bases e currículos 

nacionais pautadas em competências de aprendizagem; logo, o Brasil deveria seguir tais 

orientações.  

De tal maneira que a elaboração de uma Base Nacional Comum Curricular no Brasil 

tem oportunizado um conjunto de debates sobre o projeto, tendo em vista que a tarefa de 

elaborar uma nova política curricular dentro de um país de diversidades geográficas, 

demográficas, sociais, econômicas e culturais já se mostra um problema de ordem macro dentro 

de um espectro de ações do estado regulador. Como afirma Silva, Neto e Vicente (2015, p. 

332): 

O desafio de elaborar uma base nacional comum de currículo situa-se no difícil 

processo político de encontrar alguns consensos, mesmo que sempre provisórios. É 

um desafio e não uma impossibilidade, porque é possível conseguir momentos nos 

quais algumas ideias e processos se tornam hegemônicos e comuns, mesmo que 

muitos grupos fiquem descontentes ou percam espaços e poderes de regulação e 

influência nos sentidos das políticas. 

 

Diante desse ponto de vista, entendemos que é de extrema importância estar munido na 

disputa pelos territórios do currículo, pois a BNCC, por ser uma política pública de Estado que 

reúne um conjunto de atores individuais e coletivos na disputa de interesses, vai produzir 

embates não só no campo da construção, mas, sobretudo, no campo das ideias e da política, 

uma vez que se trata de uma ação pública que se configura nas interações entre atores locais e 

nacionais, centrais e periféricos, públicos e privados, da sociedade civil em geral (PAYRE; 

POLLET, 2010).  
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Na discussão em torno da base, vale destacar que a ideia de um Currículo Nacional não 

é recente, pois o termo já era uma demanda existente desde a Constituição Federal de 1988, 

está presente na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.394/96 e perpassou 

pela criação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) que operacionalizam as Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCN) estabelecidas no final dos anos 1990. Nesse sentido, percebemos 

um movimento em favor da centralização currículo, como forma de garantir a regulação do 

Estado.  

As discussões sobre centralidade de um currículo nacional e uma base comum foram 

retomadas em 2009, com o programa Currículo em Movimento, criado pelo MEC. O debate 

sobre uma base comum curricular também foi mencionado na Conferência Nacional de 

Educação (CONAE), em 2010 e em 2014, e foi evidenciada no Plano Nacional de Educação 

(PNE) em 2014.  

Partindo desse percurso de discussão sobre a construção de um currículo nacional o qual 

está ancorado ao projeto de nação e que deve priorizar a educação como um bem comum para 

todos os cidadãos brasileiros, suscito a necessidade de compreender a importância dessa política 

para a educação do nosso país. Para isso, definiu-se como pergunta norteadora da pesquisa a 

seguinte questão:  

Como se desenvolveu o processo de construção da Base Nacional Comum Curricular 

do Ensino Fundamental em âmbito global, nacional e local, tendo como cenário o município de 

Soure, localizado na Ilha do Marajó – PA? 

Em consonância com o problema da pesquisa, propomos o seguinte objetivo geral: 

Analisar a tessitura de construção da BNCC do Ensino Fundamental, em seu aspecto global, 

nacional e local, nomeadamente na rede municipal de educação de Soure-PA, onde a política 

ganhará sentido.  

E, para desvelar o problema, foram delineados três objetivos específicos:  

 Identificar quais influências presentes na lógica da reforma da educação global estão 

diretamente ligadas à construção de currículos nacionais, em especial a BNCC;  

 Analisar o movimento de elaboração da BNCC em âmbito nacional e local, com o intuito de 

elucidar a historicidade, identificar os atores envolvidos e as contradições presentes no 

movimento de disputas da construção da política; 

 Elucidar qual a compreensão que o professor da educação básica do município de Soure 

possui sobre a BNCC. 
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Percurso Metodológico  

 

Pesquisar um determinado objeto nas ciências humanas, especificamente em Educação, 

requer diferenciar um problema aparentemente comum, ou melhor, um conhecimento popular 

de um conhecimento científico, por meio de seu significado, sentido e amplitude, a fim de que 

sua definição supere a forma simplesmente valorativa, para uma forma mais sistemática.  

Assim, compreendemos que pesquisar demanda organização, escolhas, além de exigir 

do pesquisador uma postura crítica e “[...] concepções que orientem sua ação, as práticas que 

ele elege para investigação, os procedimentos e técnicas que adota em seu trabalho e os 

instrumentos de que dispõe para auxiliar o seu esforço” (CHIZZOTTI, 2014, p. 19). 

Na busca para definir qual percurso metodológico mais adequado para alcançarmos os 

objetivos propostos nesta pesquisa, surgiram os reais desafios no momento de se fazer escolhas. 

Para tanto, optamos pelos pressupostos teórico-metodológicos da pesquisa qualitativa, que nos 

dá suporte para interpretar a realidade e obter respostas para os problemas da nossa sociedade. 

Chizzotti (2014, p. 28) considera que “o termo qualitativo implica uma partilha densa com 

pessoas, fatos e locais que constituem objetos de pesquisa, para extrair desse convívio os 

significados visíveis latentes que somente são perceptíveis a uma atenção sensível”. 

Desse modo, a abordagem da pesquisa qualitativa  

 

[...] parte do fundamento de que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o 

sujeito, uma interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um vínculo indissociável 

entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito. O conhecimento não se reduz a 

um rol de dados isolados, conectados por uma teoria explicativa; o sujeito observador 

é parte integrante do processo de conhecimento e interpreta os fenômenos atribuindo-

lhes um significado. O objeto não é um dado inerte e neutro está possuído de 

significados e relações que sujeitos concretos criam em suas ações (CHIZZOTI, 2010, 

p. 79). 

 

Nesse sentido, a opção pela pesquisa qualitativa se deu em função desta oportunizar o 

aprofundamento do estudo sobre a construção da Base Nacional Curricular Comum do Ensino 

Fundamental em seu aspecto global, nacional e local. Assim, vale ressaltar que o recorte 

temporal desta pesquisa abrange os anos de 2015 a 2017, visto que foi nesse período que o 

processo de construção da BNCC aconteceu.  

Tendo em vista esses aspectos, valemo-nos das acepções de Bogdan e Biklen (1994) 

para justificar a escolha pela pesquisa qualitativa, que destacam que o maior interesse 

investigativo desse tipo de estudo foca-se no modo como as definições de sentidos, ideias e 

posturas são construídas, ou seja, o que de fato importa é a dinâmica interna do fenômeno, que 

se configura como um processo e não apenas como resultado ou produto.  
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Logo, os autores alertam que “[...] a abordagem qualitativa exige que o mundo seja 

examinado com a ideia de que nada é trivial, que tudo tem potencial para constituir uma pista 

que nos permita estabelecer uma compreensão mais esclarecedora do nosso objeto de estudo” 

(BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 49). 

Sendo assim, adotamos como estratégia de pesquisa a combinação das pesquisas 

bibliográfica/documental com a pesquisa de campo. Portanto, cabe-nos esclarecer a definição 

de tais tipos de pesquisa. Para isso, utilizamos a perspectiva das autoras Marconi e Lakatos 

(2011), que definem que a pesquisa bibliográfica como um “[...] levantamento de toda a 

bibliografia já publicada em forma de livros, revistas, publicações avulsas e imprensa escrita. 

Sua finalidade é colocar o pesquisador em contato direto com tudo aquilo que foi escrito sobre 

determinado assunto” (p. 57). Ainda segundo as referidas autoras, a pesquisa documental 

engloba “[...] todos os materiais, ainda não elaborados, escritos ou não, que podem servir como 

fonte de informação para a pesquisa científica ” (p. 48) e a pesquisa de campo “[...] consiste na 

observação de fatos e fenômenos tal como ocorrem espontaneamente, na coleta de dados a eles 

referentes e no registro de variáveis que se presume relevantes, para analisá-lo” (p. 69). 

Ao escolher a opção metodológica e a estratégia de pesquisa, foi então possível delimitar 

as ferramentas que seriam utilizadas para a coleta das informações e análise dos dados. Tais 

instrumentos serão sistematizados na sequência.  

 

 

- O estudo bibliográfico 

 

 

Para alcançar os objetivos da investigação, realizamos inicialmente o levantamento 

bibliográfico, que nos possibilitou reunir informações e dados que sustentaram a realização do 

estudo. A pesquisa foi realizada em diversas fontes, entre elas destaco: livros e artigos 

científicos de autores do cenário nacional e internacional, documentos, periódicos e textos 

disponíveis em bibliotecas eletrônicas, além de sites de instituições governamentais e não 

governamentais.  

Após a coleta de todo material bibliográfico, foi feita a leitura e análise. Ressaltamos 

que o estabelecimento do diálogo entre os diferentes autores e perspectivas nos permitiu traçar 

um quadro teórico sobre os seguintes campos de estudo desta pesquisa: 
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●Educação e globalização: Boaventura de Souza Santos (2011), Torres e Burbules (2004); 

Milton Santos (2000); Barroso (2005); Ball (2001, 2014); Stoer (2002); Robertson e Verger 

(2012); Torres Santomé (2013); Sacristán (2007); Souza (2016); Mainardes e Alferes (2014); 

Dale (2004, 2010); Sahlberg (2011, 2012); Robertson (2015); Kuehn (2015); Adrião (2017). 

●Estado e governança: Carnoy (2002); Simionatto (2004); Castells (1999); Bresser Pereira 

(1995, 2009); Forjaz (2000); Coutinho (1989); Reis (2013); Garcez e Freitas (2015); Arturi 

(2005); Kazancigil (2002); Borges (2003); Amos (2010); Bolivar (2015); Fontoura (2008); 

Hidalgo (1999); Cury (2002). 

 

●Currículo e políticas curriculares: Arroyo (2013); Hamilton (1980); Pacheco (2000, 2001, 

2005, 2007, 2013); Sacristán (2000, 2007); Marcelo (2001), Chizzotti e Ponce (2012); Leite 

(2005, 2006, 2012); Fernandes (2005); Barroso (2003); Almeida, Leite e Fernandes (2009); 

Salgueiro (2005); Blackmore (2004); Ball e Bowe (1992); Libâneo (2013); Thiesen (2017); 

Macedo (2009, 2014, 2015); Candau (2013); Lopes (2004, 2008); Galian (2014); Barreto 

(2012); Pereira e Santos (2008); Veiga- Neto (2002); Apple (2006); Bonamino e Martinez 

(2002); Frigotto e Ciavatta (2003), Ciavatta e Ramos (2012); Jacomeli (2008); Dourado (2017); 

Lima e Gandin, (2012); Avelar (2015); Freitas (2012). 

 

●BNCC: Alves (2004), Macedo (2015, 2016); Lopes (2015); Saviani (2016); Avelar e Ball 

(2017); Andrade, Melo e Piccinini (2017); Durli (2007); Santos e Diniz-Pereira (2016), Silva, 

Neto e Vicente (2015); Süssekind (2014); Freitas (2016, 2017).  

 

Gostaríamos de esclarecer que a diversidade de autores apresentados advém da 

necessidade de obter uma revisão ampla sobre os campos de estudos presentes no seio da 

pesquisa. Para além desses autores, julgamos importante coletar informações sobre a produção 

científica em torno da Base Nacional Comum Curricular para, assim, tomar conhecimento sobre 

a discussão do tema cenário acadêmico e compreender de forma mais global como o movimento 

de elaboração da base estava sendo interpretado pelos pesquisadores brasileiros.  

Desse modo, realizamos um levantamento da produção intelectual acadêmica (Ver 

apêndice A), buscando artigos das principais revistas Qualis Capes A1, A2, B1, B2 entre os 

anos de 2015 a 2018, assim como teses e dissertações do Banco da Capes no mesmo recorte 

temporal, que compôs parte do quadro teórico relacionado à BNCC. 
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As contribuições dos debates sobre a base, tanto acadêmicos quanto políticos, foram 

essenciais para delinearmos as características e peculiaridades em torno da BNCC, de forma 

que permitiu delimitar a pesquisa e iniciá-la como possibilidade de um problema científico. 

Sobre esse mapeamento, informamos que foi coletado o total de vinte e nove artigos de 

revistas científicas brasileiras, sete dissertações de mestrado e nenhuma tese (dado o período de 

discussão e debate ser ainda muito recente) e dez documentos de instituições. Nessas 

publicações, foram lidos e analisados seus títulos, resumos e palavras-chave.  

Foi possível observar que as discussões contidas nessas publicações da comunidade 

acadêmica giram em torno da crítica na elaboração da BNCC, ao seu processo acelerado, à 

participação reduzida de professores, à presença de atores privados na condução da elaboração, 

a preocupações referentes ao sentido de currículo e formação que se quer com a base. 

Entretanto, na mídia está posto um debate mais polêmico sobre processo de construção 

da BNCC, o que gera duas posições divergentes: de um lado, os que defendem a base, com a 

justificativa de uma possível aproximação de realidades distintas e organização sistemática e 

consensual daquilo que seja essencial para o ensino e aprendizagem das novas gerações; e, por 

outro, os contrários à proposta, que argumentam sobre a necessidade de observar a diversidade 

social, econômica e cultural do país e que, com a existência de uma Base Nacional Comum, 

poderá ocorrer uma padronização daquilo que não pode ser padronizado, gerando uma proposta 

centralizadora e sem amplas possibilidades didáticas para os atores envolvidos em contextos 

específicos de aprendizagem. O grande desafio é, realmente, criar a democracia e “algo 

comum” dentro dessa diversidade.  

No entanto, o presente estudo não pretende polarizar a análise e, sim, possibilitar que a 

política seja analisada em sua totalidade, desvelando os seus atores, as disputas políticas, o 

cenário de criação e implantação da mesma.  

 

 

-O estudo documental  

 

Consideramos importante o trabalho com fontes documentais para melhor compreensão 

da construção da Base Nacional Comum Curricular, que serviram de guia normativo para 

orientar a compreensão de como está estruturada a educação brasileira. No contexto da 

investigação, coletamos um conjunto de documentos orientadores das políticas curriculares da 

Educação Básica e documentos oficiais referentes à construção a BNCC, entre eles elencamos:  

 Constituição Federal (CF) de 1988; 
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 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) - Lei nº 9.394/1996; 

 Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs); 

 Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs); 

 Documento referência da Conferência Nacional de Educação de 2010 e 2014; 

 Plano Nacional de Educação (PNE) - Lei Nº 13.005, de 25 de junho de 2014; 

 Por uma política curricular para a educação básica: contribuição ao debate da Base 

Nacional Comum a partir do direito à aprendizagem e ao desenvolvimento. Versão 

Preliminar (2014); 

 Proposta para a construção da Base Nacional Comum Curricular: orientações quanto à 

forma e abrangência (2015); 

 Princípios orientadores da definição de objetivos de aprendizagem das áreas de 

conhecimento (2015); 

 A 1ª, 2ª e 3ª versão da BNCC; 

 Guia de Implementação da BNCC; 

 Resolução CNE/CP Nº 2, de 22 de dezembro de 2017, que aprova a BNCC;  

 Pedido de vista das conselheiras Aurina Oliveira Santana, Malvina Tuttman e Márcia 

Ângela Aguiar. 

 

Para além dos documentos de caráter nacional, foi necessário lançar o olhar para o 

cenário mundial no que diz respeito a políticas educacionais, que se materializa no formato de 

orientações globais, que vêm balizando diretamente a concepção e as diretrizes das principais 

políticas públicas educacionais da Educação Básica brasileira e que, portanto, têm total 

influência sobre o processo de construção da BNCC. Para tanto, listamos os documentos que 

nortearam nossa análise:  

 Documento da Conferência Mundial de Educação para Todos de Jomtien (1990); 

 Documento da CEPAL- Educação e conhecimento: eixo da transformação produtiva 

com equidade (1995); 

 Documento do Banco Mundial - Prioridades y estratégias para la educación (1995); 

 Projeto da OCDE Definindo e Selecionando “Competências-chave” – DeSeCo (2001); 

 Relatório Delors da UNESCO (1998); 

 Documento síntese do Fórum Mundial de Dakar - Educação para todos (2000); 

 Relatório da UNESCO: Educação: um tesouro a descobrir (2010) 

 Projeto da UE- Competências-Chave para aprendizagem ao longo da vida (2016).   
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-Trabalho de campo 

 

 

Com o intuito de analisar o movimento de elaboração da BNCC no contexto local, foi 

necessário ir a campo5 para captar as particularidades do fenômeno estudado. Segundo Bogdan 

e Biklen (1994, p. 113), “é esta a forma que a maioria dos investigadores qualitativos utiliza 

para recolher os seus dados”.  

Para tanto, definimos como sujeitos da pesquisa professores da Educação Básica, o 

lócus da investigação selecionado foi o município de Soure - pertencente à Ilha do Marajó, 

arquipélago localizado no estado do Pará, com características próprias e paisagens naturais 

diversificadas dentro de uma mesma região -, que se configurou como excelente cenário para o 

estudo.  

Como instrumento de coleta de dados, utilizamos a técnica do grupo focal, pois 

preferimos realizar uma conversa coletiva para reunir informações por meio das interações 

grupais. Sobre esse aspecto, Gatti (2005) salienta que os grupos focais são muito bem 

empregados em contextos em que haja diferenças entre participantes. A autora afirma que, ao 

utilizar essa técnica, o pesquisador revela o interesse pelo uso cotidiano da linguagem e da 

cultura de um grupo particular, além de explorar o grau de consenso sobre um determinado 

assunto. Portanto, esse formato de conversa nos possibilita identificar os acolhimentos, as 

divergências de opiniões, a fim de poder traçar qual compreensão o professor da Educação 

Básica do município de Soure possui sobre a BNCC.  

Contudo, ressaltamos que a caracterização do lócus da pesquisa, bem como o 

detalhamento de como foi realizado o procedimento do grupo focal e demais informações sobre 

a pesquisa, poderá ser conferida na seção quatro deste trabalho, intitulada “A elaboração da 

BNCC no contexto local: com a palavra, os professores do município de Soure Marajó-PA”, 

em que serão apresentados os insumos da pesquisa.  

 

 

 

 

 

 

                                                 
5 Informamos que, para ter acesso ao campo, a pesquisa foi submetida ao comitê de ética em pesquisa da PUC-SP, e foi aprovada 

no parecer n. 3.041.505 (ANEXO A) 
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- Análise dos dados 

 

 

Procuramos analisar os materiais coletados com base na técnica de análise de conteúdo. 

De acordo com Bardin (1977, p. 46), “[...] o objetivo da análise de conteúdo é a manipulação 

de mensagens (conteúdo e impressão desse conteúdo) para evidenciar os indicadores que 

permitam inferir sobre uma outra realidade que não a da mensagem”.  

Dessa forma, Chizzotti (2014, p. 114) considera que a referida técnica busca “extrair 

significados temáticos” na pesquisa em questão. Após a exploração do material coletado, 

organizamos a estrutura dos significados em duas categorias, que foram definidas a priori: 

Currículo e prática pedagógica; e Compreensão e sentidos da BNCC. Para a criação das 

categorias nesta pesquisa, buscou-se seguir os critérios de qualidade apontados por Bardin 

(1997): exaustão, exclusão mútua, objetividade e congruência conceitual. 

E, como ferramenta para analisar a BNCC, utilizaremos o “policy cycle approach” 

(abordagem do ciclo de políticas) de Stephen Ball e Richard Bowe (1992), que possibilita 

analisar as políticas educacionais a partir do contexto da influência, do contexto de efeitos, da 

produção do texto político, da prática, de resultados e de estratégia políticas. 

 

Figura 01- Contextos do processo de formulação e análise de uma política 

 

Fonte: Ball e Bowe. (1992) 

 

Mainardes (2006) nos auxilia na compreensão do sentido que o contexto de influência 

possui dentro do ciclo de políticas. O autor considera que esse contexto tem uma relação 

simbiótica, porém, não evidente ou simples com o segundo contexto, o contexto da produção 
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de texto, uma vez que o contexto de influência está frequentemente relacionado com interesses 

mais estreitos e ideologias dogmáticas, sendo que os textos políticos normalmente estão 

articulados com a linguagem do interesse público mais geral. Nesse sentido, o contexto de 

influência perpassa por todo ciclo de análise de política.  

Para tanto, o eixo que apresenta robustez neste estudo está relacionado ao contexto de 

influência, que perpassa por todo o ciclo da política que emerge do território de disputas posto 

sobre a construção da base, da relação entre o global e o local, em que será evidenciado o 

contexto de produção do texto da base, ideias de determinados grupos e como elas se tornaram 

hegemônicas – por meio de disputas políticas.  

O contexto da produção de texto é o momento no qual a política é transformada em 

textos, em discursos, sendo que, no contexto da prática, ela será lida e interpretada conforme o 

contexto em que se insere. Segundo Bowe et al. (1992), os textos políticos são o resultado de 

disputas e acordos, pois os grupos que atuam dentro dos diferentes lugares da produção de 

textos competem para controlar as representações da política. Assim, políticas são intervenções 

textuais, mas elas também carregam limitações materiais e de possibilidades. 

Portanto, ressaltamos que serão utilizados como foco de análise apenas o contexto da 

influência e o de produção de texto, na medida em que o intuito é compreender a relação do 

Estado e dos processos micropolíticos ou macro e microanálises dentro da construção de uma 

política curricular. Dessa forma, a abordagem do ciclo de políticas oferece instrumentos para a 

análise da trajetória de políticas, além de trazer vários subsídios para compreender que a 

elaboração e a implementação de uma política educacional devem ser entendidas em seu 

aspecto “[...] multifacetado e dialético, necessitando articular as perspectivas macro e micro”. 

(MAINARDES, 2006, p. 57). 

Dessa forma, acreditamos que a relevância científica desse estudo leva em consideração 

a atualidade do tema e a necessidade de avolumar análises em torno da construção da BNCC 

para possibilitar uma melhor compreensão da sua concepção, estrutura, além de desvendar seu 

real objetivo. Assim, acreditamos é de extrema necessidade analisar criticamente como essa 

política curricular foi elaborada e qual o olhar dos professores sobre esse processo, uma vez 

que, mais cedo ou mais tarde, a base chegará no chão da escola dos municípios brasileiros.  

Contudo, acreditamos que a relevância social do estudo - que está concentrado na região 

do Marajó, especificamente no município de Soure - deve ser entendida como um esforço em 

desvelar a realidade de um município tão distante do centro das decisões estatais, além de 

propiciar a reflexão sobre a heterogeneidade educacional existente no Brasil e o jeito singular 
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de fazer a “educação amazônica” acontecer. Sendo assim, partimos desses pressupostos para 

contribuir ao debate sobre a BNCC com toda comunidade científica.  

 

 

Organização e Estrutura da Tese  

 

 

Para dar conta da tarefa de analisar o movimento de construção da Base Nacional 

Comum Curricular no âmbito macro, meso e micro ou, melhor falando, em seu aspecto global, 

por entender que a educação sofre influência direta dos processos de globalização, torna-se 

essencial compreender essas influências no âmbito nacional, nas quais são percebidas as 

disputas político-econômicas oriundas dessa influência global na construção da BNCC, e 

também seu aspecto micro, que se configura no local, em que a política ganhará corpo, direção 

e sentido por meio da prática pedagógica dos professores. Sendo assim, a tese está estruturada 

em introdução e quatro seções, com uma síntese conclusiva ao final, organizadas do seguinte 

modo:  

A primeira seção, intitulada “Educação e globalização: sentidos e desafios na 

contemporaneidade”, consiste em elucidar as influências da globalização na educação, 

evidenciando os aspectos relativos à economia, à política e à arquitetura de uma governança 

global na construção de políticas educacionais e políticas curriculares.  

A segunda seção, “Currículo, Estado e sociedade: a lógica do controle e 

homogeneização”, destaca a centralidade das discussões em torno do currículo com o intuito de 

analisar a posição do Estado frente à elaboração das políticas curriculares, observando as 

influências globais oriundas das relações econômicas, que produzem prescrições curriculares 

dentro da lógica de controle e homogeneização presentes nas políticas curriculares brasileiras.  

A terceira seção, “Base Nacional Comum Curricular do Brasil: uma arquitetura de 

regulação do currículo”, tem por objetivo analisar o processo de construção da BNCC 

considerando a historicidade do processo, os atores envolvidos e as contradições presentes no 

âmbito da construção dessa política curricular.  

A seção “A elaboração da BNCC no contexto local: com a palavra, os professores do município 

de Soure (Marajó-PA)” busca elucidar a compreensão que o professor da educação básica do 

referido município possui sobre o processo de construção da base.  

E, por fim, a síntese conclusiva nomeada “Tecendo Considerações”, momento em que 

pretendo refletir acerca de tudo que foi desenvolvido durante todos esses anos de pesquisa e 

escrita desta tese. Faço isso por acreditar que a tessitura dos capítulos que se encerra com a 
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síntese conclusiva é construto que não envolve apenas a ação de apresentar respostas aos 

questionamentos da pesquisa, mas, acima de tudo, de provocar novas inquietações a partir dos 

resultados. Afinal, é assim que caminha a pesquisa acadêmico-científica.  
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1 EDUCAÇÃO E GLOBALIZAÇÃO: SENTIDOS E DESAFIOS NA 

CONTEMPORANEIDADE 

 

Compreender como se dá o processo de globalização e os seus porquês é uma ferramenta 

de extrema importância para compreender a relação entre as políticas educacionais, sistemas 

educativos, currículos e práticas relacionados à educação, tendo em vista que vivemos hoje em 

um mundo conectado, em redes, que intercalam política, cultura, economia, informação, 

tecnologia e conhecimento. Estamos vivenciando a era da sociedade do conhecimento e da 

informação, na qual a educação é a ferramenta mais valiosa na construção e formação de 

cidadãos e nações.  

Esta seção apresenta aspectos múltiplos sobre a concepção de globalização e seus 

desdobramentos sobre o Estado, a educação e a construção de políticas públicas na atualidade. 

Portanto, o estudo sobre globalização é fator primordial, que merece atenção e foco para a 

compreensão da formulação de políticas educacionais; com isso, pretendemos clarificar em 

âmbito macro o contexto das influências globais das questões político-econômico-educacionais 

sobre a construção da Base Nacional Comum Curricular no Brasil.  

 

 

1.1 Globalização: tessitura de conceitos 

 

 

Hegemonia, mundialização, uniformização, transnacionalização e homogeneização são 

conceitos presentes nas múltiplas formas de caracterizar o “processo de produção da 

globalização” que imprimem diversidade, contradições e dicotomias e nos oportunizam 

perceber a complexidade desse fenômeno.  

Torres e Burbules (2004, p. 11) se arvoram em descrever sucintamente sobre essa 

diversidade de visões sobre o entendimento do fenômeno da globalização, que 

 

[...] refere-se ao surgimento de instituições supranacionais, cujas decisões moldam e 

limitam as opções de políticas para qualquer Estado específico; para outros, ele 

significa o impacto avassalador dos processos econômicos globais, incluindo 

processos de produção, consumo, comércio, fluxo de capital e interdependência 

monetária; ainda para outros, ele denota a ascensão do neoliberalismo como um 

discurso político hegemônico; para uns, ele significa principalmente o surgimento de 

novas formas culturais, de meios e tecnologias de comunicação globais, todos os quais 

moldam as relações de afiliação, identidade e interação dentro e através de cenários 

culturais locais.  
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Consideramos que essa multiplicidade de ideias sobre o fenômeno se dá devido às 

diversas formas das relações entre sujeitos, sociedade e Estado. Dessa forma, compreendemos 

que os dissensos produzidos em torno da concepção do fenômeno da globalização advêm da 

compreensão de que o fenômeno não é algo estanque, visto que ele é produzido no seio dos 

arranjos das instituições político-econômicas, em um tempo histórico que se transmuta 

constantemente, o que implica analisar que a efemeridade do tempo provoca mudanças 

estruturais no processo de globalização, que, inevitavelmente, se reinventa e se reestrutura para 

se manter grandioso e hegemônico.  

À luz desse complexo debate acerca do fenômeno globalização, pode ser extremamente 

arriscado estabelecer características únicas e lineares que afetam toda a sociedade, mas 

adotaremos como ponto central a globalização em seus aspectos econômicos, político e 

culturais, utilizando as visões dos autores Boaventura de Souza Santos (2011), Torres e 

Burbules (2004) e Milton Santos (2000).  

Quanto à questão econômica, a globalização promulga uma transição de formas 

fordistas a pós-fordistas na organização internacional do trabalho em que foram promulgados 

os processos de produção flexível e multi-local, aliado à revolução nas tecnologias da 

informação e comunicação, o que gerou um aumento nos padrões de consumo 

internacionalizados, a desregulação das economias nacionais e também a adoção de agências 

financiadoras multilaterais e transnacionais, que promoveram investimentos entre fronteiras 

nacionais e internacionais, bem como a construção de um sistema mundial financeiro, o que 

acarretou uma internacionalização do sistema capitalista monetário.  

No que se refere aos aspectos políticos, é possível observar certa perda da autonomia do 

Estado-nação, pois atores como as agências financeiras internacionais e transnacionais passam 

a ter intensa influência sobre suas decisões. Essa ação culminou em um processo de 

desnacionalização do Estado, no qual foi percebido um esvaziamento da gestão estatal que 

impactou na capacidade de reorganização de suas ações.  

Por outro lado, as questões culturais constituem um fio condutor que tenciona a 

produção da padronização e da heterogeneidade dentro de uma ação dialética. Portanto, a 

globalização tanto produz homogeneização como diversidade, tendo em vista que a cultura se 

manifesta em ambiente local e global e, em muitos momentos, sofre uma fusão de influências 

de âmbito local e global ao mesmo tempo.   

Ao observar a interação dos aspectos econômico, político e cultural, Santos (2005) 

afirma que a globalização é de fato uma constelação de diferentes processos que está arraigada 

de contradições, mas que produz centralidade e narrativas dicotômicas entre o bom e o ruim, o 
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comum e o incomum, o local e o global, o individual e o coletivo. Santos (2000) caracteriza 

esses paradoxos como um mecanismo que se alimenta mutuamente e põe em movimento os 

elementos essenciais à continuidade do sistema. São narrativas que se tornam dilemas sem uma 

resolução concreta:  

Fala-se, por exemplo, em aldeia global para fazer crer que a difusão instantânea de 

notícias realmente informa as pessoas. A partir desse mito e do encurtamento das 

distâncias – para aqueles que realmente podem viajar – também se difunde a noção de 

tempo e espaço contraídos. É como se o mundo se houvesse tornado, para todos, ao 

alcance da mão. Um mercado avassalador dito global é apresentado como capaz de 

homogeneizar o planeta quando, na verdade, as diferenças locais são aprofundadas. 

Há uma busca de uniformidade, ao serviço dos atores hegemônicos, mas o mundo se 

torna menos unido, tornando mais distante o sonho de uma cidadania verdadeiramente 

universal. Enquanto isso, o culto ao consumo é estimulado. (SANTOS, 2000, p. 9) 

 

Essa discussão promove a reflexão sobre qual processo de globalização estamos vivendo 

na atualidade. Boaventura de Sousa Santos (2011) nos auxilia nessa descoberta, ao mapear 

quatro modos de produção da globalização.  

O primeiro modo é chamado de “localismo globalizado”, cuja característica consiste na 

mudança de determinado fenômeno local vir a ser tornar global, exemplos disso são a 

globalização do fast food americano e a adoção da língua inglesa em língua franca.  

A segunda forma de produção da globalização é o “globalismo localizado”, que consiste 

no impacto específico nos espaços locais, produzido pelas ideias e práticas globais, a exemplo 

da criação de zonas francas, como espaço que recebe toda a influência econômica global, mas 

está limitado a desenvolver atividade em um local específico.    

Por outro lado, Santos (2011) também destaca que há dois modos de resistência aos 

modos de produzir globalização, o “Cosmopolistismo” e o “Patrimônio comum da 

humanidade”, que são contrários a esses dois primeiros modelos de produção e têm por base as 

lutas transnacionais em defesa e proteção dos recursos naturais, humanos, entidades, artefatos 

e qualquer ambiente que seja afetado por essas formas de globalização. Partindo dessa discussão 

de modos de produção da globalização, fica muito claro o papel hegemônico, no movimento de 

cima para baixo, do “Localismo Globalizado” e “Globalismo Localizado” e a posição contra-

hegemônica do “Cosmopolitismo” e do “Patrimônio comum da humanidade”, de baixo para 

cima, os quais, segundo Santos (2011), coabitam no mesmo espaço, em que o global acontece 

localmente, mas a segunda ainda se dá de forma muito tímida, por isso a necessidade urgente 

em se fazer com que a resistência aconteça globalmente.  

Torres e Burbules (2004) também apontam a existência de duas forças que são 

primordiais nesse processo de produção da globalização, as quais ele nomeia de “globalização 

de cima para baixo”, um processo que afeta principalmente as elites dentro e através de 
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contextos nacionais, e a “globalização de baixo para cima”, que é um processo de cunho mais 

popular, emergente da organização da sociedade civil.  

Nesse debate sobre a produção da globalização, Santos (2000) critica a globalização e a 

considera como uma fábula, tendo em vista que ela mascara a realidade ao excluir da grande 

parcela da população o aceso às novas tecnologias e a informações reais.  O autor considera que 

essa ação é perversa em sua essência, pois a omissão e a negação ao conhecimento da realidade 

alimenta as desigualdades, que cada vez mais se tornam homogeneizantes.  

Para negar essa globalização excludente, o autor sugere uma nova globalização a partir 

dos novos movimentos histórico-culturais de miscigenação cultural entre as diversas nações, 

que despertam novos valores humanitários e filosóficos, englobando respeito e aceitação das 

diferenças e incorporando algumas delas entre si. Santos (2000) indica que já estamos vivendo 

esse movimento, e a Internet é um dos maiores exemplos desta interação cultural, da qual 

emerge uma nova consciência de ser dentro de um mundo conectado.  

Diante dessa trama de conceitos, consideramos de extrema relevância que a interligação 

de múltiplas perspectivas dos autores apresentados estivesse presente no debate, visto que nos 

auxiliou na construção da compreensão de que a globalização é um processo complexo, 

ambíguo dentro das relações, espaços, fronteiras e instituições, e no seio do Estado, além de ser 

um elemento que influencia diretamente a educação, a cultura, a economia e a política de forma 

sistemática, o que acarreta em uma redefinição das formas de poder nas relações de trabalho e 

nas questões políticas, que serão discutidas na próxima subseção.  

 

 

1.2 Estado e Globalização: engenharia nos modos de governança 

 

 

Partindo do pressuposto de que existem múltiplas interpretações sobre a função do 

Estado e seus sentidos e que estas variam de acordo com o período histórico, nos propomos a 

compreender o Estado, dentro do contexto do fenômeno da globalização, a partir da perspectiva 

do neoliberalismo6, uma vez que este é modelo econômico hegemônico vigente na sociedade 

capitalista.  

                                                 
6 Bresser Pereira (2009, p. 9-10) “[...] defini o neoliberalismo como liberalismo econômico radical, como a ideologia do Estado 

mínimo e dos mercados autorregulados. Essas definições são corretas, mas a primeira apresenta um problema grave. Afinal 

tanto o liberalismo político como o econômico foram conquistas sociais. Melhor é definir o neoliberalismo comparando-o 

historicamente com o liberalismo. O liberalismo era, no século XVIII, a ideologia de uma classe média burguesa em luta contra 

uma oligarquia de senhores de terra e de armas apoiados por um Estado autocrático. Para caracterizar o neoliberalismo, a uma 

ideologia reacionária. Vejamos, então, o que é ou foi historicamente o neoliberalismo. O neoliberalismo é a ideologia que os 



43 

 

Para Carnoy (2002), o posicionamento do Estado dentro do sistema capitalista se dá 

como o de um “sujeito político” no sentido de que ele, enquanto agente, organiza a acumulação 

do capital e valida sua expansão ao ser também o local das principais crises do capitalismo 

avançado. Sendo assim, a política de legitimação do capitalismo globalizado está 

essencialmente presente no seio do Estado.  

Simionatto (2004) considera que o Estado é o detentor dos principais instrumentos 

hegemônicos de controle (organização escolar, mídia), “que são ferramentas” que auxiliam na 

constituição e reprodução dos valores sociais legitimados pela esfera do poder político-

econômico, que representa uma grande força no interior da sociedade civil, pois, além de 

controlar a economia, a produção e a distribuição dos bens, organiza e distribui as ideias.  

Decerto, os processos de globalização ao longo da história imprimiram novas formas de 

relações, sociais, políticas, educacionais, culturais, tecnológicas e, sobretudo, econômicas. 

Nesse sentido, a preocupação com as relações sobre o poder político-econômico alterou 

drasticamente a maneira do Estado equacionar os problemas do sistema capitalista em nível 

nacional e transnacional. Dentro dessa lógica, o Estado se coloca como ator intervencionista, 

principalmente para proteger o capital, uma vez que ele não atua de forma autônoma. 

Essa intervenção econômica do Estado abriu precedentes para crise do Estado de Bem-

Estar Social, denominado de Welfare State. Essa nova face do Estado assume natureza 

neoliberal, cujo modelo se caracteriza por possuir suas bases políticas nas novas economias e 

modelos organizacionais, representados pela sociedade em rede, através de cooperações, 

fusões, aquisições e alianças estratégicas, capazes de conferir vantagens políticas e também 

econômicas, marcadas pela competitividade no mercado internacional (CASTELLS, 1999). 

Ball (2014) afirma que o neoliberalismo assume papel econômico por ser um rearranjo 

das relações entre o capital e o Estado; cultural, ao veicular novos valores, sensibilidades e 

relacionamentos; e político, por adotar uma nova forma de governar, admitindo novas 

subjetividades.  

Nessa perspectiva, Santos (2011) aponta que a intensificação das interações 

transnacionais-interestatais, econômicas, políticas e culturais passou a imprimir características 

de um novo modelo de desenvolvimento, ao qual ele nomeia de “sistema mundial em 

transição”, composto pelas dimensões:  práticas interestatais; práticas capitalistas globais; 

práticas sociais e culturais transnacionais, estão presentes na estrutura da sociedade capitalista 

e do sistema capitalista mundial. 

                                                 
ricos usaram no final do século XX contra os pobres ou os trabalhadores e contra um Estado democrático social. É uma 

ideologia eminentemente reacionária [...]”.  
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Desse modo, consideramos que as três dimensões do sistema mundial em transição 

promoveu a transformação e a reinvenção da economia em escala mundial7, em que se 

desenhou um novo cenário econômico-político-social-cultural interconectado, promovendo um 

redirecionamento das ações do Estado-nação8, que assumiu uma posição de subalternidade 

frente ao seu protagonismo.  

Desse ponto de vista, Bresser Pereira (1995) considera que o Estado se vê pautado em 

meio a uma estrutura esvaziada, enquanto estrutura regulatória. Nesse sentido, fica evidente 

a submissão dos Estados à disciplina do capitalismo global, que provocou uma destruição 

institucional seletiva, assentada no questionamento da legitimidade do Estado para governar 

a economia. Há um redirecionamento deliberado das suas prioridades para a regulação da 

própria desregulação. É o que Santos (2011) nomeia de “encolhimento” do Estado-nação 

produzido pelos mecanismos conhecidos, tais como a regulação, as privatizações e a redução 

dos serviços públicos.  

Forjaz (2000) aponta que o desenvolvimento econômico e social sustentável é 

impossível sem um Estado atuante. Portanto, por mais que a ideia de Estado mínimo tenha sido 

empregada em diferentes papéis para os governos – não mais como provedores, mas como 

facilitadores e reguladores – não quer dizer que a sua posição seja nula, tendo em vista que o 

Estado é visto como “parceiro e facilitador”, e não como um “diretor”, pois o poder está 

centrado em uma lógica global devido à internacionalização da economia oriunda dos processos 

de globalização.  

Nesse sentido, Torres e Burbules (2004) reiteram a análise de que o Estado tem o seu 

poder enfraquecido por inúmeros processos dentro da globalização, entretanto, os autores 

apontam que a influência do Estado no mercado, ainda que pequena, não é totalmente 

enfraquecida, se considerarmos que a sua função tradicional, no que se refere aos aspectos 

econômicos de financiamento estatal para com empresas privadas, é uma função essencial para 

manter o mercado aquecido.  

                                                 
7
 Santos (2011, p. 29) descreve as principais características dessa nova economia mundial: [...] economia dominada pelo 

sistema financeiro e pelo investimento em escala global; processos de produção flexíveis e multifocais; baixos custos de 

transporte; revolução nas tecnologias de informação e de comunicação; desregulação das economias nacionais; preeminência 

das agências financeiras multilaterais; emergência de três grandes capitalismos transnacionais: o americano, o japonês, e o 

europeu.  
8 A formação do Estado Nacional constituiu um longo processo histórico entre os séculos VIII e XIV na Europa Ocidental, 

durante o feudalismo, e envolveu a construção paulatina de uma autoridade central e soberana que foi aos poucos submetendo 

entidades de poder subnacionais, o feudo e a cidade (ou burgo), assim como entidades de poder supranacionais: [...] A 

autoridade central do soberano aos poucos se impôs e sobrepujou os particularismos locais, Assim se constituiu a concepção 

de Estado Nacional [...] Em torno do poder real fortalecido sobre um território definido, a identidade política dos cidadãos 

passou a ser definida como identidade nacional. (FORJAZ, 2000, p. 41, grifo nosso). 
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Vale destacar que a figura dos Estados-nação é uma realidade fundamental quando se 

pensa em estruturas e processos econômicos, pois se observou que é significativo na 

contemporaneidade como a “unidade de contabilidade económica” se tornou global. Essa 

estrutura econômica nacional funciona agora como uma unidade da economia mundial, e os 

Estados-nação, em concomitância com os mercados e a produção, adequaram-se a essa 

dinâmica (CASTELLS, 1999). 

Diante desse quadro de rompimento da unidade do Estado e das novas relações de poder 

entre mercado-Estado, Simionatto (2004) destaca três perspectivas sobre o enfrentamento da 

crise do Estado-nação: a importância do papel do Estado não apenas como regulador, mas 

também como produtor e prestador de serviços; o fortalecimento do mercado e a redução da 

intervenção estatal; e a constituição da esfera pública não estatal, situada entre o Estado e o 

mercado, trazendo à cena novas abordagens sobre a teoria da democratização, da qual a 

sociedade civil é uma categoria privilegiada de análise. 

Isso nos permite evidenciar que, dentro de tal cenário de crise, desafios e 

enfrentamentos, emergem novos atores políticos dentro do Estado, na esfera pública não estatal 

definida por Gramsci como Estado ampliado, em que a sociedade civil passa a integrar essa 

estrutura: 

O Estado em sentido amplo, com “novas determinações”, comporta duas esferas 

principais: a sociedade política (que Gramsci também chama de “Estado em sentido 

restrito” ou de “Estado coerção”), que é formada pelo conjunto dos mecanismos 

através dos quais a classe dominante detém o monopólio legal da repressão e da 

violência, e que se identifica com os aparelhos de coerção sob controle das burocracias 

executiva e policial-militar; e a sociedade civil formada precisamente pelo conjunto 

das organizações responsáveis pela elaboração e/ou difusão das ideologias, 

compreendendo o sistema escolar, as Igrejas, os partidos políticos, os sindicatos, as 

organizações profissionais, a organização material da cultura (revistas, jornais, 

editoras, meios de comunicação de massa), etc. (COUTINHO, 1989, p. 76). 

 

A sociedade civil surge como um novo campo de possibilidades, como uma terceira via 

do Estado, uma vez que este se caracteriza como ineficiente e ineficaz na prestação de serviços 

sociais públicos. 

Com base nos fundamentos do projeto neoliberal que se intensificou nos anos 1990 e 

por meio de planos teórico-prático-políticos que promulgam a organização e o ajuste da 

sociedade civil, com legalidade e institucionalidade próprios, situada entre o Estado e o 

mercado, Simionatto (2004, p. 26) destaca as demandas que sobre ela recaem: 

 
Se o modelo de Estado centrado no neoliberalismo transfere para o mercado questões 

sociais antes assumidas pelo próprio Estado, e se a função do mercado não é a 

redistribuição de renda ou a prestação de serviços sociais, recai nas mãos da sociedade 

civil, ou da esfera pública não estatal, o encaminhamento de soluções para esta 

problemática. 
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A relação que se estabeleceu está engendrada pela dinâmica Estado-mercado-sociedade 

civil, a qual é uma realidade dentro do neoliberalismo, em que as organizações da sociedade 

civil passaram a cumprir funções públicas que fortaleceram atores não estatais dentro da arena 

de disputa do Estado. Essa dinâmica promoveu as ações que resultaram nas parcerias público-

privadas, que culminaram na descentralização das funções do Estado. 

Dessa forma, o Estado assume, aqui, a função de mentor de uma estratégia 

governamental que visa a garantir institucionalidade às organizações não estatais, por meio da 

implementação de um projeto político pautado no pragmatismo das leis do mercado, que vai 

sendo legitimado pela sociedade. Os problemas sociais passam a ser tratados sem as mediações 

institucionais e políticas, com o objetivo de tornar o Estado mais eficiente, mas também menos 

atuante socialmente, menos participativo e menos democrático e passivo a novas determinações 

e novas formas de gestão, de governo (SIMIONATTO, 2004). 

Diante do cenário exposto, passa-se a exigir ações conjuntas da sociedade civil com o 

Estado e o mercado, vivenciadas dentro do contexto da globalização, em que se observa o 

enfraquecimento das fronteiras entre os Estados-nação, o que implicou uma série de mudanças 

e transformações no seio do Estado com a redefinição de papéis em âmbito social, econômico, 

administrativo, além de provocar uma preocupação em âmbito global no que se refere às ações 

de direcionar, regulamentar, governar e conduzir.  

Essa preocupação abre precedente para que diversos atores tenham interesse em atuar e 

dividir poder com o Estado, cuja consequência foi o estabelecimento de formas de governança 

em diversas áreas de atuação do Estado. Como afirma Amos (2010, p. 25), “sob essa 

perspectiva, governança adquiriu o status de novo termo para analisar essas mudanças tanto no 

contexto interno de um Estado-nação como no âmbito das relações internacionais”.  

Reis (2013, p. 107) aponta que a governança, por ser tratar de um termo polissêmico,  

 
[...] pode traduzir-se pelo modo de coordenação dos diferentes tipos de arranjos 

institucionais presentes num dado sistema social de produção, Mercados, Hierarquias, 

Estado, Redes, Associações e Comunidades, cujas ordens relacionais, diversas e 

parciais configuram uma dada forma institucional dominante ou prevalecente. 

 

Vale destacar que a origem do termo governança emergiu do setor privado, no final da 

década de 1980, para nominar práticas da administração empresarial para com o Estado. Foi 

criada a partir das práticas do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional, que, em 

conjunto, tinham a intenção de formular princípios e nortear os trabalhos dos países-membros. 

O intuito, então, era designar a capacidade exigida de organizações e governos para a gestão 

adequada do desenvolvimento sustentável (GARCEZ; FREITAS, 2015).  
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Arturi (2005, p. 111) também destaca que a origem da expressão governança advém do: 

 

[...] mundo empresarial, designando a articulação cada vez mais complexa entre 

empresas de grandes grupos econômicos e destes entre si, sendo posteriormente 

incorporada ao jargão das instituições intergovernamentais e internacionais, como 

FMI e Banco Mundial, já sob a denominação de boa governança, para referir-se ao 

conjunto de relações entre estas entidades e os governos e ONGs locais no intuito de 

obter uma eficiente execução de programas de ajustamento preconizada de cima para 

baixo aos países em desenvolvimento.  

 

Nessa perspectiva, ao analisar a adoção do termo governança dentro da esfera estatal, 

Reis (2013) avalia que estamos diante de uma enorme carga normativa, em que são valorizadas 

as dimensões descritivas e prescritivas para que o Estado execute, enquanto a definição dos 

critérios de uma boa administração pública está sob formulação das instâncias transnacionais, 

designadamente Banco Mundial e OCDE.  

A autora aponta, ainda, que os efeitos da globalização econômica e da conciliação de 

políticas de cooperação entre Estados-nação, no quadro dos sistemas de relações internacionais, 

promulgaram a governança global em multinível, ao reconhecerem um vasto leque de atores 

políticos que são chamados para definir políticas num quadro de relações de poder (REIS, 

2013). 

Para Kazancigil (2002), esse cenário de governança global predispõe diretrizes de poder 

e normas que governam, mas sem um governo unitário, ou seja, consiste num fazer político sem 

políticos com uma identidade. Assim, o referido autor considera que a governança global  

 
[...] se adapta muito bem às condições da cena internacional, na qual não há nenhuma 

autoridade central e na qual os investidores, isto é, os Estados soberanos, as 

corporações multinacionais, as organizações internacionais e, mais recentemente, as 

ONGs geram políticas sobre questões específicas e regimes regulatórios (p. 54). 

 

A regra do jogo é, então, mostrar que todos podem ter sua parcela de participação na 

gestão do Estado para o bem comum da sociedade. Dessa maneira, cria-se um imaginário de 

gestão plural e coletiva, na qual a governança global é vista como democrática e participativa.  

Entretanto, Kazancigil (2002) aponta que a governança praticada envolve somente os 

investidores interessados (BMI, OCDE, empresários, ONGs) em dividir poder com o Estado e 

não inclui as demais instituições democráticas, as quais representam a totalidade dos cidadãos.  

Para Borges (2003), os mecanismos participativos presentes na governança global são 

entendidos, de maneira instrumental, como formas de obtenção de legitimidade política sempre 

que o interesse público coincidir com os interesses privados. Entretanto, é necessário 

compreender que o conceito de interesse público é ambíguo, multifacetado, portanto, é preciso 
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que se tenha uma concepção prévia do bem social, a qual parece estar relacionada ao caráter 

supostamente consensual das reformas “técnicas” defendidas pelo Banco Mundial.  

Com isso, a sociedade civil ganha notoriedade e passa ser um ator central no jogo de 

forças. O Banco Mundial, em sua cartilha de boa governança, nomeia a responsabilidade ao 

utilizar o empowerment da sociedade civil como estratégia de contrabalançar o poder, por meio 

dos processos de descentralização de ações do Estado e de mecanismo de controle econômico 

e social. Dessa forma, o banco, em seu discurso, reafirma a importância da “construção” da 

sociedade civil para a qualidade da democracia e para a performance do governo como um 

todo, o que imprimiu a ideia do “governo como empresa” e da sociedade civil como 

consumidora.  

Nesse sentido, o intuito é assegurar a legitimidade política dos governos e aumentar a 

eficiência na prestação dos serviços públicos. Assim, o empowerment da sociedade civil 

significa capacitar os cidadãos para “cobrar e garantir a boa performance dos governos” 

(BORGES, 2003, p. 129).  

Essas estratégias são oriundas de um novo cenário que instala, intitulado new public 

management ou “nova administração pública”, que objetiva, por meio de novas estratégias, 

otimizar a qualidade da performance das ações do governo, mas também influenciar de modo 

positivo o custo-benefício. Os conceitos de “eficácia” e “eficiência” da performance da 

administração, baseada em evidências, tornaram-se os termos-chave, postulados na governança 

(AMOS, 2010). 

E todas essas mudanças chegam ao âmbito da educação e dos sistemas educativos 

causando inúmeros impactos. Amos (2010) destaca que a governança educacional confere um 

papel importante às organizações internacionais na modelagem das políticas educacionais. Uma 

das orientações-chave nesse sentido é proporcionada pela mudança de paradigma que consiste 

em partir do direcionamento interno para o externo. Uma parte significativa da autonomia 

escolar, a introdução de padrões educacionais e a inclusão de novos atores, tais como os 

econômicos e sociais, são traços adicionais da nova tendência.  

A autora chama a atenção ao movimento das ações das organizações internacionais, uma 

vez que essas instituições não estão apenas propondo políticas educacionais em um nível mais 

alto, mas estão criando suas próprias agendas e começando a constituir um nível transnacional 

na educação, assumindo um protagonismo no cenário mundial (AMOS, 2010).  

Dentro desse debate sobre os aspectos da governança no contexto da educação, Bolívar 

(2015) esclarece que, no atual contexto da globalização econômico-política contemporânea, 
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novas formas de governança se instalaram, orientadas pelo mercado, em que o autor nomeia de 

“nova governança” aquela que objetiva o controle de resultados por meio da avaliação.  

O referido autor considera que, no aspecto educacional, a nova governança não está 

relacionada apenas com ações de administração educacional do Estado; ele afirma que vai 

muito além desse território, visto que ela emerge do jogo de disputas entre outros atores 

transnacionais e forças da iniciativa privada de mercado, que buscam o protagonismo de 

tomadas de decisões na composição de políticas educativas. Consequentemente, em meio a 

multiplas influências, muitas vezes não sabemos quem é o influenciador central, pois o mercado 

não possui uma identidade objetiva.  

Nesse sentido, a “nova governança”, como denomina Bolívar (2015, p. 10), redefine os 

mecanismos de controle, que passam a ser de uma regulação normativa para uma regulação por 

resultados, ao qual são introduzidos  

 
[...] sistemas de avaliação e rendimento escolar, mecanismos de quase mercado na 

ação pública escolar, a descentralização vertical e/ou horizontal das decisões, a 

capacitação, empoderamento e responsabilização do aluno, etc., são algumas das 

inumeras dimensões que supõem um novo modo de governar a ação pública na 

educação.  

 

Esses impactos já são uma realidade nos sistemas educacionais no mundo. Para além 

dessas medidas, Amos (2010) listou três áreas em especial que afetam o setor da educação, no 

que se refere à ação da governança global: (i) os modos de regulação; (ii) as formas de 

provimento e distribuição dos serviços educacionais; (iii) o surgimento de novos atores, tais 

como as organizações internacionais, que são de especial relevância com relação às questões 

da educação comparada. 

Essa linha de raciocínio decorre da ideia de que, na atualidade, o Estado tende a assumir 

um papel “regulador”, abrindo espaço para mecanismos de governança, em que as agências 

reguladoras de mercado e atores estatais e não estatais assumem uma postura de interventores 

frente às ações inerentes ao Estado. Dessa maneira, o Estado passa a usar novos instrumentos e 

técnicas de coordenação e controle ao lidar com situações em que as suas responsabilidades 

econômicas e sociais são menos claras e descentralizadas, o que as tornou mais 

interdependentes, abrindo campo à intervenção de redes de atores autônomos pertencentes à 

sociedade civil (REIS, 2013).  

A relação entre governança e regulação frente às ações do Estado é também presente na 

análise de Bolívar (2015), na qual o autor salienta que:  

 
Na moderna governança, as instituições estatais e não estatais, atores públicos e 

privados, participam e muitas vezes cooperam na formulação e implementação de 
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políticas públicas. Em contextos complexos e mutáveis, a tomada de decisões deve 

incluir uma pluralidade de atores representando diferentes interesses. É o mesmo que 

atualmente requer que processos de mudança educacional sejam governáveis [...] a 

nova governança inclui não apenas relações governamentais, mas também regulação 

entre os atores interdependentes que compõem os sistemas, a "regulação" é a outra 

face do governo (p. 10-11, grifo nosso). 

 

Nesse sentido, é importante salientar que governança e regulação são conceitos 

presentes nos processos de globalização dentro do Estado neoliberal, que apregoou um novo 

modelo nomeado de “nova administração pública”, como já foi mencionado anteriormente, que 

ao longo dos anos vem se redesenhando e atualmente ganhou essa nova estrutura pautada na 

esfera de uma governança global ou de uma nova governança. 

Diante desse quadro conceitual, em que foram tratados os aspectos gerais da governança 

que nos auxiliou na compreensão macro dos seus impactos na educação, ao qual incidem ações 

de caráter regulatório, é importante esclarecer que, para compreender sobre regulação e realizar 

uma análise sobre o tema, faz-se necessário deixar claro que existem múltiplas abordagens 

metodológicas sobre o processo de construção de regulação no Estado e na educação. 

Nessa perspectiva, Reis (2013) destaca que esse processo advém da orientação, 

coordenação e controle, e apresenta uma dimensão formal e normativa, ou seja, institucional, 

sendo que toda ação de regulação é executada por quem detém autoridade. Assim, envolve, 

tradicionalmente, uma estrutura administrativa, burocrática e hierárquica que comporta 

diversos níveis de poder: central, nacional e local. 

Neste estudo, foi feita a opção de se trabalhar com o conceito de regulação central, tendo 

em vista que, habitualmente, esse tipo de regulação possui papel de destaque, pois assume uma 

função de coordenação e controle da ação coletiva que perpassa pela concepção e planejamento 

do sistema educativo, alocação de recursos, definição da oferta educativa e formativa, 

currículos e avaliação, como afirma Reis (2013).  

Entretanto, a autora utiliza as análises de Barroso (2005) para esclarecer que a realidade 

atual que concerne às dinâmicas global-local tem levado à emergência de outras instâncias de 

autoridade em nível transnacional, que intermedia ações com o local, e têm estado na origem 

de uma reconfiguração dos processos de regulação. Contudo, todo esse movimento que implica 

a regulação do Estado-nação dentro do contexto da globalização será objeto da próxima 

subseção.  
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1.3 Educação no contexto da globalização: uma peça fundamental para regulação  

 

A educação, por ser uma necessidade básica do ser humano, é tida como uma ferramenta 

indispensável para a formação de cidadãos ao possibilitar a construção de valores e princípios 

morais e éticos, para viver em coletividade. Por isso, é considerada um terreno fértil para 

veicular ideias, valores, códigos, hábitos, padrões de comportamento, de consumo, de relações, 

que estão interligados na vida cotidiana da maioria dos cidadãos dentro do mundo globalizado. 

A discussão a respeito dos impactos da globalização sobre a educação realizada por 

Morrow e Torres (2004) considera que a educação é o elo de interação dentro dos processos de 

globalização nos contextos da vida econômica, política e cultural. É nessa teia de interações 

que experienciamos uma vida social globalizada, que aponta processos de unificação, 

homogeneização e adaptação, cujos padrões de consumo, massificação cultural e 

transnacionalização de modos de governo e/ou governança global tornam hegemônico o modo 

de construção da sociedade capitalista neoliberal. 

Diante desse cenário macro socio-político-econômico, é de extrema necessidade 

compreender que a educação não deve ser pensada de forma isolada, pois todo ato educativo 

tem sentido, significado e direcionamento. É importante que nos situemos para traçar reflexões 

sobre os impactos da globalização e da política econômica neoliberal que incidem sobre o 

âmbito educacional, o que o torna um elemento central para regulação.  

Para tanto, é necessário resgatar a discussão suscitada na subseção anterior, na qual ficou 

evidente que os processos de globalização e a globalização econômica em si, por meio do 

modelo econômico neoliberal, afetaram a natureza do Estado promotor do Bem-estar social e 

econômico, o qual atuava como regulador entre os mercados sem fronteiras. Com isso, 

vivenciamos o enfraquecimento dos poderes estatais e a adoção de novos atores dentro da 

gestão pública, cuja consequência é a perda da autonomia e da soberania dos Estados-nação, 

que entram em crise ao ser verem encurralados a ter que redefinir seus objetivos econômicos 

nacionais frente às grandes pressões das políticas do capitalismo global.  

Essa conjuntura é vista como algo que obscurece os limites nacionais, altera 

solidariedades dentro dos Estados entre si e afeta profundamente a constituição de identidades 

nacionais (MORROW e TORRES, 2004). Além disso, abre prerrogativa para compreender que 

os sistemas de educação estão interconectados e que, portanto, não devemos limitar as análises 

em um contexto de Estado-nação, mas sim como parte de uma rede mais ampla de questões de 

governança global (AMOS, 2010). 
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Ao considerar que os sistemas de educação, em sua historicidade político-econômica, 

estão ligados ao projeto de desenvolvimento e à transformação do Estado-nação, Torres 

Santomé (2013) afirma que a economia atual está baseada no conhecimento. Com isso, surge o 

real interesse das organizações empresariais, que visam a manobrar as ações dos sistemas 

educativos exclusivamente a seu serviço, razão pela qual fazem de tudo para estarem presentes 

nas agendas de criação de políticas educacionais, para que o foco de atenção esteja na geração 

e na exploração do conhecimento para aplicá-lo à produção e à geração de novos negócios 

rentáveis.  

Esses atores integrantes de uma governança global, conforme mencionado 

anteriormente, assumem o papel de criação e prescrição de políticas públicas. Segundo Stoer 

(2002, p. 40), essa nova estratégia de “fazer educação” se desenvolve por meio de tecnologias 

políticas baseadas na trilogia “mercado, gestão e performatividade”. Nesse sentido, Ball (2001, 

2014) salienta que tal estratégia gera uma base para um novo “pacto” entre o Estado e o capital 

e para novos modos de “regulação social” que operam no interior do Estado e em organizações 

privadas, que são implementadas por meio de práticas de governança global.  

Para Robertson e Verger (2012), esse modelo cede lugar às parcerias público-privadas 

na educação (PPPEs), uma vez que a dinâmica presente nesses arranjos se configura como uma 

ferramenta ideal para manter a lógica de mercado na educação, em que a anuência e 

responsabilidade do Estado assegura o ambiente político favorável para o seu financiamento.  

Por esse motivo, há um distanciamento do Estado no serviço direto da oferta da 

educação, o que implica uma transferência de responsabilidade para outras intuições, que 

passam a garantir a oferta educacional. O foco desta manobra está centrado no financiamento 

aos provedores (por meio de vales ou subsídios), com isso o Estado assume a regulação e a 

avaliação dos serviços educacionais ofertados.  

Fontoura (2008) destaca que os novos atores fomentam diversas alterações das relações 

de força e poder no cerne do aparelho do Estado, já que a ação pública é composta de múltiplos 

parceiros e numerosos atores, aos quais cabe adotar a regulamentação como instrumento mais 

adequado para harmonizar as relações.  

Segundo Barroso (2005), Ball (2001), Fontoura (2008) e Reis (2013), é imperioso 

destacar que o termo regulação é polissêmico e complexo; está presente em diversas áreas, 

assume múltiplos sentidos e processos, com distintas dimensões, decididos e executados por 

quem detém autoridade.  

Na educação, o termo “regulação”, em geral, está associado simbolicamente a um 

estatuto de intervenção do Estado na condução das políticas públicas. Olhando por esse prisma, 
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Barroso (2005) aponta que regulação nada mais é do que a “produção das regras do jogo”, que 

busca avaliar a eficiência e a eficácia dos resultados da ação estatal.   

O autor admite a existência de três formas de regulação que são mais comuns: a primeira 

refere-se a um tipo de regulação que está assentado na relação centro-periferia, que é 

caracterizada por uma ação de regulação institucional que prioriza as dimensões de gestão, 

coordenação, controle e influência exercidas pelos detentores do poder, seja administrativo e/ou 

político; a segunda forma está centrada em um viés global-local, que implica uma regulação 

situacional caracterizada por ser ativa e autônoma, em que são pensadas estratégias e ações dos 

vários atores para formular a regulação em si; a terceira forma trata da regulação conjunta, que 

se traduz por meio da interação entre a regulação de controle e a regulação autônoma, tendo em 

vista a produção de regras comuns (BARROSO, 2005). 

Considerando esses aspectos mais gerais da regulação, Reis (2013) destaca que o termo 

“regulação” na educação comporta distintas formas de “regulação no sistema educativo”. A 

autora sugere a existência de um “sistema de regulações” que designa por multirregulação, essa 

denominação advém da complexidade das forças que atuam no campo educativo e, que por 

isso, está sujeito a um processo de regulação múltipla.  

Para esclarecer quais ações são consideradas como regulação na educação, Torres 

Santomé (2013, p. 99) exemplifica, por meio de orientações presentes nos documentos da 

OCDE, OMC e BM, que são as entidades que protagonizam a produção das regras do processo 

de regulação na educação, e esclarece, ainda, as estratégias que estão por trás das orientações 

dos organismos citados:  

 

Reformas educacionais, prestação de contas, indicadores de rendimento ou padrões, 

avaliação baseada em resultados, excelência, boas práticas, eficiência, transparência, 

gestão de rendimento, pagamento por resultados, competividade entre as instituições 

escolares. 

 

Para além dessas estratégias, Reis (2013), ao analisar os impactos do encolhimento do 

Estado-nação e a adoção de novos atores e parceiros não estatais nos espaços de decisão das 

políticas públicas, assim definidos pela doutrina da new public management ou a “nova 

administração pública”, destaca os seguintes elementos definidores, em uma agenda global da 

educação: 

(i) A regulação e a governança da educação têm um carácter sistémico e definem-se 

no tempo e no espaço;  

(ii) a regulação e governança da educação são conceitos distintos, mas podem ser 

ambos usados na análise empírica; a regulação da educação é um processo múltiplo 

e complexo, logo compósito, que envolve uma dimensão institucional e uma dimensão 

autónoma ou situacional;  
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(iv) a regulação institucional da educação corresponde à orientação, coordenação, 

controlo e (re) ajustamento das ações dos atores que detêm poder no campo educativo;  

(v) a regulação autónoma ou situacional da educação diz respeito ao processo de (re) 

apropriação social e contingente dos elementos constitutivos e estruturantes dos 

sistemas, das políticas e das práticas educativas;  

(vi) a regulação da educação corresponde a um sistema de multirregulações, 

resultante do processo compósito de ajustamento e reajustamento dos 

comportamentos dos diferentes atores, face à natureza das normas e das regras 

político-sociais, ao grau e às modalidades de estruturação do sistema educativo e à 

coerência, disputas e tensões neles presentes; 

(vii) a governança da educação corresponde ao conjunto de processos que envolvem 

formas ou arranjos institucionais, com caraterísticas de hierarquia, proximidade e 

mudança, responsáveis pela coordenação de ordens relacionais diversas e parciais e 

que têm em vista a geração de dinâmicas sociais e organizacionais – do ponto de vista 

institucional, os seus objetos e modelos são históricas, política e socialmente 

construídos;  

(viii) a governança da educação é um conjunto complexo, articulado, plural e 

interativo em que pode existir variedade, complementaridade, predomínio ou 

hibridismo de diversas formas institucionais (Estado, mercado, hierarquias, 

comunidades, redes e associações);  

(ix) a governança está presente na regulação da educação, sendo que a história e o 

território podem ou não revelar que a um modo de regulação típico corresponde um 

modelo de governança predominante. (p. 114-115). 

 

Os elementos levantados pela autora nos auxiliam na compreensão dessa grande 

engenharia da relação Estado-mercado-sociedade civil oriunda dos processos de globalização 

político-econômico-social global, que resultou na expansão de elos transnacionais entre 

unidades econômicas, criando outras formas de tomada de decisão coletiva no desenvolvimento 

de instituições intergovernamentais e supranacionais, intensificação das comunicações 

transnacionais, o que demandou novas formas de se pensar e fazer educação.  

Nesse sentido, a governança global impôs processos de regulação em âmbito macro, nos 

quais as reformas educacionais cada vez mais ganham um caráter internacional e 

homogeneizador. E, à medida que o mundo se torna um grande mercado, a educação também 

se globaliza por meio de agendas neoliberais de construção de políticas públicas educacionais 

que primam pelo controle da formação, da avaliação, da gestão e do currículo.  

Roger Dale nomeia esse movimento utilizando o termo Globally Structured Agenda for 

Education (AGEE), com tradução livre de “Agenda Globalmente Estruturada para Educação”; 

já Pasi Shalberg o intitula de Global Education Reform Movement (GERM) com tradução para 

“Movimento Global pela Reforma da Educação”. Esses autores nos ajudarão a compreender a 

dinâmica do desenvolvimento dos sistemas educativos nacionais frente aos processos de 

globalização, que serão tratados na próxima subseção.  
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1.4 Globalização e políticas educacionais: definindo controles 

 

É inegável que os processos de globalização econômica, política e cultural influenciam 

diretamente a construção de políticas de educação, cuja repercussão dos impactos passa a ser 

mais visível especialmente na década de 1990 e no início dos anos 2000, em que a globalização 

se intensificou e novos arranjos de poder foram criados. Entre esses arranjos, destacamos o 

protagonismo dos organismos internacionais, que promulgaram políticas educacionais de 

cunho economicista ligadas a um projeto político-ideológico, no qual a educação foi submetida 

às leis do mercado, como aponta Torres Santomé (2013, p. 97): 

 

[...] atualmente as grandes organizações econômicas internacionais também se servem 

dos sistemas educativos para reformar as instituições escolares e os currículos que 

nelas são desenvolvidos; a fim de acomodá-los às necessidades de uma economia 

globalizada que, na busca de maiores benefícios econômicos, não atende a outras 

necessidades e urgências particulares de cada país.  

O autor afirma que a educação apregoada com base no modelo neoliberal visa à 

formação do cidadão para o mercado de trabalho para, com isso, obter os maiores benefícios 

econômicos possíveis, uma vez que as necessidades empresariais por trabalhadores que tenham 

competências e habilidades para atuar no mercado passam ser prioridade na tomada de decisão 

de políticas públicas.  

Aliado a essa perspectiva educação voltada para mercado, Sacristán (2007) destaca que 

a sociedade da informação/conhecimento eleva certos tipos de saberes e conhecimentos à 

categoria de valor produtivo na nova economia, pois a “informação” é considerada um fator 

determinante e central das relações produtivas, que possibilita a inserção ou exclusão das 

pessoas a depender do nível de determinados saberes. Dessa forma, são traçados novos 

paradigmas, novas relações entre os indivíduos, culturas e classes sociais, que ficam marcadas 

pelo nível de conhecimento e informação. E a educação, por ser tratar de um fenômeno no qual 

se veicula informação, é vista como centro de poder que precisa ser controlado.  

Nessa perspectiva, Torres Santomé (2013) e Sacristán (2007) afirmam que a 

“economização das políticas educacionais” dentro do espectro da globalização ganha força ao 

compor uma padronização, ditada a partir de programas e diretrizes liderados por organismos 

internacionais que possuem ações estratégicas em países periféricos, tendo à frente o BM como 

agência financiadora de projetos para a infraestrutura econômica e social. Assim, é possível 

observar o deslocamento da política educacional do Estado para o âmbito privado ao compor 

agenda global das grandes economias na educação. 
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Como caracteriza Souza (2016), a “definição da agenda global” é pautada sobre quais 

decisões os Estados-nação deverão tomar, bem como sobre a forma e a direção da política que 

devem estar ajustadas a princípios e diretrizes de uma agenda “macro”, que acaba sendo um 

construto de decisões que torna as ações dos Estados-nação homogêneas, sendo que se essas 

decisões não lhes são impostas como uma agenda, entretanto, acabam influenciando fortemente 

as atividades estatais. Esse fenômeno, dentro do contexto da globalização, tem 

progressivamente saltado da esfera nacional para a global.  

Dessa maneira, acreditamos que o poder que envolve a construção da agenda global 

parte das estratégias de desmembramento e reestruturação do Estado, para que assim seja 

garantida uma “ordem”, um “controle”. Para isso são configurados novos arranjos que regulem 

as ações do Estado e a racionalização do gasto público; a descentralização administrativa e a 

transferência de responsabilidade para o setor privado fazem parte desses arranjos que 

promovem a regulamentação das diversas parcerias que estão presentes nas relações do setor 

privado com o público e público não estatal que estão dentro do sistema de governança global, 

as quais já foram objeto de análise nas seções anteriores e que possibilitaram a compreensão da 

acentuada tendência à homogeneização e à padronização da educação.  

Para nos desafiar a compreender sobre a construção dessa “agenda global”, na qual a 

BNCC – objeto desse estudo – está incluída, iremos nos amparar nas ideias do pesquisador 

britânico Roger Dale, criador da teoria denominada de Agenda Globalmente Estruturada para 

Educação, que será tema da próxima subseção.  

 

 

1.4.1 Agenda Globalmente Estruturada para Educação  

 

 

A teoria Globally Structured Agenda for Education (AGEE), com tradução livre de 

“Agenda Globalmente Estruturada para Educação”, desenvolvida por Roger Dale, objetiva 

elucidar os efeitos da globalização sobre a educação “[...] na medida em que pode afetar as 

políticas e as práticas educativas nacionais, o que implica a apreciação da natureza e da força 

do efeito extranacional” (DALE, 2004, p. 425).  

Por ser uma teoria que agrega uma nova leitura sobre os aspectos relativos à 

globalização e à educação, Souza (2016), Mainardes e Alferes (2014) consideram que a AGEE 

é um valioso constructo que auxilia os pesquisadores na análise ampliada sobre as políticas 
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educacionais, visto que incorpora elementos que potencializam um quadro mais panorâmico do 

seu processo de tomada de decisões.  

Tendo em vista esses aspectos mencionados, Dale (2004, p. 425) concebe a AGEE a 

partir de três eixos de análise:  

 

I- especificar a natureza da globalização; 

II- indicar claramente o que é que se quer dizer com “educação”;  

III- como é que a globalização afeta a educação, quer diretamente, de forma 

identificável, e indiretamente, quer, e por consequência, especificando outras 

mudanças que possa trazer no seu próprio interior ou no sector da educação. 

 

Dale (2004) parte do princípio de que a natureza da globalização é um elemento central 

que sinaliza a composição da “agenda estruturada”, pois a globalização pensada dentro da 

AGEE se configura em “[...] um conjunto de dispositivos político-econômicos para a 

organização da economia global, conduzido pela necessidade de manter o sistema capitalista, 

mais do que qualquer outro conjunto de valores”. (p. 436).  

Isso denota que a economia é o elemento central para a regulação ao exercer a 

manutenção do controle e do poder nas definições das políticas nos níveis nacional, 

internacional e transnacional. Dale (2004) afirma que, no interior dessa arena, emerge a 

construção de forças econômicas operando supra e transacionalmente para romper, ou 

ultrapassar, as fronteiras nacionais, ao mesmo tempo em que reconstroem as relações entre as 

nações. 

De tal maneira que na era da “Economia do Conhecimento” supranacional, a 

importância das economias “nacionais” é reduzida para que algumas das atividades 

educacionais associadas com o apoio à acumulação sejam cada vez mais governadas num nível 

supranacional, em resposta à construção da AGEE (DALE, 2010).  

Nesse sentido, a concepção de educação presente na AGEE levanta o seguinte 

questionamento: “o que se quer dizer com educação?”. A resposta a essa pergunta depende de 

fatores econômicos e políticos e, portanto, não possui um único sentido. Dessa forma, a AGEE 

busca estabelecer um sentido mais claro entre as ligações das mudanças na economia mundial 

e na política com as práticas educativas, em que questões como “a quem é ensinado o quê?” e 

“como, por quem e em que circunstâncias?” estão presentes na elaboração de uma concepção 

sobre educação (DALE, 2004).  

Em vista disso, o conceito de educação da AGEE vai depender do poder de regulação 

que incide sobre a educação, uma vez que a elaboração da agenda é composta por um conjunto 

de forças e de instituições que tenta definir padrões globais; logo, cada instituição - e sistema 

de educação - irá disputar a sua formulação e definição, entretanto, é válido destacar que a 
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transmissão e a avaliação do conhecimento escolar é subjetiva, mesmo que esteja ligada a um 

modelo pensado na estrutura da agenda.  

Dale (2004, p. 451) aponta que todos os quadros regulatórios nacionais são agora, em 

maior ou menor medida, moldados e delimitados por forças supranacionais, assim como por 

forças político-econômicas nacionais. O autor ilustra os aspectos que promoveram a construção 

desse cenário: 

 
(i) a AGEE indica que existem ligações diretas entre as mudanças na economia 

mundial e as mudanças na política e na prática educativa, tendo em vista que as 

agendas em âmbito nacional para a educação são formadas mais no nível da 

normatização do que estrutura, visto que a concepção das políticas educacionais, 

passam pelo nível supranacional;  

(ii) a educação para a AGEE tem sido o fator chave no forçar dos limites competitivos 

dos estados em relação uns aos outros, dado que na nova economia global do 

conhecimento, os recursos humanos são muito menos “livres” do que outros tipos de 

recursos. 

(iii) a natureza do estado foi alterada drasticamente, o seio do Estado tornou-se então 

a base para a atribuição do estatuto de estado enquanto meio de assegurar a 

perpetuação do coletivo de uma governação global num mundo volátil, à medida que 

os estados voluntariamente cedem aspectos significativos da sua soberania em favor 

de organizações internacionais face à premência de problemas de teor essencialmente 

económico que individualmente não criaram e aos quais não podem responder em 

termos individuais 

(iv) a adoção e criação de novas formas de governação supranacional é mencionada 

na AGEE, ao qual definiu o papel das organizações internacionais (OCDE, UNESCO, 

Banco Mundial), enquanto instituições de “governação global”, lhes conferiu um 

poder plurilateral, entretanto, as mesmas acabaram agindo de forma unilateral, ao qual 

condicionaram sua atuação a responder interesses imediatos, por vezes contraditórias, 

que não coincidiam em uma esfera global, evidenciando uma desarticulação de ações 

entre elas, ao qual, impactou significativamente em âmbito nacional, passou-se a 

comparar o poder de influência dessas organismos que propõem atividades 

regulatórias do estado, ocasionando um declínio compensatório na influência sobre o 

estado, por conta dos conflitos de interesses.  

 

Os aspectos acima listados são identificas por Souza (2016) ao fazer uma leitura crítica 

sobre a teoria da AGEE. O referido autor identifica que as organizações internacionais são os 

atores centrais na definição da agenda e pontuam os seguintes princípios:  

 
a) estandardização da educação, o que significa trabalhar com a ideia de que a 

fixação de normas de desempenho que irão necessariamente melhorar os resultados 

educacionais, ou seja, implica reduzir a compreensão de educação à noção de altos 

resultados em testes estandardizados;  

b) decorrente do ponto anterior, foco nos objetivos centrais, especialmente numeracia 

e letramento;  

c) busca por formas de baixo risco para alcançar as metas de aprendizagem, o que 

representa a definição de um padrão mínimo de financiamento, mas de retorno 

garantido;  

d) uso de modelos de gestão empresarial como referências para a melhoria da 

educação;  

e) adoção de políticas de accountability vinculadas à avaliação de desempenho, o 

que está conectado com a nova responsabilização docente e institucional. (p. 469, 

grifo nosso).  
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A introdução desses princípios na construção da AGEE corrobora, em nossa 

compreensão, a ideia de que a agenda em si é um mecanismo que promulga processos de 

padronização da educação dos estados nacionais em suas diversas dimensões, seja na formação 

de professores, seja na gestão e na avaliação, bem como nos aspectos ligados ao currículo. 

Como aponta Souza (2016, p. 470),  

 

[...] currículo estandardizado focado em matemática e língua materna, com processos 

padronizados de testagem de resultados, garantidos por uma gestão focada nos 

resultados, que tenciona a redefinição do trabalho docente, com o suporte de um 

padrão mínimo de financiamento educacional. 

 

Com isso, acreditamos que papel ideológico que os organismos internacionais e os 

novos atores da “governança global da educação” desempenham na edificação da concepção 

da AGEE é uma dura realidade vivenciada no Brasil e no mundo, não se pode negar as 

consequências e os impactos oriundos dessa forma de se fazer educação, em que mecanismos 

de mercado impulsionam as políticas educacionais globalizadas.  

Entretanto, as análises críticas sobre a AGEE traçadas por Souza (2016) apontam que 

Roger Dale apenas descreve as tendências político-econômicas que compõem a agenda global 

para a educação, porém, não explicita o roteiro da agenda tampouco seu funcionamento. 

Primeiro, porque a agenda é uma tendência, e não uma lista linear, que impõe pautas, mas sim 

influência de maneira severa as ações dos Estados-nação. Ademais, a agenda tende a se 

conformar no contexto no qual atuará. De todo modo, a AGEE indica as grandes referências 

para a pauta educacional global, com influências sobre as pautas locais/regionais.  

Consideramos válido destacar que a construção das agendas de políticas educacionais 

transnacionais que sinalizam o impacto da globalização sobre a educação tem como base um 

conjunto de ideias que circula no mundo e que demarca também os fluxos de reformulação dos 

sistemas estatais de educação e políticas educacionais estatais, intitulado de Movimento Global 

de Reforma da Educação (GERM), que será foco de discussão na subseção a seguir. 

 

 

1.4.2 Movimento Global de Reforma da Educação 

 

 

O fenômeno Global Education Reform Movement (GERM), com tradução para o 

Português “Movimento Global de Reforma da Educação”, nomeado pelo pesquisador finlândes 

Pasi Sahlberg, atribuiu a sua gênese à Lei de Reforma da Educação, lançada em 1988, na 

Inglaterra, no governo de Margaret Thatcher.  
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A referida lei era composta por aspectos que indicavam que setores públicos voltados à 

educação poderiam e deveriam governar fazendo uso das práticas da economia de mercado, das 

quais três elementos caracterizaram esta reforma: (i) competição entre as escolas; (ii) autonomia 

na escolha dos pais em relação às escolas em que a criança iria estudar (iii) informação e 

divulgação de resultados do desempenho das escolas (SAHLBERG, 2011). 

Diante desse contexto, Robertson (2015) considera que o Neoliberalismo foi o motor 

econômico perfeito para impulsionar este projeto, sendo que esses aspectos foram sendo 

recriados para que a educação cada vez mais atendesse aos interesses do mercado. 

Nesse sentido, Sahlberg (2011) afirma que, desde a década de 1980, pós reforma do 

governo Thatcher, é possível observar pelo menos cinco características globais comuns que 

influenciam políticas educacionais e que são basilares nos princípios de reforma que têm sido 

empregadas nos sistemas de educação pública pelo mundo afora, são elas:  

A primeira é referente à padronização da educação, cujo núcleo está centrado em 

políticas educacionais baseadas em padrões. Para manter o padrão, preferivelmente são 

adotados modelos de currículos prescritos, com a definição de metas de desempenho detalhadas 

e frequentemente ambiciosas, além de uma série de testes para alunos e professores, o que 

estabeleceu padrões de desempenho claros e suficientemente altos para as escolas, alunos e 

professores, que passaram a ser responsabilizados. Esse conjunto de ações promoveu um 

processo de homogeneização das políticas educacionais em todo o mundo, prometendo 

soluções padronizadas a um custo cada vez menor para aqueles que desejam melhorar a escola, 

com padrões de qualidade e eficácia. 

Uma segunda característica comum do GERM está relacionada às disciplinas centrais 

do currículo escolar, em que são primados conhecimentos básicos em língua materna e 

matemática. As habilidades nessas disciplinas são elevadas como principais determinantes do 

sucesso ou fracasso das escolas e sistemas educativos, dos alunos e também dos professores, 

que são responsabilizados de uma maneira cruel. 

A terceira característica é facilmente identificada nas reformas da educação global e está 

relacionada ao emprego de modelos de baixo risco para alcançar as metas de aprendizagem, 

ou seja, são priorizadas ações que dão ênfase ao uso de padrões de abordagens pedagógicas, 

predeterminando os aspectos relacionados ao ensino e ao aprendizado que condicionam o foco 

dos professores no “conteúdo ditado como o mais importante” para preparar os alunos para os 

testes de avaliação. 

A quarta tendência global é caracterizada pelo uso de modelos de gestão corporativa 

como um dos principais impulsionadores da melhoria da educação, o que imprime a ideia da 
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escola como empresa, em que são promovidas ações do mundo dos negócios, tais como: 

competitividade, resultados, lucro e rankings, que destoam dos reais objetivos de formação para 

o desenvolvimento humano.  

A quinta tendência do GERM está relacionada com a adoção de políticas de 

responsabilidade baseadas em testes para escolas, que visa aferir o desempenho escolar -

especialmente o aumento do desempenho dos alunos - e está intimamente ligada aos processos 

de credenciamento, promoção, inspeção e, em última instância, recompensa ou punição de 

escolas e professores. O sucesso ou fracasso das escolas e professores é frequentemente 

determinado por testes padronizados e avaliações externas, em que os professores dedicam 

atenção a aspectos limitados da escolaridade, que devem priorizar o desempenho dos alunos 

em língua materna e matemática. 

Há de se considerar que o termo GERM, em inglês, é um trocadilho que Sahlberg utiliza 

para expressar que todas as características acima listadas são, de fato, “germes”. O Movimento 

Global de Reforma da Educação é considerado uma doença que infecta os sistemas 

educacionais ao promover uma educação voltada para formação esvaziada de trabalhadores que 

irão competir dentro da atual economia global (KUEHN, 2015). 

Destarte, não há dúvidas de que os mecanismos usados para propagar o GERM e infectar 

os sistemas educacionais estão relacionados aos seguintes fatores: disciplina fiscal no 

financiamento da educação; foco no papel econômico da educação; competição; escolha; 

prestação de contas (inclusive por meio de testes); remuneração do professor por desempenho; 

gerencialismo de estilo corporativo; mercantilização e privatização. 

Entretanto, vale ressaltar que o GERM é constituído em alicerce que agrupa um feixe 

de contradições e paradoxos. De acordo com as ideias de Robertson (2015), o GERM ambiciona 

formar trabalhadores potencialmente inovadores para o mercado, mas elimina as oportunidades 

de criatividade dos alunos por reforçar a aversão ao risco e estreitar o currículo “valorizado”; 

ele busca promover altos níveis de desempenho e qualidade em professores e alunos, porém, 

valida a homogeneidade e uniformidade por meio do controle centralizado sobre currículo e 

avaliação; o germe vê professores como parte do problema, mas também da solução; argumenta 

que a educação é um direito humano importante e alicerce para o futuro, ao mesmo tempo em 

que privilegia o mercado e os seus interesses no setor de educação. 

Curiosamente, Pasi Sahlberg, idealizador do termo GERM, é um educador da Finlândia, 

país este que sempre se destaca nos primeiros lugares dos resultados dos testes do Programme 

for International Student Assessment (PISA), que é uma rede mundial de avaliação de 
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desempenho escolar. Ele afirma que a Finlândia tem esse “sucesso”, porque rejeita a fórmula 

de promoção das políticas propostas pelo GERM:  

 

Nenhum desses elementos do GERM foi adotado na Finlândia da maneira como eles 

têm nas políticas educacionais de muitas outras nações, por exemplo, nos Estados 

Unidos e na Inglaterra. Isso, é claro, não implica que os padrões educacionais, o foco 

em conhecimentos e habilidades básicas ou a prestação de contas devam ser evitados 

na busca de um melhor desempenho educacional. Nem sugere que essas ideias 

estivessem completamente ausentes no desenvolvimento da educação na Finlândia. 

Mas, talvez, implique que um bom sistema de educação pode ser criado usando 

abordagens alternativas e políticas ortogonais àquelas comumente encontradas e 

promovidas nos mercados de políticas de educação global. É por isso que escrevi 

lições finlandesas (SAHLBERG, 2012). 

 

O pesquisador sugere que a melhor maneira de evitar infecções do GERM é preparar 

bem professores e líderes, promover a confiança em professores e diretores para se tornarem 

profissionais de alto nível; encorajar professores, diretores e alunos a experimentarem novas 

ideias e abordagens. Se o germe é padronização, escolhas, concorrência, responsabilidade 

baseada em dados, o antídoto está voltado para o aprendizado personalizado, equidade de 

escolha, colaboração, confiança e profissionalismo no professor.  

Portanto, acreditamos ser de grande relevância o estudo aqui realizado sobre educação, 

globalização e seus impactos, em que foram elucidadas questões referentes às consequências 

que a globalização, em seus aspectos econômico, político e cultural, gerou nas novas relações 

entre os Estados-nação, as quais instituíram um modelo de governança que agregou novos 

atores políticos para, assim, definir políticas e novas formas de regulação. No contexto da 

educação, isso se materializou por meio da construção de uma Agenda Globalmente Estruturada 

para Educação (AGEE), que tem por base as premissas do Movimento Global de Reforma 

Educacional (GERM), estes são fenômenos que influenciam diretamente a construção das 

políticas educacionais dos Estados-nação e, por conseguinte de suas unidades.  

Do mesmo modo, destacamos que as Políticas Educacionais oriundas desse contexto 

global, que buscam promover uma educação voltada para o mercado, têm como característica 

chave o Estado como promotor e regulador de políticas públicas educacionais – que visa, 

sobretudo, a um bom desempenho econômico – e que atende às exigências do mercado ao 

eleger, entre outros aspectos, o “currículo” e a produção de políticas curriculares como 

elemento central de produção dessa educação padronizada. Sendo assim, é imprescindível 

compreender o poder do currículo dentro desse cenário da globalização em que a BNCC – 

objeto deste estudo – está inserida, ressaltando que a discussão em torno do currículo será 

apresentada na seção a seguir.  
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2 CURRÍCULO, ESTADO E SOCIEDADE: A LÓGICA DO CONTROLE E DA 

HOMOGENEIZAÇÃO 

 

 

Esta seção apresenta a discussão sobre a relação entre currículo, Estado e sociedade e a 

lógica que está presente nessa correlação. Partimos do princípio de que a reflexão em torno do 

currículo não deve se pautar em uma perspectiva reducionista e simplificada do currículo, tendo 

em vista que ele não é apenas uma unidade de disciplinas. O Currículo é muito mais que isso, 

ele reflete uma concepção de mundo, de sociedade e de educação, além de ser considerado o 

centro que estrutura a ação educativa. 

Contudo, ressaltamos que o interesse aqui depositado está relacionado com o 

compromisso crítico de denunciar o quanto as políticas globais neoliberais de caráter gerencial 

influenciam diretamente na composição da política educacional brasileira por meio de ações 

que promovem a centralidade curricular como eixo de formação dos sujeitos.  

Destacamos, ainda, que nessa seção serão apresentadas reflexões referentes à concepção 

de currículo, que estão associadas ao conjunto de atividades intencionalmente desenvolvido 

para o processo formativo e, por isso, a concepção do currículo se dinamiza em um campo fértil 

para aquisição do controle da regulação. 

Para além desses elementos, teremos o cuidado de observar o quanto o currículo e a 

educação são tensionados por relações de poder e permeados por disputas políticas, 

econômicas, sociais e culturais dentro do contexto da globalização. A compreensão desse 

cenário servirá como alicerce para mapear os percalços dessas influências na construção da 

Base Nacional Comum Curricular.  

 

 

2.1 Currículo: uma construção de múltiplas dimensões  

 

 

Mergulhar na área de estudos sobre currículo requer fôlego para compreender a 

diversidade de sentidos e concepções que ele possui, visto que ele é uma construção carregada 

de concepções históricas, sociais, ideológicas, culturais, políticas, etnológicas e econômicas 

que estão dispostas no tempo e no espaço do mundo globalizado em que vivemos.  

Esse emaranhado de concepções repercute severamente no contexto escolar, em que são 

suscitadas questões estruturantes da educação que têm preocupações tais como: “qual o 



64 

 

conhecimento deve ser ensinado?”, “O que os alunos devem saber?”, “Qual conhecimento é 

importante para ser considerado parte do currículo?” e “Para que/quem quero formar?”. São 

máximas que vêm sendo repetidas e repensadas ao longo do panorama histórico da construção 

do currículo e das teorias curriculares, ao passo que em cada momento histórico diferentes 

condições sociais, econômicas e culturais determinam a ação pedagógica, o ensino e o currículo.  

É importante frisar também que o currículo é vivência, emoção, angústia, experiência, 

frustração, esperança, conquista, práxis e, sobretudo, poder, pois a sua construção revela um 

conjunto de influências que disputam poder para eleger quais conhecimentos são indispensáveis 

para a formação do sujeito.  

Sacristán (2007) considera que o currículo é um instrumento poderoso para a 

manutenção de crenças e ideologias que sustentam valores morais padrões na formação, tendo 

em vista que, no percurso do tempo da escola, não se pode aprender tudo, as escolhas sobre o 

que vale a pena ser ensinado são imbuídas de poder.  

De acordo com esse ponto de vista, o currículo é concebido como uma grande mola que 

impulsiona a Educação, já que ele se configura como uma construção cultural, social, política, 

ideológica e econômica. Nesse sentido, Arroyo (2013, p. 13) argumenta que “[...] na construção 

espacial do sistema escolar, o currículo é o núcleo e o espaço central mais estruturante da função 

da escola [...]”, cujo cerne é visto como um território de disputa e controle.  

Para esclarecer essa questão, utilizamos as ideias de Hamilton (1980), que discute a 

origem do termo currículo, ao associar a organização de disciplinas chamada “currículo” a com 

base em arranjos e conceitos da estrutura de classe, escola e escolarização de massa, em que foi 

deflagrada a urgência da padronização do conhecimento a ser ensinado. Tais ideias foram 

propagadas por volta dos séculos XVI e XVII, nos quais a função do currículo foi atrelada 

fortemente à necessidade de organização e controle social. Isso ocorreu especialmente por meio 

de um processo diferenciado de ensino, o que nos permite perceber que a ideia de controle e 

poder sempre esteve presente na construção da concepção sobre currículo.  

Por outro ângulo, Sacristán (2007) nos alerta que o currículo, por ser uma construção 

que envolve as manifestações dos aspectos relacionados à cultura, à política, à economia e ao 

próprio meio ambiente no cenário da globalização, deve reconhecer a urgência de determinar 

como o adulto do futuro deve estar capacitado para um processo de educação permanente, 

considerando que o papel do conhecimento no desenvolvimento econômico, na prosperidade 

cultural e na satisfação social é condição essencial para formar sujeitos para a sua rápida 

adaptação a um mundo em mudança.  
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Diante do que foi descrito, Pacheco (2005, p. 41) considera complexo eleger uma 

resposta para definir o que é currículo, uma vez que existe uma variedade sobre sua concepção. 

Na visão do autor, currículo é:  

 

[...] um projeto de formação (que envolve conteúdos, valores/atitudes e experiências), 

cuja construção se faz a partir de uma multiplicidade de práticas inter-relacionadas 

através de deliberações nos contextos social, cultural (e também, político e ideológico) 

e econômico.  

 

Aliado às ideias do referido autor, assumimos a compreensão de que o currículo é uma 

construção que possui múltiplas dimensões, entre elas cultural, social, política, ideológica, e 

econômica, que estão intimamente ligadas a um projeto de formação dentro da educação 

escolarizada, sendo que a sua construção envolve disputa de poder para garantir a seleção e a 

organização da transmissão dos conhecimentos historicamente produzidos e validados como 

importantes para o aprendizado.  

Dessa maneira, acreditamos que, ao realizar uma reflexão mais consistente sobre 

currículo, faz-se necessário investigar as diferentes dimensões mencionadas para melhor 

entender as diversas forças que influenciam o processo de construção curricular e, para isso, 

utilizaremos as concepções de Pacheco (2005) e Sacristán (2000, 2007). 

A dimensão cultural que permeia a construção do currículo consiste no modo particular 

de organizar as manifestações humanas, tendo em vista que a cultura é o registro de um conjunto 

integrado de elementos em que são consideradas as maneiras de pensar, sentir e agir mais ou 

menos formalizadas, aprendidas e partilhadas por uma pluralidade de pessoas. Esses são 

elementos que simbolizam de maneira simultânea, objetiva e simbólica o modo para organizar 

essas pessoas em uma coletividade particular distinta. Sendo assim, o currículo interliga e 

veicula padrões culturais, além de implicar um poderoso questionamento: “o que deve contar 

como conhecimento?”.  

No que concerne o aspecto social presente na construção do currículo, são atreladas 

questões referentes à socialização do conhecimento e de práticas pedagógicas, em que são 

discriminados quais conhecimentos socialmente organizados devem estar presentes para a 

preparação social dos indivíduos, o que nos possibilita refletir sobre a seguinte questão: “qual 

conhecimento é mais importante?”.  

Comum às dimensões cultural e social, encontra-se a função reprodutora da escola e da 

tradição de seleção do conhecimento por intermédio de uma cultura dominante, o que possibilita 

a reprodução de culturas e formas ideológicas dos grupos dominantes.  
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A dimensão política que permeia a construção do currículo impacta em uma 

racionalização do processo de seu desenvolvimento, ações como a regulação do conhecimento, 

organização do poder e as influências são estratégias para tornar essa ação possível, uma vez 

que a política é, ao mesmo tempo, processo e produto, que envolve quer a produção de intenções 

e textos, quer a realização de práticas. Esses pressupostos abrem espaço para os seguintes 

questionamentos: “quem deve controlar a seleção e distribuição do conhecimento?”, “por meio 

de que instituições?”.  

No tocante à dimensão econômica, que é um elemento de grande importância na 

construção do currículo, o que ganha destaque é o valor do conhecimento e a sua utilidade. 

Esses elementos suscitam a seguinte questão: “como o controle do conhecimento está ligado à 

distribuição existente e desigual das estruturas de poder, bens e serviços, na sociedade?”. 

Em relação à questão ideológica, o currículo é concebido como um instrumento 

ideológico que regula as relações entre a sociedade e a escolarização, em que são reproduzidas 

questões hegemônicas culturais, sociais, políticas e econômicas. Essas questões induzem as 

seguintes reflexões: “qual conhecimento de maior valor deve ser incluído no currículo?” e “a 

quem pertence esse conhecimento?”.  

Portanto, todas essas dimensões são componentes diretos da construção do currículo, 

pois são elementos que compõem decisões centrais referentes a ele, que são marcados por um 

jogo de poder que promove embate sobre quais conhecimentos são mais importantes, quais 

serão invisibilizados, qual ator vai controlar esse currículo, qual sujeito se quer formar, quais 

ideologias e tradições vão se perpetuar.  

Dessa forma, Arroyo (2013) define que o currículo se configura em um território de 

disputas de saberes, de práticas, de culturas, de identidades hegemônicas, de diferenças. O autor 

identifica alguns indicadores que demarcam porque o currículo é o cerne dessas disputas: 

 

 (i) o campo do conhecimento se tornou mais dinâmico, mais complexo e mais 

disputado;  

(ii) a produção e apropriação do conhecimento sempre entrou nas disputas das 

relações sociais e políticas de dominação-subordinação, tendo em vista que, ao passo 

que os coletivos sociais organizam ações e lutas pelos direitos ao conhecimento, essa 

ação oportuniza um maior acesso as escolas;  

(iii) a estreita relação do currículo com o trabalho docente, na qual há uma tentativa 

de controlar o trabalho por meio das políticas, normas e diretrizes curriculares;  

(iv) centralidade histórica do currículo, que concentra as disputas políticas da relação 

entre Estado e sociedade. (p. 14-17).  

 

No entanto, Sacristán (2000) considera que essa disputa é processual, pois, ao sofrerem 

múltiplas influências dessas disputas, acabam se transformando e vão assumindo diferentes 
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contornos e os novos significados que se concretizam dentro dos níveis e/ou fases da produção 

do currículo, caracterizados da seguinte forma:  

 

1. Currículo prescrito é orientação do conteúdo em relação à escolaridade obrigatória 

que atua como referência na ordenação do sistema curricular;  

2. Currículo apresentado aos professores costuma traduzir para os professores o 

significado e os conteúdos do currículo prescrito, realizando uma interpretação deste;   

3. Currículo moldado pelos professores o professor é o agente ativo muito decisivo 

na concretização dos conteúdos e significados dos currículos, moldando a partir da 

sua cultura profissional qualquer proposta que lhe é feita;  

4. Currículo em ação é na prática realizado pelos esquemas teóricos e práticos do 

professor, que se concretiza nas tarefas;  

5. Currículo realizado como consequência da prática se produzem efeitos complexos 

dos mais diversos tipos cognitivos, afetivos, social, moral, etc. 

6. Currículo avaliado acaba impondo critérios para o ensino do professor e para 

aprendizagem do aluno [...]. (p. 105-106). 

 

Cada nível e/ou fase da produção do currículo representa um “currículo” que é resultante 

dos confrontos e disputas, seja em um âmbito micro, envolvendo professores em sua prática, 

seja em campo macro de decisões, que está intimamente ligado à produção de políticas 

curriculares e que envolve o Estado e demais atores. 

Assim, é oportuno lembrar que as políticas curriculares, caracterizadas por Pacheco 

(2005) como textos curriculares e por Sacristán (2000) como currículo prescrito, são 

documentos que sofrem influência direta dos aspectos cultural-social-político-ideológico-

econômico que simbolizam o discurso oficial do Estado, no cumprimento de sua função como 

promotor da educação.  

Com efeito, as políticas curriculares no contexto da globalização neoliberal, que são 

estruturadas pelo Estado, passam a ser alvo de grande interesse do mercado. Consideramos essa 

uma discussão pertinente para a compreensão da construção de políticas curriculares como a 

BNCC, que está inserida em um contexto macropolítico globalizado e que será tema da próxima 

subseção. 

 

 

2.2 Tendências globalizantes: das relações econômicas às prescrições curriculares  

 

 

Partimos do princípio de que é notório que os processos de globalização, em âmbito 

político, econômico e cultural, têm afetado diretamente a educação, dado que novos desafios 

na área da formação foram exigidos pelo mercado; logo, as políticas educacionais e curriculares 

não estão fora desse movimento, pois elas se configuram no elo central para a formação.  
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Ao pensar tais questões, devemos lembrar que o cenário que está posto na sociedade 

capitalista neoliberal e globalizada utiliza a educação para a reprodução de sua ideologia. Dessa 

forma, as políticas educacionais e de currículo se materializam como ferramentas 

indispensáveis para veiculação da ideologia do capitalista, não exatamente por meio do 

conteúdo explícito de disciplinas do currículo, mas por privilegiar relações sociais nas quais 

dominantes e subordinados aprendem a praticar os seus papéis, nos quais pobres serão 

subordinados e ricos serão bem-sucedidos.  

Cabe ressaltar que dentro desse contexto dos processos de globalização, repleto de 

mudanças políticas, culturais, sociais e, sobretudo, econômicas, emerge a sociedade da 

informação e do conhecimento, em que determinados saberes e conhecimentos são 

considerados valor produtivo e o seu domínio converte-se em um motivo de estratificação 

social. Essa mudança de estrutura do poder, que antes era centrada em capital financeiro, agora 

passa a depender da produção do conhecimento e das novas tecnologias da informação para 

gerar lucro (SACRISTÁN, 2007). 

Para compreender como se configura essa sociedade, Marcelo (2001) constata que o que 

é apontado como valor predominante na sociedade está diretamente relacionado com o nível de 

educação dos seus cidadãos e com a capacidade de inovação e empreendedorismo que eles têm. 

Entretanto, o conhecimento, na contemporaneidade, possui uma volatilidade e isso nos obriga 

a agora, mais do que nunca, estabelecer garantias formais e informais para cidadãos, o que exige 

dos profissionais uma atividade de formação em que eles estejam em permanente aprendizado. 

Nesse processo, é a educação que indica o caminho e o currículo é o guia.  

Enquanto elemento central, a educação é um dos fatores com mais peso no crescimento 

econômico, quando se deixa de olhar unicamente para os fatores considerados como clássicos: 

o capital e o trabalho. Contudo, tal pressuposto não significa a aceitação do argumento de que 

a submissão da educação à economia é a condição necessária para a prosperidade econômica 

(PACHECO, 2000). Há de se considerar que esse novo contorno do cenário econômico 

mundial, criado a partir da década de 1990, vem se consolidando desde início do século XXI e 

ocasionou uma série de impactos na construção de políticas educacionais e curriculares, como 

caracterizam Chizzotti e Ponce (2012, p. 29): 

 

Na última década do século passado e na primeira deste século, sob o impacto da 

globalização e da ascensão das teorias neoliberais, as políticas curriculares sofreram 

significativos impactos que produziram reformas nos objetivos e finalidades dos 

sistemas de ensino, reformulação de conteúdos escolares e de métodos de 

aprendizagem e geraram nova forma de avaliação de resultados, tendo, como 

referência, competências previamente definidas que devem ser adquiridas no curso da 

escolaridade básica.  
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Nessa perspectiva, Pacheco (2007) aponta que, na configuração das políticas 

curriculares, é empregada uma tendência para a uniformização ao nível de ideias, estrutura de 

base, instituições educativas, conteúdos, práticas curriculares, sobretudo, no reforço dos 

conteúdos, competências e avaliação, conduzindo a reformas educativas orientadas por uma 

lógica de mercado. 

Desse modo, compreendemos que a política curricular é a expressão de uma 

legitimidade de um poder centrado em tomadas de decisões sobre seleção, organização e 

avaliação de conteúdos de aprendizagem, que são a face visível da realidade escolar. Além 

disso, compreende a decisão do papel desempenhado por cada ator educativo na construção de 

subjetividades e identidades que deve ser considerado, pois a educação faz parte de um projeto 

de construção que busca normatizar e homogeneizar padrões de consumo no mundo 

globalizado, que tem impactado diretamente na sua função e na construção de currículos e 

práticas curriculares.  

Outro aspecto a ser observado que nos auxilia na compreensão dos impactos da 

globalização sobre o currículo está posto na progressiva perda de poder do Estado-nação e a 

adoção de padrões de governança que oportunizaram que novos atores influenciassem 

diretamente as ações e políticas dos Estados numa escala mundial. Nesse sentido, as 

organizações internacionais têm orquestrado uma série de medidas que propiciaram o debate 

em torno do currículo escolar como elemento central na definição de uma agenda global da 

educação.  

Chizzotti e Ponce (2012, p. 30-31) listam alguns dos principais estudos e relatórios que 

emitem medidas, recomendações e até mesmo definições de diretrizes para educação:  

 

Em 1987, a OCDE patrocinou pesquisa sobre currículos escolares, coordenado por 

Skilbeck (1990) por meio do Centro de Pesquisa e Inovação em Educação. Em 1990, 

a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), o 

Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), o Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD) e o Banco Mundial patrocinaram a Conferência 

Mundial “Educação para Todos”, com o propósito de estabelecer um “Plano de 

Ação para Satisfazer as Necessidades Básicas de Aprendizagem”, cujo objetivo foi 

ampliar e renovar o alcance do currículo da Educação Básica. [...]. Em 1993, os países 

que compõem a OCDE organizaram um projeto de Definição e Seleção das 

Competências-Chave (DeSeCo, 1997-2003) com o objetivo de identificá-las e 

definir o nível a ser atingido pelos jovens e adultos por meio da escolaridade. Foram 

definidos marcos de referência para a avaliação dos resultados por meio do Programa 

para Avaliação Internacional de Estudantes (PISA - Programme for International 

Student Assessment). A União Europeia organizou um Grupo de Trabalho para definir 

as “Competências-Chave para Aprendizagem ao Longo da Vida”, formalizada na 

Recomendação do Parlamento e Conselho da União Europeia (2006) (Grifo nosso).  

 

A dimensão economicista está intrínseca nos relatórios dessas organizações, como 

forma de controle, pautada em uma lógica de internacionalização de políticas curriculares que 
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adotam padrões mínimos de formação, aprendizagem, avaliação e de prescrições curriculares, 

que buscam uniformizar as ações dentro da escola, intervindo de forma administrativa, política, 

filosófica e hegemônica. Elas se mostraram mais preocupadas com o controle dos currículos do 

que com a sua adaptação às hipotéticas exigências de uma sociedade aberta ao conhecimento. 

Sacristán (2007) salienta que tais medidas permitiam o empobrecimento na formação 

dos professores e não manifestam sensibilidade alguma diante da diversidade de territórios, 

identidades, culturas e de sua operacionalização, por conta da pobreza de recursos físicos e 

pedagógicos usados nas salas de aula.  

Desses atores, a OCDE é a instituição de destaque, tendo em vista que busca colocar no 

centro de todas as preocupações a necessidade de estimular aqueles saberes que têm maior 

aplicação para o setor produtivo (TORRES SANTOMÉ, 2013). A principal estratégia está 

centrada na definição do core curriculum, ou seja, a parte comum do currículo ministrada para 

todos, que unifica um projeto de educação nacional (SACRISTÁN, 2000).  

Essa influência da OCDE compreende, dentro do contexto de políticas públicas, 

aspectos globais, em que Estados adotam diretrizes com um caráter altamente nacional, mas 

interligadas a uma agenda maior.  

Desse modo, a adoção de um currículo mínimo, ou melhor, de currículos prescritivos 

na esfera nacional do Estado, para além de ser um norte que expressa o conteúdo e a sequência 

do progresso da escolaridade estruturada em um corpo de especialidades do conhecimento que 

os cidadãos devem aprender, passa a configurar ação de regulação, como propõe Sacristán 

(2000, p.112):  

 

A definição de mínimo para o ensino obrigatório não é, pois, um problema puramente 

técnico ou de regulação burocrática do currículo, mas sim adquire uma profunda 

significação cultural e social, expressando uma importante opção política da qual é 

preciso examinar todas as consequências. Neste aspecto a política curricular se 

converte num elemento da política educativa e cultural como expressão também da 

política social para toda uma comunidade.  

 

Compreendemos, então, que as ações resultantes do contexto da globalização 

empoderam os organismos internacionais como ditadores de regras na educação, que definem, 

impõem e priorizam determinações para construção de currículos mínimos ou nacionais, 

recheadas de interesses ideológicos, econômicos e administrativos que visam, 

indiscutivelmente, ao controle e regulação. Ora, portanto, não podemos avaliar esse cenário 

com ingenuidade, pois a estratégia metodológica (currículo mínimo, definições de habilidades 

e competências, modelos de formação e ensino, efetivas de práticas curriculares, etc.) tem sido 

implementada como a melhor forma de se fazer educação, entretanto, essas estratégias são 
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mecanismos que castram as subjetividades do processo formativo e negam a diferença para 

criar homogeneidades. 

Nesse cenário, o currículo é concebido como uma arena de disputas pelo poder, em 

construir qual “formatação” é a mais desejável para arquitetar os modelos de formação de 

cidadãos dentro do mundo globalizado. Portugal é um desses exemplos, apesar de possuir um 

Currículo Nacional por tradição, este vem, ao longo do tempo, sofrendo inúmeras 

transformações tensionadas por relações de poder nos aspectos político, econômico, social e 

cultural dentro do contexto da globalização da União Europeia. Dessa forma, acreditamos que 

o estudo desse cenário é de grande importância para nos auxiliar no entendimento do contexto 

de influência de âmbito global, em que a construção da Base Nacional Comum Curricular foi 

submetida. A contribuição dos estudos curriculares de Portugal será objeto de análise da 

próxima subseção.  

 

 

2.3 Construção e desconstrução de orientações estratégicas no mundo globalizado que 

afetam o currículo: o caso de Portugal 

 

 

Não há como negar que os processos de globalização vêm promovendo inúmeros 

impactos no campo educacional, por meio do fortalecimento de tendências de modelos 

universais de educação. Essa lógica instaurada se constituiu à medida que a educação é vista 

como instituição fulcral, que reproduz e legitima a estrutura política e econômica do capitalismo 

dentro de um cenário de múltiplos interesses e contradições. À luz dessa perspectiva, Apple 

(2004) define a educação como um lócus de luta e conciliação. 

Entretanto, não podemos presumir que as mudanças educacionais oriundas dos 

processos de globalização apresentem teses unipolares, visto que o fenômeno educativo 

envolve mudanças culturais muito mais amplas do que o aspecto político-econômico. De acordo 

com essas questões, Morrow e Torres (2004) destacam que as culturas globais, ao permearem 

o universo das culturas locais, promovem novas configurações em seu interior, o que possibilita 

a construção de forças contraditórias e de resistência à homogeneização do global. 

Nessa perspectiva, Leite (2005) também destaca que a globalização, ao mesmo que 

tempo que impõe normas universais, tem propiciado o desenvolvimento de culturas locais. Ao 

analisar esse fenômeno no campo da educação e na construção de políticas educativas e de 
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organização do currículo, a autora considera que tais políticas apresentam características do 

mundo global, mas também aspectos das realidades locais.  

A exemplo da realidade de Portugal, que experienciou uma série de movimentos 

curriculares que pautavam a reconfiguração do Currículo Nacional, esse percurso revela que, 

apesar da globalização marcar a tendência de uniformização das políticas educacionais, existem 

propostas curriculares que procuraram caminhar na contramão do discurso oficial hegemônico 

e se apresentam como novas possibilidades em se construir, fazer e gerir um currículo que tenha 

sentido no chão da escola.  

É oportuno destacar que o conhecimento da realidade curricular portuguesa provém da 

experiência vivida no doutorado sanduíche realizado na Faculdade de Psicologia e Ciências da 

Educação da Universidade do Porto, em que foi realizada uma pesquisa bibliográfica que nos 

permitiu reunir informações e dados da realidade de Portugal, por meio da leitura, análise e 

interpretação de livros, documentos oficiais e artigos científicos disponíveis em bibliotecas 

eletrônicas, além de portais de instituições governamentais e não governamentais.  

Focando agora a atenção para melhor compreensão do que estamos a defender, é 

importante dar conta do que ocorreu ao longo do final dos anos 1980 até a atualidade, para 

demarcar os movimentos curriculares que provocaram mudanças no currículo nacional 

português.  

Para iniciar a discussão, é importante destacar as análises de Leite (2005, 2012), nas 

quais afirma que, por tradição, Portugal sempre adotou em sua política educacional um 

currículo nacional, centrado nas decisões da administração central, imbuído da lógica 

uniformizante que desconsiderava as realidades locais. É caracterizado por orientações 

programáticas que incluem normas sobre a elaboração dos materiais curriculares, definição de 

critérios de organização curricular, modos de avaliação dos alunos e outros processos que 

possibilitem uma cultura comum guiada pelo controle curricular para a formação dos cidadãos.  

Para Pacheco (2013), o referido currículo corresponde a um plano nacional de 

disciplinas que organiza o conhecimento escolar, sendo politicamente implementado em 

escolas que são reguladas administrativamente na base de uma hierarquia de decisão 

extremamente vertical e técnica.  

No aspecto operacional, o currículo nacional de Portugal ordena princípios gerais que 

estão dispostos na Lei de Bases do Sistema Educativo Português (LBSE)9 nº 46 de 1986, que 

                                                 
9 Alterada pelas Leis n. 115/97, n. 49/2005, n. 85/2009, n. 65/2015. As duas primeiras alterações referiram-se às questões 

relacionadas ao acesso e financiamento do ensino superior (1997 e 2005); a penúltima, (2009), atribuiu o estabelecimento do 

regime da escolaridade obrigatória para as crianças e jovens que se encontram em idade escolar e a consagração da 
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atende aos dois níveis de ensino, o básico e o secundário. O ensino básico correspondente aos 

primeiros anos de educação escolar ou formal e está dividida em três ciclos, sendo o primeiro 

ciclo com duração de quatro anos (1º ao 4º ano), o segundo ciclo com duração de dois anos 

(abrange o 5º e 6º ano) e o terceiro ciclo estruturado em três anos (7º ao 9º ano de escolaridade). 

Estes três ciclos do ensino básico estão organizados nos seguintes termos:  

 

a) No 1.º ciclo, o ensino é globalizante, de responsabilidade de um professor único, 

que pode ser coadjuvado em áreas especializadas;  

b) No 2.º ciclo, o ensino organiza-se por áreas interdisciplinares de formação básica e 

desenvolve-se predominantemente em regime de professor por área;  

c) No 3.º ciclo, o ensino organiza-se segundo um plano curricular unificado, 

integrando áreas vocacionais diversificadas, e desenvolve-se em regime de um 

professor por disciplina ou grupo de disciplinas. (PORTUGAL, 1986). 

 

O ensino secundário está organizado em três ano de duração (10º, 11º e 12º ano), em 

que estudante finaliza o itinerário da escolaridade obrigatória possibilitando sua entrada no 

ensino superior. Diante dessa estrutura de funcionamento da educação portuguesa, o currículo 

nacional, ao longo dos anos de sua implementação, fundamenta a organização curricular dos 

ensinos básico e secundário, entretanto, diversos movimentos curriculares pautaram a 

reconfiguração do Currículo Nacional como dissemos anteriormente.  

Desses movimentos, Barroso (2003) destaca duas fases importantes nomeadas por ele 

de normalização e reforma, que aconteceram ao longo do final dos anos 1980, 1990 e início 

dos anos 2000. A normalização inaugura a fase democrática do país pós-golpe militar de 1974, 

que se caracteriza em um novo ciclo, marcado por uma política deliberada de “normalização” 

do funcionamento do sistema educativo. Esse período se estende até 1986, com a aprovação da 

Lei de Bases do Sistema Educativo, ano em que o país é submetido à integração na então 

designada Comunidade Europeia. 

A referida fase tem como o estopim o ideário democrático de educação, em que o Estado 

português tinha o intuito de se aproximar aos níveis socioeconômicos dos países da comunidade 

europeia. Para que isso acontecesse, foram impostas exigências para adesão de Portugal à União 

Europeia, como aponta Fernandes (2005, p. 55) ao mencionar o discurso da Comissão de 

Reforma do Sistema Educativo, que à época primava por uma “[...] descentralização regional e 

institucional”, que permitisse “[...] o desenvolvimento de uma escola pluridimensional, voltada 

para o sucesso educativo de cada um”, e que, portanto, fosse realizada uma reorganização 

curricular “[...] marcada por preocupações de modernidade”. Tal medida foi implementada pelo 

decreto/lei nº 286/89, que deu início à descentralização na configuração do currículo.  

                                                 
universalidade da educação pré-escolar para as crianças a partir dos cinco anos de idade; a última alteração (2015) estabeleceu 

que a universalidade da educação pré-escolar para as crianças passasse a ser a partir dos quatro anos de idade. 
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Para além dessa legislação que estabelece uma descentralização político-administrativa 

da educação, por meio da transferência de responsabilidades para as autarquias locais, outros 

marcos normativos foram criados para dar conta das exigências oriundas da intervenção do 

Fundo Monetário Internacional, do Banco Mundial e da União Europeia:  

 

Em 1984 é publicada legislação que atribui aos governos locais competências em 

matéria escolar e de que são exemplo: o Decreto-lei n.º 77/84, de 8 de Março, que 

define as competências municipais em relação a investimento público incluindo a 

matéria de educação e ensino; o Decreto-lei n.º 100/84, de 29 de Março, que determina 

a intervenção das autarquias locais nos domínios da educação e do ensino; o Decreto-

lei n.º 299/84, de 5 de Setembro, que transfere para os municípios competências em 

matéria de organização, financiamento e controlo de funcionamento dos transportes 

escolares; o Decreto-lei n.º 399-A/84, de 28 de Dezembro, que regula a transferência 

para os municípios de novas competências em matéria de ação social escolar no 

domínio dos refeitórios, de alojamento e de auxílios económicos (ALMEIDA, LEITE 

e FERNANDES, 2009, p. 1830). 

 

Esse saldo de decisões políticas potencializa as tomadas de decisão em nível local, sendo 

assim oportunizada a adoção de uma inversão de sentidos, ao sair de uma forte centralização da 

política educacional e vivenciar o início de medidas descentralizadoras em torno dessa política, 

em que ocorre uma articulação entre o poder central e as escolas.  

A fase da Reforma é dividida por dois ciclos, como caracteriza Barroso (2003). O 

primeiro (1987-1991) é demarcado por um governo do Partido Social-Democrata (centro-

direita), que buscava promover uma reforma global conduzida do topo para a base do sistema 

(top – down), por um discurso “modernizador”, tendo em vista assegurar a integração plena de 

Portugal na Comunidade Europeia. Assim, surgiram programas educativos que seguiram as 

orientações internacionais, em que primavam pelo controle, com vistas a obter um bom 

posicionamento nos exames internacionais.   

O segundo ciclo (1996-2000), realizado pelo governo do Partido Socialista (centro-

esquerda), apresentava outra proposta que se diferenciava do governo anterior, pautada em 

princípios de consensualidade e de flexibilidade presentes no plano de ação nomeado de Pacto 

Educativo para o Futuro, que apresentava objetivos estratégicos e compromissos de garantir a 

“qualidade” e a “igualdade de oportunidades” como bases essenciais para a ação política a fim 

de estruturar o relacionamento com todos os protagonistas do processo educativo.  

No tocante ao movimento de reorganização do currículo, com a criação dos Territórios 

Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP), criados em 1996, pelo Ministério da Educação, 

por meio do Despacho 147-B/ME/96, foram inauguradas medidas pedagógicas que 

proporcionaram maior autonomia aos estabelecimentos de ensino e uma vontade de 

descentralização e partilha do poder no processo educativo. Tais medidas ocasionaram 
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mudanças no currículo nacional de Portugal, no final da década de 1990, com a realização do 

Projeto “Gestão Flexível do Currículo”, que promoveu a ideia de que “[...] o currículo nacional 

é um projeto que precisa ganhar sentido localmente, que reconheçam as escolas como locais de 

decisão curricular” (LEITE, 2005, p.23). 

A proposta, que dá importância aos contextos locais, por meio de uma política de 

descentralização, ganhou uma nova configuração frente ao currículo nacional. Dessa forma, as 

escolas passaram a ter maior autonomia em seus processos de gestão. A medida foi 

implementada via Decreto/lei nº 6/2001, que normatizou a adequação do currículo nacional aos 

contextos locais para, assim, garantir um significado para os alunos.  

Há dois documentos criados dentro desse contexto de maior flexibilidade do currículo 

nacional, são eles: Competências Essenciais, que define um conjunto de competências 

consideradas essenciais no âmbito do desenvolvimento do currículo nacional para o ensino 

básico e Orientações Curriculares, que traz orientações sobre a gestão dos conhecimentos e a 

implementação de experiências educativas, estando estruturado em torno temas.  

Essas novas normatizações em torno do currículo nacional abrem espaço para uma 

profunda reorganização curricular, pautada em uma gestão flexível do currículo que 

possibilitava que cada escola, dentro dos limites do currículo nacional, organizasse e gerisse de 

forma autônoma todo o processo de ensino/aprendizagem que deveria adequar-se às 

necessidades diferenciadas de cada contexto escolar, podendo contemplar a introdução no 

currículo de componentes locais e regionais (LEITE, 2005, 2006). 

Essas medidas também oportunizaram a criação de estratégias para a redução das 

desigualdades como iniciativa das próprias escolas, visto que elas possuíam autonomia para 

reestruturar seus currículos. Barroso (2003, p. 76) descreve algumas ações que ilustram essa 

realidade: 

[...] a disponibilização de um crédito global de horas (7% do total de horas 

curriculares) para a realização de actividades de apoio pedagógico aos alunos com 

dificuldades de aprendizagem; criação de turmas com “currículos alternativos” para 

alunos com “insucesso escolar repetido” e risco de abandono da escolaridade básica 

etc.; a “gestão flexível dos currículos” pelas escolas; a possibilidade de criação de 

cursos para jovens com idades compreendidas entre os 15 e 18 anos (“Programa 15-

18”) que não concluíram o 3º ciclo da escolaridade obrigatória.  

 

Diante desse grande cenário de transformação curricular vivido em Portugal, Salgueiro 

(2005) aponta que há a construção de uma nova concepção do currículo, na qual ele é 

estruturado como um projeto que traduz uma forma curricular adequada a cada contexto. Assim, 

o currículo se reconstrói, redefinindo opções e intencionalidades próprias, novos modos 

específicos de organização e gestão curriculares apropriados para promover as aprendizagens 
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dos alunos concretos daquele contexto. O autor sustenta a ideia de que o currículo nacional 

corporiza um projeto nacional na sua grande estrutura, que, por sua vez, é concretizado em um 

projeto curricular contextualizado que comporta também a construção de projetos curriculares 

mais específicos adequadamente integrados.  

Ainda dentro do terreno de flexibilização curricular, em 2017, Portugal adotou outra 

medida que favorece a adoção das experiências dos contextos locais dentro do currículo 

nacional. O novo projeto, intitulado “Autonomia e flexibilidade curricular dos ensinos básico e 

secundário”, inspira-se no modelo finlandês de organização das aulas em volta de temas 

multidisciplinares e tem como foco de ação a inclusão social por meio da promoção de 

aprendizagens indutoras do desenvolvimento de competências. 

O projeto está sendo realizado em caráter experimental, por meio do Despacho nº 

5908/2017, e traz orientações para a concretização de uma política educativa em que é assumida 

a centralidade das escolas, dos seus alunos e professores, que permita a gestão do currículo de 

forma flexível e contextualizada, reconhecendo que o exercício efetivo de autonomia em 

educação só é plenamente garantido se o objeto dessa autonomia for o currículo.  

Há de se considerar que esse movimento de flexibilização curricular garantiu aos 

professores um papel importante na reconstrução do currículo nacional frente às diversas 

realidades locais. Nesse sentido, Leite (2005, 2012) considera que a escola passa a ser um 

espaço de decisão curricular, e os professores são os agentes que decidem, ou seja, os 

professores, dentro dessa lógica, não são apenas executores, mas, sobretudo, são os 

configuradores do currículo, tendo em vista que, para realizar essas tarefas, há uma mobilização 

de saberes acadêmicos e profissionais que regem o trabalho desenvolvido cotidianamente, 

constituindo agentes protagonistas de suas práticas e, por conseguinte, coautores dos processos 

curriculares. 

E esse processo de construção curricular implica que os professores interpretem, alterem 

e procedam a revisão e adaptação do currículo prescrito, de acordo com as situações concretas 

de suas intervenções educativas e de suas perspectivas e concepções, de forma a surgir um 

currículo adequado ao meio envolvente e à diversidade dos alunos, o que possibilita o trabalho 

de flexibilidade curricular em relação ao currículo nacional.  

De modo geral, o currículo nacional de Portugal, ao longo de anos, vem sofrendo 

mudanças oriundas de decisões de cunho político-administrativo-econômico que, de certa 

maneira, busca regular o processo formativo de seus cidadãos. E é por meio desses movimentos 

que observamos o quanto o currículo é um ato político e um elemento chave para o poder 

(PACHECO, 2001; BLACKMORE, 2004), que pode ganhar diversos significados e sentidos.  
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O movimento de maior flexibilização dos currículos vem desvelando novas formas de 

aprender a aprender, despertando as diferenças de aprendizagem antes negligenciadas. As 

políticas curriculares pautadas na flexibilização abrangem benefícios na recontextualização do 

currículo prescrito em nível nacional. No entanto, Pacheco (2000) considera que, se as políticas 

de flexibilização curricular não corresponderem a uma autonomia real das escolas em termos 

de gestão dos projetos de formação, recairão quer nas fronteiras da "desculpabilização 

curricular", quer nas lógicas meramente políticas em que o Estado tudo decide e controla a 

priori e a posteriori. 

Contudo, a principal reflexão resultante da experiência do doutorado sanduíche está 

ligada ao fato de que, ao longo dos anos, Portugal vem enfrentando inúmeras dificuldades para 

implementar seu currículo nacional frente às diversidades do país. Embora Portugal possua por 

tradição um currículo nacional imbuído de uma centralidade curricular, as decisões tomadas ao 

final dos anos 1990 e 2000, durante os governos com tendência social, demarcaram movimentos 

de flexibilização que promoveram profundas mudanças em sua política curricular.  

Nesse cenário, a autonomia dos processos de desenvolvimento local passou a ser 

considerada como elemento estruturante desse projeto de currículo, em que foi dado ao 

professor um papel de “participante ativo” na construção e recontextualização desse currículo 

por meio da sua prática pedagógica dotada de autonomia. Dessa forma, consideramos que a 

flexibilização curricular oferece ao professor a oportunidade de não ser um mero repetidor das 

prescrições curriculares, pois ele se percebe como agente que decide, que organiza e que faz o 

currículo ganhar sentido.  

Sendo assim, consideramos de extrema importância a experiência internacional de 

conhecer a política curricular de um país pertencente à União Europeia, dada a sua estrutura, 

seus movimentos de reformas e inovações frente às estratégias globais de homogeneização da 

educação. Dessa forma, a análise síntese do ciclo histórico de mudanças que ocorreram no 

currículo nacional de Portugal se caracteriza nesse estudo como um contraponto dentro do 

escopo da tendência de uniformidade das políticas curriculares.  

Ao confrontar a realidade de flexibilização curricular de um país europeu com a que o 

Brasil vive no que concerne à construção da Base Nacional Comum Curricular, que se configura 

em um currículo nacional, observamos que a elaboração dessa política curricular brasileira 

aponta para um forte movimento de centralização, fruto de decisões político-econômicas do 

Estado. Embora o estado Português, no decorrer do tempo, tenha vivido a centralização do 

currículo nacional como uma única premissa de orientação curricular formal, a realidade atual 

nos permitiu compreender que a flexibilização e a recontextualização dos conhecimentos partiu 
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de intensas lutas e demandas de comunidades educativas, professores e também de decisões 

políticas de governos que romperam com a uniformização curricular. Há de se considerar que 

são contextos e economias diferentes, além de posicionamento de Estados contrários, que 

revelam posições distintas diante das influências postas na educação em âmbito mundial. 

Tendo em vista esses aspectos, é importante analisar o papel do estado frente ao jogo de 

interesses, diante da elaboração de políticas curriculares; como se processa a legitimação do 

papel do Estado diante do complexo processo de composição de políticas educativas e 

curriculares. Tais questões serão objeto de discussão na próxima subseção.  

 

 

2.4 O Estado na construção de políticas curriculares 

 

 

O processo de globalização da informação e da economia, em conjunto com 

intensificação de crises do sistema capitalista ocorridas no fim do século XX e no início do 

século XXI, repercutiu de forma perversa na estrutura do Estado em termos de sua organização 

e redirecionamento dos serviços públicos, em que os Estados Nacionais foram movidos a adotar 

um padrão nos modos de governança. 

Esse quadro é resultante do abalo das estruturas da unidade do Estado, no qual o 

mercado ganhou mais força ao constituir uma nova esfera de poder público não estatal, que 

preconiza o discurso de democratização em que a sociedade civil ganha destaque e funções 

muito bem demarcadas frente à fiscalização de serviços públicos, além de assumir o papel de 

instituição que promove a ofertas desses serviços.  

Essa relação é sustentada pela dinâmica Estado-Mercado-Sociedade Civil, cuja adoção 

de uma governança global é observada por meio do fortalecimento do mercado, da redução do 

protagonismo estatal e da influência das organizações internacionais sobre o Estado.  

Esse é o cenário em que o Estado se encontra, seu papel é redefinido como um agente 

“regulador” que medeia decisões em conjunto com outros atores não estatais, que também 

determinam quais ações são mais assertivas para a educação. Dessa forma, fica claro que o 

movimento de construção de políticas curriculares não é uma ação concebida estritamente pelo 

Estado, considerando que as políticas curriculares derivam de decisões político-econômico-

administrativas definidoras de uma normatividade curricular, resultante de opções sobre a 

elaboração e a prescrição curricular (planos, programas, estratégias, etc.). 
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A elaboração de políticas educacionais, por envolver múltiplos atores, intenções e 

sentidos, é caracterizada por Charlot (1994) apud Pacheco (2000, p. 141) em dois movimentos 

“[...] o da centralização, nos anos 60-70, e o da descentralização, nos anos 80-90 [...]”.  

O primeiro movimento de centralização considera questões que perpassam pela 

democratização escolar e social, em que a lógica top-down de reforma (de cima para baixo), 

demarca os programas de planificação, com medidas de centralização educativa e 

uniformização da formação. Já o segundo movimento de descentralização, é marcado pela 

liberalização escolar e social, cuja lógica bottom-up de inovação (de baixo para cima) é 

valorizada, assim como projetos de ação e diversificação da formação (PACHECO, 2000).  

Esses movimentos de centralização e descentralização estão presentes em diversos 

modelos de construção de políticas educacionais e curriculares, pois atuam como eixo regulador 

da política em si, como caracteriza Pacheco (2000, p. 142-143): 

 

a) Política centralista. Papel determinante da administração central na concepção e 

operacionalização da política curricular. Trata-se de uma responsabilidade 

essencialmente política dos órgãos ministeriais já que a responsabilidade profissional 

do professor reside na implementação de orientações e programas definidos urbi et 

orbe na base de um complexo quadro normativo. 

 

b) Política descentralista. Papel predominante dos territórios locais na 

contextualização da política curricular mediante a concepção, implementação e 

avaliação de projetos curriculares, que são recontextualizados em função de 

orientações políticas que asseguram a igualdade. 

 

c) Política centralista e descentralista. Prevalece a perspectiva normativa. Política 

curricular descentralizada no nível dos discursos, mas recentralizada no nível das 

práticas. A prática curricular é autônoma no discurso e nos textos, mas é definida e 

regulada pela administração central através do estabelecimento de referenciais 

concretos.  

 

d) Política descentralista e centralista. Predominância das componentes profissional 

dos atores e institucional dos territórios locais. A descentralização se verifica tanto 

nos discursos como nas práticas curriculares. A administração central define os 

referenciais da política curricular, mas entrega aos territórios locais a 

recontextualização, que se realiza pela articulação do que pode ser face ao que deve 

ser. 

 

Para tanto é válido destacar que as propostas de centralização/ descentralização da 

educação e do currículo dos sistemas de ensino estão diretamente relacionadas ao modelo 

econômico. Para ilustrar essa situação, Hidalgo (1999) aponta que diretrizes gerais apregoadas 

pelo neoliberalismo foram impostas na produção de políticas públicas em geral; no âmbito 

educacional, a proposta de descentralização assumiu um caráter legítimo e preponderante. 

Dessa forma, notadamente percebemos que o currículo nessa situação é determinante e 

determinado na regulação de poder, que se soma à capacidade do Estado regulador nos 

movimentos de centralização e descentralização. Nesse sentido, Morgado e Ferreira (2006) 



80 

 

destacam que as políticas de descentralização abriram precedente para uma relação de Estado-

sociedade civil, no qual o local e o periférico assumem protagonismo, entretanto, há uma 

alteração no modo de regulação do Estado (poder central) para com as escolas (instância local), 

que busca garantir o controle baseado nos objetivos e finalidades da ação. 

De modo geral, para os referidos autores, a descentralização de políticas educacionais e 

a autonomia na esfera local, são ferramentas apontadas na construção de políticas curriculares 

com contradições, visto que o poder central do Estado é preponderante, frente a um imobilismo, 

posição esta imposta à escola.  

Ao considerar tais contradições, ainda assim, reconhecemos que a construção de 

políticas curriculares se conjuga por meio de um conjunto de forças que opera dentro do 

espectro econômico, em que são consideradas as indicações do mercado via recomendações 

dos organismos internacionais que estruturam a ação do Estado em parceria com a ação da 

sociedade civil e demais atores locais.  

Ademais, julgamos necessário considerar que a construção de políticas curriculares 

converge para um conjunto de ações e tempos que perpassa pela influência desses agentes na 

produção da política propriamente dita e da sua implantação. Esse conjunto de ações e tempos 

é denominado por Ball e Bowe (1992) de ciclo contínuo de políticas, que é composto por três 

contextos políticos primários, organizados em diversas arenas de ação, pública e privada:  

 

a) Contexto de influência, onde normalmente as definições políticas são iniciadas e os 

discursos políticos são construídos; onde acontecem as disputas entre quem influencia 

a definição das finalidades sociais da educação e do que significa ser educado. Atuam 

nesse contexto as redes sociais dentro e em torno dos partidos políticos, do governo, 

do processo legislativo, das agências multilaterais, dos governos de outros países cujas 

políticas são referência para o país em questão; 

 

b) Contexto de produção dos textos das definições políticas, o poder central 

propriamente dito, que mantém uma associação estreita com o primeiro contexto;  

 

c) Contexto da prática, onde as definições curriculares são recriadas e reinterpretadas 

(BALL e BOWE, 1992 apud LOPES, 2004, p.26).  

 

Tais aspectos relacionados ao contexto de produção das políticas curriculares definem 

com precisão os movimentos encontrados no cerne de sua elaboração, uma vez que definir uma 

normatividade curricular vai além da mera produção do texto. Nessa perspectiva, Lopes (2004) 

afirma que as políticas curriculares possuem aspectos bem mais amplos do que os documentos 

curriculares, o texto escrito:  

 

As políticas curriculares não se resumem apenas aos documentos escritos, mas 

incluem os processos de planejamento, vivenciados e reconstruídos em múltiplos 

espaços e por múltiplos sujeitos no corpo social da educação. São produções para além 

das instâncias governamentais. Isso não significa, contudo, desconsiderar o poder 
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privilegiado que a esfera de governo possui na produção de sentidos nas políticas, mas 

considerar que as práticas e propostas desenvolvidas nas escolas também são 

produtoras de sentidos para as políticas curriculares. 

 

Contudo, há de se destacar, como afirmam Lima e Afonso (2002), que essas disputas 

são indispensáveis e integram o corpo de composição da política, em suas dimensões micro, 

meso e macro. Dessa forma, as dinâmicas e as lógicas de ação específicas de cada contexto, de 

cada organização, congregam a diversidade e a heterogeneidade dos atores, e não apenas focam 

em normas e diretrizes, das quais são imagens meramente reprodutivas da ação política, que 

são levadas ao cabo por instâncias e atores tradicionalmente considerados centrais e decisivos 

no sistema educacional.  

A princípio, é válido destacar que os sistemas educacionais não somente seguem e 

executam padrões em função apenas de orientações megapolítica ou mesopolítica, por mais 

relevantes que sejam dentro do atual contexto das políticas do tipo global ou transnacional, pois 

não se pode invisibilizar os atores locais, que, com a sua autonomia relativa, também 

influenciam e modificam esses padrões de acordo com as suas necessidades. Nessa perspectiva, 

os atores que irão implementar tais padrões “recontextualizam”, como aponta Pacheco (2000), 

e “reinterpretam”, como afirma Ball e Bowe (1992). 

Sendo assim, essas reflexões nos permitem prosseguir o debate para entendermos como 

se estrutura esse jogo disputas na construção de políticas curriculares no Brasil, considerando 

que as ações de descentralização do cenário econômico neoliberal desencadearam uma rigidez 

nos processos de regulação da educação, em que o currículo é usado como instrumento de poder 

e legitimidade econômica. Para tanto, essa análise será realizada a seguir na próxima subseção.  

 

 

2.5 Panorama da formulação de políticas curriculares no Brasil: processos de regulação 

 

 

Para compreender o atual momento de elaboração da Base Nacional Comum Curricular, 

indiscutivelmente é de extrema importância construir um panorama histórico que permita 

visualizar como a construção das políticas de currículo no Brasil vem se desenvolvendo, 

entretanto, reconhecemos que o conceito de Educação Básica é fundante nesse cenário da 

educação brasileira. 

Esse conceito surge com a criação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

Lei nº 9394/96. Contudo, Cury (2002) aponta que foi a Constituição Federal de 1988 que abriu 
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precedente para que o conceito ganhasse solidez posteriormente na própria LDBEN, no sentido 

daquilo que o art. 21 define como “um nível da educação nacional que engloba a educação 

infantil, o ensino fundamental, e o ensino médio”.  

Nessa perspectiva, o art. 22 da LDB alinhava, ainda, esse conceito ao assegurar que a 

Educação Básica tem como finalidade o desenvolvimento do educando, garantindo uma 

formação comum e indispensável para o exercício da cidadania, além de oferecer meios e 

possibilidades para progredir no mundo do trabalho e em estudos posteriores. Sobre a 

construção do referido conceito, Cury (2002, p. 170) argumenta:  

 

Trata-se, pois, de um conceito novo, original e amplo em nossa legislação 

educacional, fruto de muita luta e de muito esforço por parte de educadores que se 

esmeraram para que determinados anseios se formalizassem em lei. A ideia de 

desenvolvimento do educando nestas etapas que formam um conjunto orgânico e 

sequencial é o do reconhecimento da importância da educação escolar para os 

diferentes momentos destas fases da vida e da sua intencionalidade maior já posta no 

art. 205 da Constituição Federal.  

 

A Educação Básica, dessa forma, aparece enquanto um dispositivo político e legislativo 

que cunha a escolarização, o acesso aos conteúdos escolares enquanto um direito, um 

patrimônio cultural e também um mecanismo de controle na construção da cidadania. Essa 

definição ganha um destaque importante, dentro do cenário da educação escolar brasileira, pois 

ela passa a ser considerada como um pilar que sustenta a organização do sistema de ensino e a 

elaboração da constituição de políticas no âmbito educacional, posterior a LDB de 1996. 

É no cerne da constituição da Educação Básica enquanto conceito norteador para a 

formulação de políticas educacionais que se pode analisar o desenrolar de um conjunto de 

políticas curriculares voltado para a democratização do acesso ao ensino, em especial para as 

camadas mais carentes da sociedade. Aliás, o acesso e a democratização da Educação Básica 

mostra-se como uma retórica recorrente nos discursos curriculares desenvolvidos a partir dos 

anos 1990, desde a LDB, passando pelos Parâmetros Curriculares Nacionais, em 1997; pelas 

Diretrizes Curriculares gerais para a Educação Básica, em 2009; até a discussão da Base 

Nacional Curricular Comum, como alerta Cury (2002, p. 169): 

 

A Educação Básica no Brasil ganhou contornos bastante complexos nos anos 

posteriores à Constituição Federal de 1988 e, sobretudo, nos últimos oito anos. 

Analisá-la não é fácil exatamente porque as contingências que a cercam são múltiplas 

e os fatores que a determinam têm sido objeto de leis, políticas e programas nacionais, 

alguns dos quais em convênio com órgãos Internacionais.  

 

Certamente a razão pela qual esses termos e conceitos atravessam a formulação das 

políticas curriculares contemporâneas está ligada ao momento econômico dentro do contexto 

da globalização: o momento em que o neoliberalismo encontra vertiginosas possibilidades de 
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entrada na produção de políticas educacionais, bem como em projetos educativos assumidos 

pelo Estado em um sistema de governança, como foi já mencionado na seção anterior.  

Nesse sentido, a produção do currículo para a Educação Básica é vista como um terreno 

fértil para condensar o projeto em torno de uma educação global. A operação feita pelos grupos 

sociais e econômicos na tomada de decisões curriculares vai consolidar a escola como um lócus 

de intenso debate na formação de identidades/subjetividades em um mundo em que a educação 

possui uma dinâmica globalizante. De modo geral, o conceito de Educação Básica, como 

encontrado na LDB, é resultado das influências do movimento de internacionalização em defesa 

de “conteúdos mínimos de aprendizagem” (embora a legislação brasileira vá além disso).  

Sob essa perspectiva, Libâneo (2013) aponta que a internacionalização da educação e 

do currículo advém de ações e processos movidos por organismos internacionais, na forma de 

planos, programas, diretrizes e procedimentos de execução ligados a políticas econômicas, 

financeiras, sociais e educacionais, para viabilizar a agenda global das grandes potências 

mundiais, especialmente nos países emergentes. 

Já Thiesen (2017) aponta a existência de um movimento de internacionalização do 

currículo na Educação Básica, que também se origina de interesses político-econômicos e tem 

como agentes organismos estatais e privados, que operam desenvolvendo distintas estratégias 

e instrumentos, que vão desde a formulação de políticas curriculares mais amplas, até 

reconfigurações, redesenhos, adaptações ou adequações curriculares, com foco nos conteúdos 

de conhecimento, das aprendizagens dos estudantes, na avaliação e nas respectivas 

metodologias de ensino. 

Decerto esse movimento de internacionalização influenciou principalmente a concepção 

de políticas educacionais e curriculares, que passaram ser criadas de forma mais direta pelos 

atores do setor privado, em parceria com o Estado, ação esta fruto de uma governança global 

da educação.  

O marco histórico que inaugurou essa influência e o modo operante de gerir a produção 

de políticas para educação em âmbito mundial foi concebido nos anos 1990, na realização da 

Conferência Mundial de Educação para Todos que ocorreu Jomtien, Tailândia, a qual foi 

idealizada, organizada e administrada pelos organismos internacionais vinculados à educação. 

O documento resultante desse encontro apontou as necessidades de aprendizagens básicas:  

 

Essas necessidades compreendem tanto os instrumentos essenciais para a 

aprendizagem (como a leitura e a escrita, a expressão oral, o cálculo, a solução de 

problemas), quanto os conteúdos básicos da aprendizagem (como conhecimentos, 

habilidades, valores e atitudes), necessários para que os seres humanos possam 

sobreviver, desenvolver plenamente suas potencialidades, viver e trabalhar com 
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dignidade, participar plenamente do desenvolvimento, melhorar a qualidade de vida, 

tomar decisões fundamentadas e continuar aprendendo (UNESCO, 1990, p. 3). 

 

A declaração de Jomtien, sem dúvidas, serviu como um documento de orientação para 

o desenvolvimento de várias políticas educacionais na América Latina e no Brasil, mais 

precisamente. O enfoque dado à escolarização, dentro do documento, reforça a ideia da 

Educação Básica enquanto uma etapa para a aprendizagem de conteúdos mínimos para o 

exercício da cidadania, dentro do contexto da globalização.  

Macedo (2009) argumenta que, desde 1990, as políticas de currículo no Brasil são 

marcadas por uma centralização que não se resume à proposição de currículos nacionais, mas 

como um conjunto de articulações que perpassam pela avaliação, formação docente e pelo 

controle dos livros didáticos, como complementa a autora:  

 

Como reação a essa centralização, o debate acadêmico ampliou-se, dominado por 

críticas aos princípios neoliberais aplicados na formulação das políticas. Tanto a 

centralização das políticas como a proliferação de estudos que denunciavam a ação 

do Estado não constituem movimentos ocorridos apenas no Brasil, a julgar pela 

literatura internacional (MACEDO, 2009, p. 88).  

 

Ainda apostando em um exame histórico deste momento atual, é necessário também 

destacar a participação dos organismos internacionais e dos grupos empresariais que têm já há 

algum tempo requerido espaço no campo de decisão das políticas educacionais e de currículo. 

Para Candau (2013), na América Latina, desde os anos 1990, cada vez mais é recorrente 

o discurso que viabiliza a reforma curricular como orientação para a melhoria da Educação 

Básica. Para a autora, esse movimento não é inédito e, consequentemente, se repete pelo mundo 

na medida em que os interesses do grande capital também se globalizam. Questionando como 

tal movimento que viabiliza a reforma curricular como “solução” urgente para sanar as 

dificuldades na educação é constituído, a autora questiona também em que meios são 

produzidos os discursos que dão sustentação para essa posição.    

Afinal, esse consenso (o da reforma curricular) está embebido em um processo de 

discussão, debates e pesquisas com a participação dos vários setores da sociedade em busca de 

alternativas para os problemas da escola? A autora aposta na negativa para esta pergunta. Por 

isso, é preciso esquadrinhar como esses discursos chegam até nós e por que acabam sendo 

reproduzidos, como destaca: 

 

Nos últimos anos, foram realizados, praticamente na totalidade dos países latino-

americanos, diagnósticos sobre os sistemas educativos, orientados por técnicos de 

organismos internacionais e por profissionais locais, geralmente com base em 

enfoques economicistas e centrados no tema da produtividade e da necessidade de 

gerar reformas educativas que favoreçam a inserção dos respectivos países na lógica 
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da competitividade, imprescindível num mundo cada vez mais globalizado e regido 

pelo livre mercado (CANDAU, 2013, p. 32). 

 

Sob o manto da ineficiência e atraso da escola (nos currículos, na gestão ou nas 

propostas didáticas), os organismos internacionais abrem flancos para a tentativa de melhoria 

da qualidade da educação. Tendo em vista que a escola “não ensina o que deveria ensinar”, as 

reformas curriculares, balizadas pelos princípios dos grupos empresariais e pelos organismos 

internacionais, passam a adentrar na política educacional como a cartilha a ser “rezada” pelos 

sistemas educacionais, pelos professores, etc., o que, nas palavras de Candau (2013), significa 

tirar a educação da esfera dos direitos, para uma esfera de consumo, ou seja, como um produto 

a ser consumido, sem o qual, na atual sociedade, não se pode viver.  

Inegavelmente, o Banco Mundial é um protagonista nas reformas e na definição das 

políticas educativas mencionadas, na América Latina e no mundo todo. Nos últimos anos, o 

BM tem ocupado um lugar que historicamente pertenceu à UNESCO. É uma entidade de 

assessoramento técnico para os países em desenvolvimento, além de uma agência financiadora 

em pesquisas para os projetos educativos desses países.  

Há de se questionar: por qual motivo um organismo internacional de cunho monetário 

passou a desenvolver um conjunto de estratégias e práticas no intuito de interceder nas 

definições das políticas educacionais dos países em desenvolvimento? E mais: por que essas 

reformas em grande medida focalizam no currículo escolar o grande insight?  

Aqui temos um ponto importante. O lugar que os organismos internacionais, as agências 

de fomento e o movimento empresarial têm ocupado nas decisões das políticas de currículo no 

Brasil dizem muito sobre as reformas educativas e o que elas podem produzir no cotidiano 

escolar: essa intervenção está preocupada com a formação de identidades/subjetividades 

críticas ou com a formação de mão de obra? Tudo isso, de um modo ou de outro, precisa fazer 

parte de uma agenda política e acadêmica na pesquisa em educação.  

Feito este exame, é mais palpável a compreensão sobre o porquê de autores como Lopes 

(2004) argumentarem o quanto o currículo tem assumido uma crescente centralidade na política 

educacional do mundo globalizado ao destacar que: 

 

[...] as reformas educacionais são constituídas pelas mais diversas ações, 

compreendendo mudanças nas legislações, nas formas de financiamento, na relação 

entre as diferentes instâncias do poder oficial (poder central, estados e municípios), 

na gestão das escolas, nos dispositivos de controle da formação profissional, 

especialmente na formação de professores, na instituição de processos de avaliação 

centralizada nos resultados (p. 110). 
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De acordo com a referida autora, as mudanças paradigmáticas nas políticas de currículo 

têm apresentado um destaque maior no âmbito dessas reformas educacionais, como apontado 

anteriormente, a ponto de, em muitos casos, o currículo passar a ser analisado como a própria 

reforma educacional. Certamente a centralidade do currículo é, em muitos casos, enviesada 

pelas forças externas determinadas pelas esferas internacionais, ou seja, o grande capital 

(LOPES, 2004).  

É certo também que essa relação de quase subordinação produz efeitos nefastos, que se 

materializam nas formas de seleção e organização do conhecimento, na formação docente, nas 

práticas de gestão, metodologias, entre outros aspectos.  

Nesse sentido, Galian (2014) aponta que o processo de formulação dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN), na segunda metade da década de 1990, reflete as influências 

internacionais em torno do currículo, tendo em vista que essas forças operam em parceria com 

“[...] o Estado na busca por coesão e ordem, atuando no sentido de atingir a uniformização do 

currículo nacional, pela definição de um conteúdo mínimo a ser transmitido na escola básica” 

(p. 651). Ainda segundo a autora, essa lógica imbuída no currículo tem se pautado de forma 

recorrente no foco das políticas educacionais e curriculares desenvolvidas no Brasil.  

No texto introdutório aos PCNs, o documento manifesta elementos que são interessantes 

e importantes para a presente analise:    

 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais constituem o primeiro nível de concretização 

curricular. São uma referência nacional para o ensino fundamental; estabelecem uma 

meta educacional para a qual devem convergir as ações políticas do Ministério da 

Educação e do Desporto, tais como os projetos ligados à sua competência na formação 

inicial e continuada de professores, à análise e compra de livros e outros materiais 

didáticos e à avaliação nacional. Têm como função subsidiar a elaboração ou a revisão 

curricular dos Estados e Municípios, dialogando com as propostas e experiências já 

existentes, incentivando a discussão pedagógica interna das escolas e a elaboração de 

projetos educativos, assim como servir de material de reflexão para a prática de 

professores.  

 

Todos os documentos aqui apresentados configuram uma referência nacional em que 

são apontados conteúdos e objetivos articulados, critérios de eleição dos primeiros, 

questões de ensino e aprendizagem das áreas, que permeiam a prática educativa de 

forma explícita ou implícita, propostas sobre a avaliação em cada momento da 

escolaridade e em cada área, envolvendo questões relativas a o que e como avaliar. 

Assim, além de conter uma exposição sobre seus fundamentos, contém os diferentes 

elementos curriculares — tais como Caracterização das Áreas, Objetivos, 

Organização dos Conteúdos, Critérios de Avaliação e Orientações Didáticas —, 

efetivando uma proposta articuladora dos propósitos mais gerais de formação de 

cidadania, com sua operacionalização no processo de aprendizagem (BRASIL, 1997, 

p. 29).  

 

Desta feita, os princípios básicos de balizamento dessa política, tais como a necessidade 

uma orientação nacional para os currículos desenvolvidos em contextos locais, os objetivos de 



87 

 

aprendizagem esperados para cada ano escolar, as questões referentes aos processos de ensino-

aprendizagem, as metodologias, atividades, formas de organização e planejamento pedagógico, 

a avaliação e, em especial, os conteúdos direcionados para cada ciclo - divididos em áreas 

(Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Naturais, História, Geografia, Artes e Educação 

Física) - entre outros elementos estão muito bem explícitos no documento.  

Os PCNs apresentam também abertura para se discutir temas recorrentes e entrelaçados 

à sociedade brasileira, tais como Ética, Meio Ambiente, Orientação Sexual, Pluralidade 

Cultural, Saúde, Trabalho e Consumo, por meio dos chamados “temas transversais”.  

Os PCNs, assim, representam bem as reformas curriculares desenvolvidas no contexto 

do neoliberalismo e da reforma do Estado. Barreto (2012) considera que acompanham as 

transformações de uma nova ordem mundial, nos quais os léxicos conceituais se ancoram em 

uma escola com a igualdade para todos, na equidade e inclusão dos grupos minoritários da 

sociedade e de seus conhecimentos. Para a autora, ainda que os currículos sejam compostos em 

áreas disciplinares, acabam apresentando um caráter interdisciplinar e transversal do 

conhecimento, em que é dada ênfase ao desenvolvimento de competências e à promoção de 

diversidade cultural, que também são características dessa nova normatização curricular.  

Destarte, fica explícito que, no contexto da década de 1990, em que foi deflagrada a 

reforma do Estado, as políticas educacionais - em especial as de currículo - assumiram uma 

configuração que é diretamente influenciada pelos organismos internacionais como a ONU, 

UNESCO, FMI, OCDE, Banco Mundial, dentre outros. A política educacional figura como 

uma arena em disputa pelos mais diversos grupos sociais e econômicos que perceberam que é 

pela educação que se pode conformar os sujeitos. As amarras neoliberais ficam cada dia mais 

visíveis nos processos de formulação e implementação dos documentos oficiais do Estado, 

como destaca Pereira e Santos (2008, p. 90): 

 

Algumas das características das políticas curriculares fomentadas a partir dos anos 90 

pelos vínculos estabelecidos entre governo local e organismos multilaterais no Brasil, 

são que tiveram e/ou tem uma matriz nos princípios do mercado e do Estado, bases 

do pilar da regulação do projeto da modernidade. Isto significou para o processo de 

elaboração das políticas curriculares que o poder centralizador estatal definiu durante 

muito tempo os rumos das políticas educacionais, baseando-se sobremaneira nas 

regras impostas pelo mercado. 

 

Dessa forma, concordamos com a afirmação das referidas autoras, ao indicarem que 

inúmeros mecanismos foram criados para adequar as políticas curriculares às exigências da 

ordem econômica mundial, ou seja, ao modelo de globalização econômica neoliberal. Esses 

mecanismos têm como função avaliar e regular o tipo de educação que se quer oferecer, a 

exemplo dos Parâmetros Curriculares Nacionais e das Diretrizes Curriculares, que 
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demonstraram “[...] na prática que não tinham nada de referenciais, mas de modelos prescritivos 

que, de forma imperiosa e gradativa, impunham um modelo curricular prescritivo, racionalista 

e centrado em estratégias, objetivos, metodologias, conteúdos e formas de avaliar” (PEREIRA; 

SANTOS 2008, p. 87). 

Há de se considerar que as influências internacionais criaram uma espécie de 

colonização de ideias e concepções sobre as políticas educacionais e curriculares, na qual o 

discurso predominante reforça os aspectos econômicos, ligado ao mercado, que visam a 

submeter os objetivos educacionais aos mercadológicos, que produzem padrões de 

aprendizagens, de currículo, de materiais didáticos, de avaliação, enfim, conferem à educação 

um caráter uniforme dentro do mundo globalizado, desconsiderando questões relacionadas à 

pluralidade, às diferenças e à diversidade que nos tornam eminentemente humanos. 

Somado a essas questões, Lopes (2008) destaca as propostas curriculares 

governamentais na medida em que tendem a conferir uma determinação econômica à política 

curricular, passam a trabalhar apenas com identidades pré-fabricadas e ditas como comuns, não 

se costuma valorizar diferenças nas políticas de currículo com o viés econômico, busca-se 

produzir consensos em torno de um currículo nacional que possui ligação direta com projeto 

econômico global, para isso são criados competências e conteúdos que apenas aparentemente 

são democráticos, haja vista que foram milimetricamente pensados como um instrumento de 

controle.  

O currículo é, então, configurado como um instrumento de controle que tenta subjetivar 

os discentes como sujeitos centrados, para os quais haveria sempre um lugar específico num 

mundo disciplinar e homogeneamente quadriculado e hierarquizado. Entretanto, a geometria 

do mundo parece ser outra, perde-se cada vez mais o sentido pensar num sujeito centrado, 

coerente e estável, dono de uma identidade única e perene (VEIGA-NETO, 2002).  

Pensar essa diversidade considerando subjetividades é um grande de desafio, uma vez 

que o currículo imprimiu uma ordem geométrica, reticular e disciplinar, tanto aos 

conhecimentos quanto à distribuição desses saberes ao longo do tempo. Como afirma Veiga- 

Neto (2002), o currículo contribuiu, e ainda contribui, para fazer do outro um diferente e, por 

isso, ele se constitui um problema ou um perigo e está sob a mira do controle  

Como um poderoso dispositivo que instiga a hegemonização dos saberes, o currículo é 

o espaço de decisões políticas do que se considera o “conhecimento legítimo” para ser 

propagado nos sistemas de ensino, o que Apple (2006) nomeia de política do conhecimento 

oficial, que legitima ou até reproduz formas de dominância e subordinação na concepção dos 

currículos de contorno nacional. Os fragmentos abaixo ilustram essa situação: 
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Nesse sentido, as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica 

visam estabelecer bases comuns nacionais para a Educação Infantil, o Ensino 

Fundamental e o Ensino Médio, bem como para as modalidades com que podem se 

apresentar, a partir das quais os sistemas federal, estaduais, distrital e municipais, por 

suas competências próprias e complementares, formularão as suas orientações 

assegurando a integração curricular das três etapas sequentes desse nível da 

escolarização, essencialmente para compor um todo orgânico. (BRASIL, 2009, p.8).  

 

I – as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica devem presidir 

as demais diretrizes curriculares específicas para as etapas e modalidades, 

contemplando o conceito de Educação Básica, princípios de organicidade, 

sequencialidade e articulação, relação entre as etapas e modalidades: articulação, 

integração e transição; 

II – o papel do Estado na garantia do direito à educação de qualidade, considerando 

que a educação, enquanto direito inalienável de todos os cidadãos, é condição primeira 

para o exercício pleno dos direitos: humanos, tanto dos direitos sociais e econômicos 

quanto dos direitos civis e políticos; 

III – a Educação Básica como direito é considerada, contextualizadamente, em um 

projeto de Nação, em consonância com os acontecimentos e suas determinações 

histórico-sociais e políticas no mundo; 

IV – a dimensão articuladora da integração das diretrizes curriculares compondo as 

três etapas e as modalidades da Educação Básica, fundamentadas na 

indissociabilidade dos conceitos referenciais de cuidar e educar; 

V – a promoção e a ampliação do debate sobre a política curricular que orienta a 

organização da Educação Básica como sistema educacional articulado e integrado;  

VI – a democratização do acesso, permanência e sucesso escolar com qualidade 

social, científica, cultural; 

VII – a articulação da educação escolar com o mundo do trabalho e a prática social; 

VIII – a gestão democrática e a avaliação; 

IX – a formação e a valorização dos profissionais da educação; 

X – o financiamento da educação e o controle social. (BRASIL, 2009, p. 9).  

 

Como observado no excerto extraído das DCNs para a Educação Básica, e também nos 

próprios PCNs citados anteriormente, existe desde a Constituição de 1988 a retórica 

necessidade de se estabelecer um padrão, uma “base”, ou melhor, um currículo comum, que 

garantisse que “o conhecimento legítimo” servisse de referência curricular e pedagógica para 

todo o território nacional. Uma decisão que ignora as multiplicidades socioculturais existentes 

em todo o país e que não contempla os embates intrínsecos do campo curricular.  

A própria noção do que deve ser ensinado, ou seja, dos conhecimentos que devem fazer 

parte dos currículos escolares está em plena disputa e negociação, que é incessante em sua 

definição. Como garantir, então, um currículo comum, se existe em meio a essas decisões uma 

constante e infindável negociação e disputa pelo que vale como currículo? 

Apple (2006) questiona essa lógica ao argumentar que os estudos dos currículos são 

sempre enviesados por fatores ideológicos, em que o que é considerado “legítimo” está em 

plena disputa pelos grupos sociais e classes econômicas que desejam ser representados no 

conhecimento oficial. Ainda que as políticas definam o conhecimento considerado mais 

importante, segundo o autor, é necessário interrogar: o conhecimento de quem é mais 

importante? A pergunta está diretamente relacionada às definições curriculares 
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contemporâneas. Os conhecimentos de grupos estão sendo priorizados? Por qual motivo estes 

conhecimentos fazem parte da política oficial e não outros?  

De tal maneira, observamos uma arquitetura que dispõe de estruturas de hierarquização 

e hegemonização do currículo, via definição de prescrições curriculares oficiais (de 

conhecimento oficial), que está na ordem do dia das atuais políticas educacionais. O que os 

grupos econômicos têm com isso? 

Apple (2006, p. 103) responde esse questionamento: 

 

Eles incorporavam compromissos para com determinadas estruturas econômicas e 

políticas educacionais, as quais quando postas em prática, contribuíam para a 

desigualdade. As políticas educacionais e culturais, e a visão de como as comunidades 

deveriam operar, e de quem deveria ter poder, serviram como mecanismo de controle 

social.  

 

Desse modo, o autor corrobora o fato de que o controle social nas escolas não se dá 

somente na disciplina e comportamento desejados, ou com o currículo oculto que reforça 

obediência, etc. O controle é feito pela forma como o currículo oficial - que ganha 

desdobramento nas disciplinas do conhecimento escolar - é significado dentro da escola, ao 

propor um conhecimento legítimo que todos deveriam dominar; há também a tentativa de 

controlar o modo e os significados dados a esses conhecimentos em relação à vida de cada 

sujeito.  

Ao conferir legitimidade cultural a determinados conhecimentos, pertencentes a 

determinados grupos sociais, essas políticas de currículo verticalizam os conhecimentos, pois a 

possibilidade desses grupos tornarem seus conhecimentos legítimos está associada às relações 

de poder e de subordinação antagônica constituídas historicamente entre eles. Por isso, quem 

tem poder para definir o que é legítimo, na leitura de Apple (2006), é uma pergunta 

fundamental, sobre a qual os estudos curriculares precisam se debruçar.  

Esses aspectos atualmente estão presentes nas políticas curriculares nacionais para a 

Educação Básica, que conferem um exercício maior na regulação do Estado e são caracterizadas 

por meio de duas modalidades:  

 

A primeira, mais comum em propostas estaduais e em municípios de grande porte, 

mais ricos e mais bem estruturados, apresenta-se por meio de material apostilado / 

padronizado produzido pela própria rede pública de educação, que contrata 

profissionais para tal empreendimento, na sua maioria professores universitários. O 

material contém instrumentos específicos para os gestores, professores e alunos. Sua 

implantação, em geral, ocorre verticalmente, desde a secretaria da educação até os 

alunos e professores. 

 

A segunda, mais comum em municípios de pequeno porte, em geral sem recursos e 

com pouca estrutura, apresenta-se por meio da compra, por redes públicas, de 

propostas padronizadas de ensino de empresas privadas de educação ou de 
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organizações não governamentais. O material é produzido totalmente fora da rede 

pública de educação e também é implantado verticalmente desde a empresa até os 

professores e alunos, avalizado pelas secretarias de educação (CHIZZOTTI; PONCE, 

2012, p. 32). 

 

A adoção dessas modalidades nos alerta o quanto vários atores são silenciados na 

construção, planejamento e implementação de políticas educacionais, sobretudo, [...] os 

educadores que são interlocutores importantes na definição de curriculares [...]”, visto que eles 

são os agentes que possibilitam que o currículo ganhe vida através da sua prática pedagógica, 

sendo assim, o currículo “[...] será tão mais vivo quanto mais valorizado e qualificado for, os 

que lhe dão vida” (CHIZZOTTI; PONCE, 2012, p. 35). 

Esse cenário apresenta tendências descentralizadoras na construção das políticas 

curriculares no Brasil, no qual é possível observar o seu caráter nocivo, tendo em vista que paira 

uma falsa ideia de que a descentralização promove maior flexibilidade de autonomia local. No 

entanto, a política curricular arquitetada a partir dessa tendência tem sua ação descentralizada 

apenas no nível dos discursos, sendo recentralizada no nível da ação concreta, por meio da 

regulação central do Ministério da Educação, que utiliza como ferramenta padrões de avaliação, 

tais como o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), o Exame Nacional do Ensino 

Médio (ENEM) e o Programa Internacional para Avaliação de Alunos (PISA), que visam ao 

controle dos resultados. 

Essa tensão entre descentralização e centralização está presente no sistema de controle 

e regulação da educação brasileira, visto que ele está estruturado e arquitetado dentro das 

dimensões macropolítica (influência do mercado e das organizações internacionais para compor 

uma agenda global da educação), mesopolítica (adoção do modelo de políticas de sucesso por 

parte do Estado-nação, que muitas das vezes não dialogam com a realidade o país) e a 

micropolítica (desenvolvimento da implementação das políticas nos sistemas municipais de 

ensino e em suas escolas), cujo eixo estruturante desse sistema que arremata as ações de 

regulação é o currículo, ao apregoar a implantação de uma política curricular estandardizada 

estruturada em dispositivo curricular minimalista, que desconsidera a heterogeneidade de um 

país de tantas riquezas e diversidades culturais como o Brasil. Os aspectos relacionados à 

construção dessa política será objeto de estudo da próxima seção.  
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3 BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR: UMA ARQUITETURA DA 

REGULAÇÃO E CONTROLE DO CURRÍCULO 

 

 

Realizar uma discussão em torno da Base Nacional Comum Curricular, após todo 

caminho teórico realizado no presente estudo, em que foram debatidas questões sobre os 

impactos da globalização, o papel do Estado sobre a educação na sociedade do conhecimento, 

a adoção de políticas de descentralização, a internacionalização das políticas educacionais e 

curriculares, a agenda global da educação, a governança global, os processos de regulação do 

currículo, entre outras questões, nos impõe uma tarefa minuciosa de investigação, para 

encontrar um eixo de análise dentro do complexo cenário de crise econômica e política que o 

Brasil vem amargando ao longo desses últimos anos.  

Pretendemos, assim, nessa seção, apresentar a trajetória de construção da BNCC, 

elucidando os seus aspectos históricos, em que serão identificados os atores presentes em sua 

elaboração. O intuito é mapear as influências político-econômicas na disputa de poder que 

envolve a elaboração do documento, a fim de compreendê-la em seus aspectos macro, meso e 

micro, considerando o Estado como ente regulador desse processo.  

É válido também destacar que o intuito aqui assumido é o de apresentar a descrição dos 

fatos assim como analisá-los, recorrendo às discussões já realizadas nas seções anteriores, que 

nos permitem tecer um caminho analítico que contribua para o debate sobre a BNCC.  

Sendo assim, utilizaremos como ferramenta de análise o ciclo de política proposto por 

Stephen Ball e Richard Bowe, por acreditar que é necessário sair do viés investigativo de 

“culpabilização”, no qual as políticas sempre são a solução e nunca parte do problema, cabendo 

a maior responsabilidade à escola, ao professor, ou até mesmo ao aluno, mas nunca às próprias 

políticas educacionais (BALL, 2011).  

Avelar (2015), ao questionar Stephen Ball sobre quais as “ferramentas” mais 

importantes que devem ser consideradas na análise de uma política, é assertivo ao afirmar que 

depende do contexto em que estamos olhando a política ou da posição que tomamos em relação 

às questões que levantamos a respeito dela, visto que a política deve ser considerada um 

continuum, em que estão entrelaçados o contexto da influência, o contexto da produção do texto 

e o contexto da prática. Por isso, os pesquisadores devem definir qual o foco de análise, uma 

vez que se pode ter interesse na trajetória da política, em apenas um ponto de sua trajetória ou 

também ter interesse no texto ou na ação. 
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Nessa perspectiva, Ball considera que a política possui um movimento, pois ela é 

processo. Dessa forma, o ciclo de política nos possibilita pensá-la não como documento, como 

uma normatização ou uma coisa simples, mas, sobretudo, como uma entidade social, que possui 

identidade, que se move no espaço e o modifica enquanto se move, e modifica coisas nesse 

movimento, tendo em vista que ela também precisa ser traduzida do texto para a prática, de 

palavras no papel para ações em sala de aula ou outros lugares (AVELAR, 2015). 

A propósito, Ball propõe que as políticas educacionais sejam analisadas como texto e 

como discurso. Seguindo essa linha de raciocínio, Mainardes, Ferreirra e Telo (2011) 

apresentam contribuições dentro desse percurso analítico ao salientar que a análise de 

documentos de políticas demanda ações de identificar ideologias, interesses, conceitos 

empregados, embates envolvidos no processo e vozes presentes e ausentes:  

 

A conceituação de política como texto baseia-se na teoria literária, que entende as 

políticas como representações codificadas de maneiras complexas. Os textos são 

produtos de múltiplas influências e agendas, e a sua formulação envolve intenções e 

negociações dentro do Estado e dentro do processo de formulação da política. Nesse 

processo, apenas algumas influências e agendas são reconhecidas como legítimas, e 

apenas algumas vozes são ouvidas. A política como discurso estabelece limites sobre 

que é permitido pensar e tem o efeito de distribuir ‘vozes’, uma vez que, somente 

algumas vozes serão ouvidas como legítimas e investidas de autoridade, [...] podem 

se tornar o ‘regime de verdade’. Na prática, os autores estão imersos numa variedade 

de discursos, mas alguns discursos serão mais dominantes que outros (p. 156-157, 

grifo nosso).   

 

Tendo em vista esses aspectos destacados por Stephen Ball, consideramos que a 

abordagem do ciclo de políticas é um poderosa ferramenta para realizar a análise do processo 

de elaboração da BNCC, pois a construção dessa política não deve ser vista de forma linear ou 

binária (atores que produzem as políticas e atores as que implementam), em que são criados 

espaços de disputa de influências muito fortes no cenário global, nacional e local, sendo que a 

política - tanto no texto quanto no discurso - ganha novos significados e formatos, que vão de 

acordo com os consensos e/ou dissensos da sociedade, o que aponta o seu caráter dinâmico e 

complexo.  

Nessa perspectiva, atendendo as considerações de Ball quanto à definição do foco de 

análise dentro do ciclo de políticas, adotamos como opção de análise o contexto de influência 

e da produção de texto da BNCC, pois a nossa intenção é debruçar atenção sobre estudo da 

trajetória da política em que o texto foi elaborado. Cabe ressaltar que, em função dos limites 

deste trabalho, o contexto da prática não será abordado.  
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3.1 O contexto da influência: a reforma que eclodiu, por que uma BNCC? 

 

Para iniciar a discussão, é válido assinalar que, normalmente, o contexto da influência 

marca o início das políticas públicas e a construção dos discursos políticos, como destaca 

Mainardes (2006), por isso precede de uma caracterização do contexto envolvendo questões 

políticas, econômicas, sociais, entre outras, o qual reflete a multiplicidade de fatores que estão 

em jogo na proposição das políticas públicas, sejam elas da educação e/ou currículo. O autor 

ainda argumenta que é “[...] nesse contexto que grupos de interesse disputam para influenciar a 

definição das finalidades sociais da educação e do que significa ser educado”. (p. 51).  

Consideramos que a disputa é fator determinante para que a política seja um acordo 

possível sobre os variados e, muitas vezes, contraditórios interesses desses grupos, além disso 

há também a influência de organismos internacionais e de temas globais que impactam nas 

políticas nacionais (LIMA; GANDIN, 2012). 

Nesse sentido, podemos observar que a educação pública tem deixado de ser uma 

atribuição exclusiva do Estado, o que reflete de forma clara na organização da educação e nas 

normatizações curriculares, que desde a década de 1990 vêm sofrendo inúmeras mudanças 

frente aos interesses político-econômicos.  

No atual contexto, o país novamente centra esforços na discussão em torno da 

centralização curricular, por meio da construção de um currículo nacional ou, melhor dizendo, 

de uma Base Nacional Comum Curricular. Para ilustrar essa afirmação, construiremos a seguir 

uma linha do tempo destacando os principais eventos/documentos pertinentes ao contexto 

curricular, que elucida a trajetória histórica em torno do debate da noção de Base Comum 

Nacional que resultou em multiplicidade de orientações em torno do currículo.  

Os documentos curriculares mencionados na linha do tempo serão foco de análise 

quanto ao contexto em que eles foram produzidos. Iremos analisar de forma breve os fatores 

que tiveram maior influência na elaboração desses documentos, com o intuito de constituir a 

trajetória de múltiplas influências e atores na construção de políticas curriculares que culmina 

na organização da BNCC.  
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Figura 02 – Linha do tempo - eventos/documentos que precederam a BNCC 
 

 
Fonte: elaborado pela autora  

 

 

Para iniciar a conversa, utilizamos os estudos de Alves (2014) e Saviani (2016), que 

traçaram uma discussão sobre a ideia de Base Nacional Curricular no Brasil e antecedem os 

documentos indicados na referida linha do tempo. Os autores afirmam que o debate não é 

recente, data do final da década de 1970 e início da década de 1980, fruto do movimento pela 

reformulação dos cursos de formação de educadores, que “[...] foi organizado no mesmo 

período da crise que conduziria ao declínio e esgotamento da ditadura militar, iniciada com a 

posse de Geisel em 1974 e estendendo-se até o término do Governo Figueiredo em 1985” 

(DURLI, 2007, p. 199).  
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Merece destacar que o referido movimento nasceu em um cenário de crise do Estado 

em decorrência do Golpe Civil Militar (1964-1985), que abusava de autoritarismo com decisões 

altamente centralizadas, com restrita participação democrática em suas decisões. 

As discussões pela reformulação dos cursos de formação de educadores pautavam-se 

em torno da temática de redemocratização, com questões relacionadas aos problemas sobre a 

formação de professores pelo curso de Pedagogia, que ganharam notoriedade no I Seminário 

de Educação Brasileira, em 1893. Nessa ocasião foi criado o “Comitê Pró-Participação na 

Reformulação dos Cursos de Pedagogia e Licenciatura”, que se transformou, em 1983, na 

Comissão Nacional pela Reformulação dos Cursos de Formação de Educadores (CONARCFE) 

e, na década de 1990, constituiu-se na Associação Nacional pela Formação dos Profissionais 

da Educação (ANFOPE) (SAVIANI, 2016). 

As discussões promovidas nos grupos das organizações em questão aprofundaram-se e 

ampliaram-se as sobre temática da formação de professores e as fragmentações produzidas 

devido à divisão do curso de Pedagogia em múltiplas habilitações. Buscava-se na época um 

princípio norteador que expressasse uma ideia de unidade, de algo comum relacionado à prática 

na formação de professores (DURLI, 2007).  

O que estava no centro do debate era a adoção de “[...] um princípio a inspirar e orientar 

a organização dos cursos de formação de educadores em todo o país [...]”, como aponta Saviani 

(2016, p. 74), entretanto, a ideia da necessidade de uma “base comum nacional” foi suscitada 

para a resolução desse problema. O significado de Base Comum Nacional foi ilustrado no V 

Encontro Nacional da CONARCFE/ANFOPE: 

 

O termo “Base” foi entendido como “núcleo essencial da formação do profissional da 

educação” que se refere à fundamentação das áreas do conhecimento que subsidiaram 

a educação como: sociologia, psicologia, filosofia, história, economia, fundamentos 

epistemológicos/educação. O segundo termo “Comum” foi concebido como ponto de 

partida, referência e articulação curricular de formação Comum para todos os 

profissionais da educação e “intra e inter instância de formação” (1990, p. 5). 

 

Dentro dessa perspectiva, a ideia de Base Comum Nacional, ao ser concebida, 

apresentava um significado político, caracterizando-a como instrumento de luta pela formação 

e carreira do educador, e um significado teórico-prático, com o estabelecimento de um princípio 

orientador dos currículos dos cursos de formação dos educadores (DURLI, 2007). 

Ou seja, o mote que definiu a ideia de uma Base Comum Nacional no Brasil está 

relacionado à formação de professores, em que se buscava um elemento que estruturasse a 

formação em uma unidade, no sentido de legitimar uma concepção de prática do trabalho 
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docente que atendesse a um projeto nacional para a unificação de currículos de formação de 

educadores. 

Entretanto, Alves (2004) aponta que a proposta resultante dos debates promovidos pela 

CONARCFE e pela ANFOPE tinha outro sentido das que foram adotadas como política pelo 

MEC, visto que refletiam forças interessadas e omitiam outras, sendo que  

 

[...] propostas locais deveriam ser experimentadas livremente pelas instituições que 

desenvolviam a formação de professores em acordo com as condições especiais de 

cada uma delas, e, em reuniões anuais (regionais e nacionais), essas propostas em 

desenvolvimento deveriam ser discutidas, na direção da articulação de uma possível 

Base Comum Nacional (p. 1470). 

 

A autora mencionada relata que participou intensamente da construção desse 

movimento e ressalta o seu caráter utópico, por não considerar que, no contexto da globalização, 

a referida proposta pensada pelo movimento certamente sofreria a influência de outras 

experiências, de outros países e de outras políticas. Entre consensos e dissensos, encabeçados 

pelo movimento de resistência de professores frente ao projeto de formação sancionado pelo 

MEC, é válido destacar que as influências do cenário internacional ganham forças dentro desse 

contexto, de tal maneira que foi fomentada a vinda de técnicos educacionais franceses ao Brasil 

para apresentar a proposta de organização da formação de professores do recém-criado Instituts 

Universitaires de Formation de Maîtres (ALVES, 2004). 

A influência francesa é também identificada por Chizzotti e Ponce (2012) na relação 

com a construção do sistema de educação brasileiro e no currículo, com as políticas emanadas 

do Estado. Os autores consideram que o Brasil, “[...] em sua tradição é mais ligado à escola 

francesa [...]” (p. 26), composto por um sistema centralizado, financiado e regulado pelo Estado, 

em que o principal “[...] objetivo é garantir o acesso à cultura comum e o estreitamento dos 

laços de solidariedade coletiva e a solidificação da coesão social” (p. 28). 

Por outro lado, Chizzotti e Ponce (2012) apontam que o Brasil também tem se adequado 

ao modelo de extração liberal, em que as ações estatais são descentralizadas, “[...] cabendo ao 

Estado apenas supervisioná-lo, já que sua organização é proposta prioritariamente pela 

iniciativa privada”. Em síntese, os autores afirmam que a adesão dessas duas tradições, em uma 

política educacional e curricular, culmina na produção de propostas curriculares híbridas e 

contraditórias, permeadas por tensões e disputas pelo poder, dentro de um cenário de acordos e 

desacordos, incoerências e coerências, enfrentamentos e assimilações, esse é um pouco do 

retrato das políticas curriculares brasileiras. 

Portanto, consideramos que essas questões não podem estar dissociadas dos fatores 

político, econômico e social, que refletem um cenário de crise de poder no seio do Estado com 
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a legitimação do neoliberalismo implantado no Brasil no início da década de 1980 e consolidado 

em 1990.  

Segundo Hidalgo (1990), as orientações econômicas do neoliberalismo tornaram-se 

globais e passaram a influenciar diretamente a economia e o modo de governar do Estado-nação 

na concepção de políticas públicas que foram sendo estruturadas a partir do princípio de 

mercado, em que o próprio mercado se coloca como o único ator regulador aceitável para o 

funcionamento social. 

A propósito, o cenário internacional da década de 1990 foi marcado por profundas 

mudanças no campo econômico, sociocultural e político ligadas ao processo cada vez mais 

acelerado da globalização e da adoção do Estado mínimo, que trouxe inúmeros impactos ao 

Brasil. A esse contexto, Frigotto e Ciavatta (2003, p. 95) apontam que o projeto ideológico 

vigente estava atrelado à ideia de “[...] justificar a necessidade de reformas profundas no 

aparelho do Estado e nas relações capital/trabalho”, o que impactou diretamente na educação e 

nas políticas educacionais e curriculares. 

Essa influência foi materializada inicialmente pelo documento “[...] produzido pelos 

representantes dos países do capitalismo central, conhecido como Consenso de Washington, 

que balizou a doutrina do neoliberalismo ou neoconservadorismo que viria a orientar as 

reformas sociais nos anos de 1990” (FRIGOTTO; CIAVATTA, 2003, p. 95), o que consolidou 

a presença e o protagonismo do mercado e dos organismos internacionais10 que passaram a ser 

instituições protagonistas no direcionamento das ações do Estado. 

Os referidos autores assinalam que, no campo da educação, foi construída uma série de 

documentos que destaca decisões políticas que serviram de normas para os Estados-nação, entre 

eles ressaltamos: o documento oriundo da “Conferência Mundial – Educação para Todos”, 

realizada em Jomtien, Tailândia, 1990, que inaugurou um grande projeto de educação em nível 

mundial; ainda em 1990, a Comissão Econômica para a América Latina - CEPAL publicou o 

documento Transformación productiva con equidad, que enfatizava a urgência da 

implementação de mudanças educacionais em termos de conhecimentos e habilidades 

específicas; em 1992, volta a publicar outro documento sobre o tema, Educación y 

                                                 
10 Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e os Bancos Mundial e Interamericano 

de Desenvolvimento (BIRD e BID). Acrescentamos a essas, particularmente em relação à educação profissional, a Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), em especial por meio do Centro Interamericano para o Desenvolvimento da Formação 

Profissional (CINTERFOR). Em nível regional, vários organismos são criados como uma espécie de ramificações ou base de 

apoio para os organismos internacionais. Em termos de América Latina, podemos destacar, no plano econômico, a Comissão 

Econômica para a América Latina (CEPAL) e, no plano educacional, como veremos a seguir, a Oficina Regional para a 

Educação na América Latina e no Caribe (OREALC). Num plano mais geral, situa-se o Acordo de Livre Comércio das 

Américas (ALCA), cujo escopo se situa dentro da doutrina da Organização Mundial do Comércio. (FRIGOTTO; CIAVATTA, 

2003, CIAVATTA; RAMOS, 2012). 
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conocimiento: eje de la ttransformación productiva con equidad, vinculando educação, 

conhecimento e desenvolvimento nos países da América Latina e do Caribe; entre 1993 e 1996, 

a Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI, convocada pela UNESCO, 

composta de especialistas e coordenada pelo francês Jacques Delors, produziu o Relatório 

Delors, que apresenta um diagnóstico do contexto planetário de interdependência e 

globalização; em 1995, o Banco Mundial elabora o documento Prioridades y estratégias para 

la educación, com objetivos de eliminar o analfabetismo, aumentar a eficácia do ensino, 

melhorar o atendimento escolar.  

Em acréscimo a esses documentos, salientamos que a Declaração de Dakar, oriunda da 

Cúpula Mundial de Educação, realizada no Senegal, no ano 2000, foi um importante marco 

regulatório internacional para Educação Básica no mundo, uma vez que foram avaliados e 

reforçados os propósitos de Jomtien.  

O documento síntese de Dakar, além de reafirmar a necessidade do alcance das metas 

da “educação para todos”, apresentou novas orientações aos Estados signatários, que tinham 

como foco a racionalidade técnica, como ferramenta para atingir o que se tinha almejado na 

década anterior. Dessa forma, foram aprovados objetivos em que todos os países se 

comprometeram a:  

a) mobilizar uma forte vontade política nacional e internacional em prol da Educação 

para Todos, desenvolver planos de ação nacionais e incrementar de forma 

significativa os investimentos em Educação Básica; b) promover políticas de 

Educação para Todos dentro de marco setorial integrado e sustentável, claramente 

articulado com a eliminação da pobreza e com estratégias de desenvolvimento; c) 

assegurar o engajamento e a participação da sociedade civil na formulação, 

implementação e monitoramento de estratégias para o desenvolvimento da educação; 

d) desenvolver sistemas de administração e de gestão educacional que sejam 

participativos e capazes de dar respostas e de prestar contas; e) satisfazer as 

necessidades de sistemas educacionais afetados por situações de conflito e 

instabilidade e conduzir os programas educacionais de forma a promover 

compreensão mútua, paz e tolerância, e que ajudem a prevenir a violência e os 

conflitos; j) monitorar sistematicamente o progresso no alcance dos objetivos e 

estratégias de EPT nos âmbitos internacional, regional e nacional; k) fortalecer os 

mecanismos existentes para acelerar o progresso para alcançar Educação para Todos 

(UNESCO, 2000, p. 7).  

 

Dado esse conjunto de estratégias e medidas político-econômicas chefiado pelas 

agências e organizações da comunidade internacional, aliado a mais um momento de crise do 

Estado brasileiro, foi deflagrado em 1992 o processo de impeachment do presidente Fernando 

Collor de Melo, em que vivenciamos mais um cenário de intensas transformações na educação 

brasileira.   

Após a saída do presidente, período em que a democracia se demonstrava ainda 

incipiente, Itamar Franco (1992-1995) assume o governo. Nesse ínterim foram promulgadas as 



100 

 

novas eleições e o candidato da direita Fernando Henrique Cardoso (1995-2003) é eleito para 

o cargo, dando início à “era FHC”.  

Vale aqui destacar que o projeto de educação do governo Cardoso adotou sem 

precedentes as diretrizes apregoadas pelo neoliberalismo presentes nos documentos citados 

acima, o que trouxe uma transformação na concepção de educação do Brasil, como destaca 

Frigotto e Ciavatta (2003, p. 108): 

 

[...] o Governo Fernando H. Cardoso, por intermédio do Ministério da Educação, 

adotou o pensamento pedagógico empresarial e as diretrizes dos organismos e das 

agências internacionais e regionais, dominantemente a serviço desse pensamento 

como diretriz e concepção educacional do Estado. Trata-se de uma perspectiva 

pedagógica individualista, dualista e fragmentária coerente com o ideário da 

desregulamentação, flexibilização e privatização e com o desmonte dos direitos 

sociais ordenados por uma perspectiva de compromisso social coletivo. 

 

Em meio ao clima de reformas, na configuração de poderes diante das diretrizes dos 

organismos internacionais, foi realizado o realinhamento da nova Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional 9396/96. Esse processo, segundo Pereira e Santos (2008), contemplou parte 

das inúmeras reivindicações que foram geradas no seio da sociedade civil. No entanto, a 

implementação da lei foi lenta e gradativa, além de ter sido objeto de inúmeras críticas, sendo 

considerada a “LDB do Governo”, por configurar um mecanismo propulsor do processo de 

privatização que estava se efetivando na sociedade, inclusive no âmbito da educação. 

A partir das reorientações emanadas pela LDB 9394/96, as concepções de currículo 

passaram a ter como objetivo a construção de propostas curriculares que primassem pela 

padronização, para as quais se cunhou a expressão Base Nacional Comum, presente nos artigos: 

 
Art. 26º. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional 

comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, 

por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da 

sociedade, da cultura, da economia e da clientela.  

Art. 64º. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, 

inspeção, supervisão e orientação educacional para a Educação Básica, será feita em 

cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da 

instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional. (BRASIL, 

1996, grifo nosso).  

 

Para os autores Santos e Diniz-Pereira (2016), a LDB 9394/96 viabilizou o movimento de 

padronização dos currículos da Educação Básica brasileira de maneira nociva, dentro de um 

ideário produzido no campo empresarial, tributário de uma visão economicista, voltada apenas 

à produtividade e à eficiência dos sistemas de ensino. Logo, a padronização curricular impacta 

automaticamente sobre o controle do trabalho docente, que perde a autonomia e tem que atender 

a determinações estabelecidas por técnicos e especialistas, desrespeitando, dessa forma, a 
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autonomia das escolas e de seus professores, a diversidade cultural dos alunos e os diversos 

ritmos de aprendizagem. 

Nessa perspectiva, o sentido de “formação básica comum” decorrente da LDB 9394/96, 

que estabeleceu, em seu inciso IV do artigo 9º, que a União, em colaboração11 com estados, 

municípios e distrito federal, deveria elaborar diretrizes para cada etapa a Educação Básica, em 

que também associa a ideia de currículo comum.  

Sob esse aspecto, o capítulo da lei referente à Organização da Educação Nacional 

estabelece a organização e a atribuição dos entes federados frente ao regime de colaboração, 

cabendo à União a responsabilidade pela coordenação da política Nacional de Educação e a 

provisão do o Ensino Superior; aos Estados, compete a administração da segunda etapa do 

Ensino Fundamental e do Ensino Médio; e, aos municípios, a responsabilidade sobre a 

Educação Infantil e a primeira etapa do Ensino Fundamental, sendo estabelecido entre os entes 

federados competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino 

médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação 

básica comum.  

Vale ressaltar que o regime de colaboração dentro do contexto de normatização das ações 

do Estado tentou prever a possibilidade de se estabelecer uma regra comum acerca das relações 

federativas no que tange à atuação intergovernamental na execução das competências e 

responsabilidades, no entanto, há uma ausência de definição mais completa de como seria 

realizada essa colaboração (COSTA, 2014). 

Partirmos da premissa de que o regime de colaboração é um indutor para cooperação entre 

os entes federados, uma vez que ele suscita uma ação política descentralizadora que se 

configura mais em coordenação do que colaboração/cooperação. Nessa perspectiva, o regime 

de colaboração ganha um grande peso no cenário da política pública educacional brasileira, 

pois demarca as devidas responsabilidades dos entes federados e inaugura novas políticas que 

têm como base o princípio colaborativo, em que são construídas ações com responsabilidades 

compartilhadas e “comuns” entre estados e municípios, cabendo à União o controle do poder.  

Some-se a essas questões a descentralização das competências da administração das 

etapas do sistema de ensino, que possibilitou a abertura para participação de diferentes sujeitos, 

                                                 
11 O regime de colaboração configura-se como um dispositivo constitucional (1988) presente nos art. (1º, 18, 21, 22, 23, 24, 

25, 30, 211), que regulamentam as ações colaborativas e a organização político-administrativa do Estado compreendendo a 

União, os Estados, Distrito Federal e os municípios “compartilhar competências políticas, técnicas e financeiras para a execução 

de programas de manutenção e desenvolvimento da educação, de forma a convencionar a atuação dos entes federados sem 

ferir-lhes a autonomia”. (CAMINI, 2010, p. 06). 
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atores e agentes na disputa pelo poder de decisão na construção das normatizações 

educacionais. Nessa perspectiva, Silva, Neto e Vicente (2015, p. 334) assinalam que 

 

[...] cada município e cada estado poderia se constituir, por meio de legislação 

aprovada nas assembleias e câmaras, em sistema autônomo. A própria escola torna-

se uma unidade de gestão autônoma, com alguns poderes de decisão, que vão dos 

recursos aos currículos [...]. 

 

O que se disputa é a configuração dos sentidos que ordenarão as ações dentro das 

instituições, ou seja, os padrões de regulação e de modos de governar. Essa discussão sobre 

modos de governar merece atenção, tendo em vista que, desde 1996, as políticas educacionais 

e curriculares estão submetidas a uma metodologia de trabalho que envolve a União, 

representada pelo Ministério da Educação (MEC), que é instituição central e estatal; a União 

Nacional dos Dirigentes Municipais da Educação (UNDIME), que envolve diversos atores 

estatais; o Conselho Nacional dos Secretários de Educação (CONSED), que possui 

representantes e atores estatais e não estatais do setor empresarial, representados por ONGs e 

fundações que representam a sociedade civil e demonstram interesse duvidoso na elaboração 

das políticas educacionais e curriculares, o que denota que um grande número de atores, agentes 

e instituições está presente nos espaços de decisões. Os autores Silva, Neto e Vicente (2015) 

descrevem esse processo: 

 

Os documentos que resultam desses trabalhos devem ir para o Conselho Nacional de 

Educação, que, por sua vez, organiza audiências públicas para debater os documentos. 

Assim, várias versões se sucedem nas instâncias até que o Conselho Nacional de 

Educação aprove o documento definitivo. Depois disso, segue para a Presidência da 

República. A esses atores, elaboradores das políticas, juntam-se consultores/as ou 

assessores/as recrutados/as em Instituições de Ensino Superior privadas ou públicas, 

contatos diretos das redes profissionais dos técnicos do MEC, indicações de 

associações científicas, de sindicatos de docentes, por meio de editais públicos, entre 

outros espaços e formas. 

 

A importância dada a essa metodologia é fundamental para a compreensão das decisões 

políticas contidas nas prescrições curriculares, que se configuram em disputas econômico-

político-ideológicas em torno das orientações comuns na condução dos sistemas de educação 

dos entes federados, no que se refere à definição, concepção, organização e estrutura do 

currículo, que seja composto de sentidos comuns, em nível nacional, pautados dentro de um 

regime de colaboração entre os entes.  

Isso evidencia um conjunto de discussões em torno de um núcleo curricular, baseado 

em padrões comuns engendrados inicialmente cunhados pela LDB 9394/96, que, apesar de já 

indicar diretrizes sobre uma Base Comum Nacional, equacionou tal ideia por meio da 

elaboração e aprovação das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), relativas aos vários 
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níveis e modalidades de ensino, pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), criadas pelo 

Decreto nº 2.208 de 1997, que apresentava um conjunto normativo para a organização da 

Educação Básica, orientando as escolas públicas e privadas acerca da organização, 

desenvolvimento e avaliação das suas ações pedagógicas.  

Orientações gerais para cada etapa da Educação Básica trazidas pelas DCNs revelam a 

hegemonia de certas ideias no campo do currículo e da educação, apontam conteúdos, aspectos, 

princípios e valores que devem ser observados pelos sistemas de ensino e pelas escolas. Nesse 

sentido, as diretrizes definem as áreas de ensino ou disciplinas a serem trabalhadas na Educação 

Básica, na parte comum do currículo, indicando a interdisciplinaridade, a transversalidade e a 

contextualização como instrumentos adequados para um ensino de qualidade (SANTOS, 

DINIZ-PEREIRA, 2016). 

Na seara de normatizações curriculares, o MEC aprova os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs), também criados no governo FHC, em 1997, primeiramente para os anos 

iniciais do ensino fundamental (1º a 5º ano); em seguida, no ano de 1998, para os anos finais (6 

ao 9º), ano em que também foi aprovado o Referencial Curricular para a Educação Infantil; e 

os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, em 2000.  

A adoção das DCNs e dos PCNs, dois documentos curriculares produzidos no mesmo 

contexto, provocou tensões devido às diferentes perspectivas político-institucionais sustentadas 

pelo CNE e pelo MEC a respeito do papel que cabe ao Estado em relação à elaboração 

curricular. De acordo com Bonamino e Martinez (2002), a definição de espaços e competências 

sobre a questão curricular condenou as possíveis formas de colaboração entre esses dois atores 

políticos à lógica da mútua omissão, entretanto, apesar dos documentos curriculares produzidos 

serem distintos, acabaram compartilhando alguns princípios básicos, como um currículo 

comum pautado na formação básica à construção da cidadania.  

Nessa perspectiva, os PCNs ressoaram com força na Educação Básica brasileira, 

servindo de guia orientador para a concepção e o desenvolvimento da maioria das propostas 

curriculares. Autores como Frigotto e Ciavatta (2003), Galian (2014), Lopes (2004) e Barreto 

(2012) teceram estudos que convergem para uma preocupação comum, ao destacar que PCNs 

configuraram como uma tentativa de criar um currículo nacional.  

Grosso modo, os PCNs constituem uma das formas de expressão do papel do Estado na 

busca por “coesão e ordem”, atuando no sentido de atingir a uniformização do currículo 

nacional, por meio da definição de conteúdo mínimo a ser transmitido na escola básica, o que 

tem sido uma busca recorrente na história das políticas públicas de educação no Brasil 

(GALIAN, 2014).  
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Frigotto e Ciavatta (2003) destacam que os PCNs foram produzidos por especialistas e 

consultores distanciados das condições concretas da realidade brasileira, numa imposição 

obrigatória que seguiam novas exigências da ordem econômica globalizada e das políticas 

neoliberais. Sobre esse aspecto, Barreto (2012, p. 746) destaca que: 

 

[...] centralidade aos dispositivos e instrumentos da avaliação, as políticas voltadas à 

melhoria da qualidade do ensino têm passado a adotar, em maior ou menor medida, 

processos hierarquizados de gestão do currículo, em que especialistas externos e/ou 

das próprias redes são encarregados de “unificar” ou “homogeneizar” os conteúdos 

curriculares trabalhados nas escolas de modo a possibilitar o planejamento das ações 

educativas e o monitoramento da sua execução por meio da avaliação padronizada. 

 

Dentro dessa lógica, há de se considerar que os PCNs funcionam como mecanismo 

norteador interligado ao mecanismo regulador estruturado no Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Básica (SAEB), que busca realizar a avaliação por meio de competências. Essa foi a 

dinâmica que permeou o pensamento pedagógico empresarial adotado durante o governo FHC; 

tal lógica resulta das pressões econômicas advindas do cenário internacional, bem como da 

subordinação consentida aos organismos internacionais, em que o Brasil continuou seguindo as 

determinações do Banco Mundial e da UNESCO ao fazer apologia ao desenvolvimento de 

competências básicas para a qualificação do trabalhador em tempos globalizados (CIAVATTA; 

RAMOS, 2012). 

No bojo das influências internacionais que fundamentam a elaboração dos PCNs, 

destacamos que o relatório Jaques Delors (1998), originado na Reunião Internacional sobre 

Educação para o Século XXI, da UNESCO, influenciou diretamente a construção dos 

parâmetros, que se configuraram em quatro pilares da educação: aprender a conhecer, aprender 

a fazer, aprender a conviver e aprender a ser.  

Jacomeli (2008), em seu estudo, aponta que os ditames presentes nos PCNs estão 

interligados com as ideias apresentadas no relatório Delors, em que o currículo é referendado 

como um poderoso instrumento para cooperação internacional em que:  

 

-Aprender a conhecer, relaciona-se com a aquisição dos próprios instrumentos de 

compreensão do conhecimento. Mais que conteúdos, aprender a conhecer está 

relacionado ao aprender a aprender, ou seja, às metodologias que todos devem 

dominar. Deve a pessoa, em qualquer situação, saber utilizar as metodologias 

científicas para resolver seus problemas e se tornar “amigo da ciência”. 

-Aprender a fazer, está diretamente ligado com a questão da formação profissional, 

ampliando para a aquisição de competências mais voltadas para a formação de 

atitudes, de relacionar-se, de pensar desafios e problemas da atualidade.  

-Aprender a viver junto, como então fazer que a educação seja capaz de evitar os 

conflitos e resolvê-los pacificamente?  

-Aprender a ser, está voltado para incentivar e estimular a “natureza das 

individualidades”. Marca distintiva do capitalismo, que dá ênfase na promoção de 

aptidões, dos comportamentos e de atitudes individualizadas via educação. (p.158-

167). 
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Nesse sentido, a referida autora assinala que os ensinos fundamental e médio passam a 

ser considerados como ferramentas que darão base para formação do cidadão e do trabalhador. 

Em outras palavras, Jacomeli (2008) afirma que o discurso oficial presente no referido relatório 

- e que se configura em um objetivo maior desse projeto - é pensar a educação escolar como a 

melhor ferramenta para conformar espíritos, incutir valores, homogeneizar discursos e fazer 

com que os indivíduos aceitem como natural a reestruturação do capitalismo globalizado, com 

suas diferenças econômicas, sociais, culturais, entre outras. 

Para Galian (2014), esse conjunto de orientações promoveu uma nova roupagem às 

políticas curriculares, especialmente nos PCNs, ao propor a valorização do conhecimento, da 

informação e do domínio técnico-científico com o objetivo de formação de recursos humanos 

flexíveis, adaptáveis às exigências do mercado, nas quais deve ser tomado o devido cuidado 

com o que vai ser ensinado.  

Acompanhando as transformações da nova ordem mundial, movimentos da sociedade 

civil criticaram intensamente os objetivos dos PCNs, o que levou a um processo de 

reformulação das diretrizes nacionais curriculares que atendessem às diferenças educacionais 

(ALVES, 2014). 

Nesse contexto, assume o presidente Lula da Silva (2003-2010), do Partido dos 

Trabalhadores, que representou a vitória das forças políticas e sociais de esquerda. Dentro dessa 

dinâmica, o governo acena para movimentos sociais excluídos, para os grupos invisibilizados 

na perspectiva de garantir políticas democráticas que possibilitem o reconhecimento dos 

direitos sociais e subjetivos aos que, até o presente, foram excluídos, considerando as 

diferenças. 

As orientações sobre o currículo no governo Lula contribuíram em uma guinada radical 

nas políticas educacionais, as quais viabilizaram a mudança do eixo das políticas voltadas para 

a igualdade, dirigidas a todos indiscriminadamente. Nessa perspectiva, as Diretrizes 

Curriculares Nacionais ambicionavam atingir finalidades comuns dentro de um espectro da 

diversidade, grupos acadêmicos, bem como movimentos sociais e políticos, pautavam a 

discussão em torno de currículos voltados para construção de identidades que considerassem as 

especificidades do âmbito educacional; aliado a isso, o debate da questão curricular na relação 

entre trabalho e educação foi tema de disputas na acepção do currículo baseado em 

competências, que foi articulado nas seguintes diretrizes, conforme figura a seguir:  
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Figura 03 – Diretrizes Curriculares Nacionais elaboradas no período (2009-2012) 

 
Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Dentro dessa multiplicidade de diretrizes, é válido destacar a influência do cenário 

internacional. Em 2010, a UNESCO elabora um relatório intitulado Educação: um tesouro a 

descobrir, que traça uma série de recomendações sobre educação para o século XXI, que 

influencia diretamente a concepção das políticas curriculares no Brasil.   

A esse respeito, Ciavatta e Ramos (2012) destacam que o que estava em pauta na 

discussão sobre as concepções de currículo girava em torno da ideia de competências, da 

relação teoria e prática e da flexibilidade curricular transformada em fragmentação e 

interdisciplinaridade, com isso a visão atribuída à educação como chave é novamente reiterada. 

Entenda-se “CHAVE” como uma sigla que reúne os componentes da competência 

(conhecimentos, habilidades, atitudes, valores e emoções). 

Para as referidas autoras, a “CHAVE” abriria o universo da laboralidade ao trabalhador, 

por proporcionar um “saber operativo, dinâmico e flexível”. Supõe-se que, assim, o trabalhador 

poderia se manter constantemente em atividade produtiva e geradora de renda em contextos 

socioeconômicos cambiantes e instáveis, podendo transitar por diversas atividades. Em síntese, 

a competência para a laboralidade seria a base da polivalência (CIAVATTA; RAMOS, 2012). 

Nesse sentido, Jacomeli (2008) aponta que a escola, em qualquer momento da vida do 

indivíduo, deve prepará-lo para a aquisição de competências básicas ao mundo do trabalho, que 

formem o trabalhador “competente” e/ou “flexível”, entendido como aquele que desenvolve 

• Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil; 

• Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação; 
Básica, Modalidade Educação Especial.

2009

• Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica; 

• Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos; 

• Diretrizes Nacionais para oferta de educação para jovens e adultos em situação de 
privação de liberdade nos estabelecimentos penais; 

• Diretrizes Operacionais para Educação de Jovens e Adultos nos aspectos relativos à 
duração dos cursos e idade mínima para ingresso nos cursos de EJA; idade mínima e 
certificação nos exames de EJA; e Educação de Jovens e adultos desenvolvida por 
meio da educação à distância. .

2010

• Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio;

• Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Profissional Técnica de Nível Médio;

• Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Escolar Indígena;

• Diretrizes para o atendimento de educação escolar de crianças, adolescentes e
jovens em situação de itinerância;

• Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Escolar Quilombola;

• Diretrizes Nacionais para Educação em Direitos Humanos;

• Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Ambiental.

2012
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atitudes voltadas para a resolução de problemas e se adapta a qualquer situação no ambiente de 

trabalho, sabendo trabalhar em equipe. A autora enfatiza que os modelos de “competências” 

estão diretamente associados à avaliação.  

Ciavatta e Ramos (2012) compartilham do mesmo pensamento quando analisam que a 

competência visa ao desempenho eficiente e eficaz nas situações de ensino-aprendizagem e 

que, por isso, avaliar e aferir são ferramentas que devem ter como base indicadores de 

desempenho e parâmetros claramente definidos pelos docentes. 

A referidas autoras demonstram que, na contemporaneidade, o termo “chave” também 

forma um substantivo composto com competência nomeado de “competência-chave”, que 

sinaliza o domínio de competências básicas ou fundamentais para viver em sociedade. A OCDE 

teve papel protagonista na definição de marcos de referência para a avaliação dos resultados por 

meio do:  

[...] Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA), projeto de avaliação 

comparativa da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 

destinado à avaliação de estudantes de 15 anos de idade, fase, em média, de conclusão 

da escolaridade básica. No âmbito desse programa, a OCDE desenvolveu o Projeto 

“Definindo e Selecionando Competências-chave” – DeSeCo (CIAVATTA; RAMOS, 

2012, p.22). 

 

Ainda sobre influência internacional, a ideia de “competências-chave” é pauta de 

discussão na agenda da União Europeia em 2006, quando foi organizado um Grupo de Trabalho 

para definir as “Competências-Chave para Aprendizagem ao Longo da Vida”. Formalizado na 

Recomendação do Parlamento e Conselho da União Europeia, o documento apresenta oito 

competências-chave, também denominadas fundamentais, básicas ou essenciais, definidas pelo 

marco de referência da educação europeia e que serviram de base para a organização dos currículos 

escolares dos países envolvidos. São elas: 1ª. Comunicação em língua materna; 2ª. Comunicação 

em línguas estrangeiras; 3ª. Competência matemática e competências básicas em ciências e 

tecnologias; 4ª. Competência digital; 5ª. Aprender a aprender; 6ª. Competências sociais e cívicas; 

7ª. Espírito de iniciativa e espírito empresarial; e 8ª. Sensibilidade e expressão cultural. 

(CHIZZOTTI; PONCE, 2012) 

Essa série de novas diretrizes e recomendações dos organismos internacionais resultou 

em inúmeras transformações no sistema educacional brasileiro, bem como na construção das 

políticas curriculares, que, sob a influência internacional, acompanha o movimento 

transnacional de ideias políticas, que tem por base as transações financeiras e interesses 

comerciais, noções de “boas práticas”, noções estas que acabam sendo adotadas via exportação 

de modelos de políticas (inspeções, avaliações, análise de dados, aprendizagem mista) de e para 

outros lugares (AVELAR, 2015). 
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Essa é uma realidade posta no campo de disputas político-ideológicas, na qual, segundo 

Macedo (2014), é visível a ascensão de um discurso neoliberal que pauta a urgência em se 

pensar a qualidade da educação pública utilizando o discurso de padronização, proveniente das 

agendas das organizações internacionais neoliberais, que impõem mascaradamente aos Estados 

que implementem as suas cartilhas de instrução de políticas públicas com orientações globais.  

Nesse sentido, Saviani (2016) considera que a questão de um currículo nacional está 

atrelada à centralidade e ao poder atribuído aos parâmetros das avaliações globais padronizadas. 

Ao que tudo indica, a função dessa nova norma é ajustar o funcionamento da educação 

brasileira.  

As influências do cenário político-econômico internacional, que primam, sobretudo, 

pelo maior controle da educação por meio da centralidade de um currículo nacional, ganham 

mais força em 2008, quando o MEC reacende o debate sobre a temática por meio da criação do 

Programa Currículo em Movimento, que tinha por objetivo:  

 

-Identificar e analisar propostas pedagógicas e a organização curricular da educação 

infantil, ensino fundamental e ensino médio implementadas nos sistemas estaduais e 

municipais; 

- Elaborar documento de proposições para atualização das Diretrizes Curriculares 

Nacionais da educação infantil, do ensino fundamental e ensino médio; 

- Elaborar documento orientador para a organização curricular e referências de 

conteúdo para assegurar a formação básica comum da Educação Básica no Brasil 

(Base nacional comum/Base curricular comum); 

- Promover o debate nacional sobre o currículo da Educação Básica através de espaços 

para a socialização de estudos, experiências e práticas curriculares que possam 

promover o fortalecimento da identidade nacional (BRASIL, 2009, grifo nosso). 

 

Esses objetivos foram discutidos dentro de um Comitê Gestor do Programa composto 

por: Equipe da Secretaria de Educação Básica (SEB) e consultores da área do currículo; Grupo 

de Trabalho no âmbito do MEC; Grupos de Trabalho da SEB (coordenações-gerais de educação 

infantil, ensino fundamental e ensino médio, membros do CEB/CNE e colaboradores); Comitê 

Nacional de Políticas da Educação Básica (CONPEB); membros da comunidade acadêmica do 

campo do currículo com destaque para Antônio Flavio Moreira, Ilma Passos, Alfredo Veiga-

Neto. 

As ações do Programa Currículo e Movimento culminaram em uma série de documentos 

que subsidiou a construção das Diretrizes Nacionais da Educação Básica e na realização do I 

Seminário Nacional: Currículo em Movimento - Perspectivas Atuais, ocorrido em 2010, em 

Belo Horizonte, que coroa os trabalhos realizados pela comunidade acadêmica e divulga 

amplamente as discussões sobre o currículo da educação infantil, do ensino fundamental e do 

ensino médio.  
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É válido destacar que o referido programa traz à tona um forte debate sobre a articulação 

entre o conhecimento escolar no que concerne à parte comum e à parte diversificada do 

currículo da Educação Básica, para a construção de uma diretriz nacional, ao mesmo tempo em 

que evidencia a necessidade de que esses conhecimentos façam parte da Base Nacional Comum, 

aos quais todos deveriam ter acesso, independentemente da região e do lugar em que vivem, de 

forma a garantir a característica unitária das orientações curriculares nacionais, das propostas 

curriculares dos estados e municípios e dos projetos pedagógicos das escolas. 

Ainda no final do governo Lula, o debate sobre uma Base Nacional Comum também foi 

mencionado na Conferência Nacional de Educação (CONAE), em 2010, cujo tema era 

“Construindo um Sistema Nacional Articulado de Educação: Plano Nacional de Educação, suas 

Diretrizes e Estratégias de Ação”, que contou com a participação de diferentes segmentos da 

sociedade em torno da discussão de diretrizes e estratégias, com vistas a consolidar o marco 

educacional da nação brasileira.  

O referido documento explicita a necessidade da Base Nacional Comum como parte de 

um Plano Nacional de Educação, conforme consta no Eixo I, Papel do Estado na garantia do 

direito à educação de qualidade: organização e regulação da educação nacional. Nele há a 

indicação das bases epistemológicas que garantem a configuração de um currículo que 

contemple, ao mesmo tempo, uma base nacional demandada pelo sistema nacional de educação 

e as especificidades regionais e locais (CONAE, 2010).  

A discussão sobre a Base Nacional Comum atravessa o final do governo Lula e se 

concretiza no mandato da presidenta Dilma Rousseff (2011-2016), sendo prevista na elaboração 

do Plano Nacional de Educação (2014-2024).  

Entretanto, vale aqui registrar que a elaboração e a aprovação do referido plano se 

prolongou durante três anos, por impasses político-econômicos sobre a aprovação da destinação 

de recursos financeiros para o PNE, além da instabilidade no cargo de ministro da Educação, 

que acabou sendo vista como negativa para uma continuidade das ações planejadas, embora 

sejam gestores ligados ao mesmo governo. Em 2011, Fernando Haddad, nomeado ainda durante 

a gestão de Lula, era o ministro da Educação e permaneceu no cargo até janeiro de 2012, quando 

foi substituído por Aloizio Mercadante. Ele ficou no cargo até fevereiro de 2014 ao ser 

substituído por Henrique Paim, que ocupou o cargo até o final do primeiro mandado de Dilma 

Rousseff. 

Sobre esse cenário de intensas disputas, Dourado (2017, p. 176) descreve a existência  

 

De uma tessitura sociopolítica complexa, que se articula às agendas transnacionais, 

ao Estado nacional, à relação entre entes federados, às especificidades do sistema 
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educacional brasileiro, à gestão, à avaliação e ao financiamento, à qualidade e às 

concepções político-pedagógicas norteadoras, entre outros. A defesa da centralidade 

não negligencia ou desconhece limites na formulação do PNE, mas tem por eixo o 

esforço realizado, por meio de ampla participação da sociedade civil e política, em 

direção a um Plano de Estado para a educação brasileira, visando à garantia do direito 

a educação para todos/as.  

 

Dentro desse grandioso desafio de aprovar o PNE, Oliveira (2014) aponta que a agenda 

educacional tem sido objeto de constantes disputas entre setores organizados privados e não 

privados na definição dos rumos e, consequentemente, objetivos da educação brasileira. O que 

está em jogo é o controle, ou melhor, a demarcação da concepção de educação, que oscila de 

um extremo a outro no quesito direito e qualidade da educação, que deve estar definido em 

consonância com o projeto social que deverá orientar a construção de uma política nacional.  

Nesse aspecto, Macedo (2014) assinala que as articulações políticas culminaram na 

necessidade de aprovação do PNE, que foi finalizado em 2014 e promulgado pela Lei nº 

13.005/2014. A autora destaca que o referido plano apresenta vinte metas para a melhoria da 

qualidade da Educação Básica, sendo que quatro delas fazem menção à Base Nacional Comum, 

de modo que a lei cria o arcabouço legal que exige a elaboração da base para os ensinos 

fundamental e médio. 

Contudo, apesar dessa justificativa, é válido destacar que a base não é colocada como 

meta do PNE, mas sim como estratégia para o alcance de metas que tratam da universalização 

do ensino fundamental (metas 2 e 3), da avaliação e do Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB) (meta 7) e da formação de professores (meta 15):  

 

-Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) 

a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos 

alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste 

PNE. 

-Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) 

a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste PNE, a taxa 

líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

-Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com 

melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atingir as seguintes médias 

nacionais para o IDEB: 6,0 nos anos iniciais do ensino fundamental; 5,5 nos anos 

finais do ensino fundamental; 5,2 no ensino médio. 

-Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política nacional de 

formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do 

art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os 

professores e as professoras da Educação Básica possuam formação específica de 

nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam 

(BRASIL, 2014). 

 

As estratégias atribuídas à construção/implantação da base, que estão assinaladas no 

PNE, são:  
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-Pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da instância 

permanente de que trata o § 5o do art. 7o desta Lei, a implantação dos direitos e 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional 

comum curricular do ensino médio; 

-Estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógicas 

para a Educação Básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do 

ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local 

(BRASIL, 2014). 

 

Dessa forma, o PNE (2014-2024) materializou a ideia de um Currículo Comum em 

âmbito nacional, que vinha sendo debatida desde o final da década de 1970, como citamos no 

início da trajetória histórica do termo. Além disso, com força de Lei, condiciona todo o sistema 

a elaborar a Base Nacional Comum com um prazo a ser cumprido pela União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios no tocante à construção de uma proposta de direitos e objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento, que deverá culminar na atual BNCC.  

Ainda dentro desse contexto de aprovação do PNE e da construção da Base, é realizada, 

em novembro de 2014, a 2ª Conferência Nacional de Educação (CONAE, 2014), que contou 

com ampla participação dos sistemas de ensino, dos órgãos educacionais, do Congresso 

Nacional e da sociedade civil, em que foi produzido um novo documento sobre as propostas e 

reflexões para a Educação Brasileira sob o tema “O PNE na Articulação do Sistema Nacional 

de Educação: Participação Popular, Cooperação Federativa e Regime de Colaboração”. 

Há de se considerar que esse momento de discussão realizado na 2º CONAE foi um 

importante referencial para o processo de mobilização para a construção da Base Nacional 

Comum Curricular, que foi explicitada no Eixo IV “Qualidade da Educação: democratização 

do Acesso, Permanência, Avaliação, Condições de Participação e Aprendizagem”, sob o foco 

da garantia de direitos: 

 

Elaborar, mediante consulta pública nacional, a proposta de direitos e objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento para os alunos do ensino fundamental e médio, nas 

diversas modalidades a serem atingidas nos tempos e etapas de organização destes 

níveis de ensino, com vistas a garantir formação básica comum, garantindo 

assistência técnica e financeira (CONAE, 2014, grifo nosso). 

 

O direito aqui empregado nas discussões da 2º CONAE está presente no âmbito legal 

do PNE, que reconhece o contexto desafiador da superação das desigualdades e do respeito à 

diversidade. Entretanto, a discussão sobre o direito acaba sendo orientada para assumir um 

sentido racional-administrativo que persegue a eficiência a qualquer preço, como afirma 

Oliveira (2014).  

Desse modo, o sentido de direito à educação para “a emancipação dos sujeitos sociais” 

é estruturado em torno de um conjunto de critérios que o delimita por meio de um modelo que 
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busque desenvolver conhecimentos, habilidades e atitudes. Nesse sentido, Macedo (2015) 

afirma que o desejo de controle produz a compreensão normativa de que o currículo favorece a 

garantia dos direitos à educação e de qualidade à educação. Esse discurso foi sendo articulado 

como forma de convencimento sobre a necessidade de uma base comum nacional. 

Para além dessa denominação, Macedo (2014, 2015), em seus estudos sobre a conjunção 

de forças para elaboração da base, destaca a definição dos “direitos de aprendizagem” que estão 

presentes no PNE e na orientação para elaboração da base como fatores que determinam um 

caráter de centralização curricular ao definir direitos como expectativas de aprendizagem, que 

os alunos brasileiros deverão atingir em determinada ano/série ou ciclo, utilizando a avaliação 

para fixar padrões de aprendizagem. A autora ainda destaca que essa bandeira é originária das 

influências de agentes privados, nomeadamente o movimento Todos pela Educação12, que 

lidera a relação das redes público-privadas no Brasil e tem forte poder de influência nas decisões 

do Estado, além de ser protagonista nos debates que concernem às normatizações educacionais 

e à definição e direção do sentido em que deve caminhar a educação brasileira.  

A esse respeito, Avelar e Ball (2017) demonstram que aprovação do PNE estabeleceu 

Padrões Nacionais de Aprendizagem (NLS), pensado por um grupo de grandes aglomerados 

empresariais que buscam “estratégias para melhorar a educação no Brasil”. O movimento vê a 

padronização da aprendizagem como “um passo crucial para promover a equidade educacional 

e alinhar os elementos do sistema educacional no Brasil”. Nesse sentido, os referidos autores 

enfatizam que o grupo defende que a criação do currículo nacional funcionará como “uma 

espinha dorsal para os direitos de aprendizagem de cada aluno, para a formação de professores, 

para o ensino de materiais e avaliações externas”.  

Macedo (2014, 2015) identifica a influência desse grupo a partir da criação do 

Movimento pela Base Nacional Comum na Educação13, idealizado em abril de 2013, no 

Seminário Internacional “Liderando Reformas Educacionais”, que ocorreu na Universidade de 

Yale, em New Haven - Estados Unidos, e foi organizado e patrocinado pela Fundação 

Lemann14, que compõe uma rede de parceiros privados que, em parceria de agentes estatais - 

UNDIME, CONSED e CNE -, idealizaram a construção da base no Brasil. 

                                                 
12 Configura-se como um movimento da sociedade civil criado em 2006 e caracterizado por Freitas (2012) como os 

reformadores empresariais, que representam a coalizão entre políticos, mídia, empresários, empresas educacionais, institutos 

e fundações privadas e pesquisadores com o intuito de reformar a educação. 
13 Que mais tarde assume a nomenclatura de Movimento pela Base Nacional Curricular. 
14 Organização familiar sem fins lucrativos que desenvolve e apoia projetos inovadores em educação; realiza pesquisas 

para embasar políticas públicas no setor e oferece formação para profissionais da educação e para o aprimoramento de 

lideranças em diversas áreas, conforme apresenta o site: <https://fundacaolemann.org.br/>.  
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Segundo Avelar e Ball (2017), o grupo brasileiro participou de palestras com 

professores da Yale, administradores escolares, formuladores de políticas e defensores da 

reforma que fizeram parte do desenvolvimento e promoção do Common Core Curriculum 15, 

nos Estados Unidos, e com isso discutiram a reforma da educação no Brasil com vistas a 

desenvolver um plano de ação.  

Ainda sobre a atuação do grupo, Macedo (2014) indica três momentos que demarcaram 

a definição dos sentidos da base:  

 

A primeira reunião que destaco foi um evento realizado pelo CONSED e pela 

Fundação Lemann, em outubro de 2013, na cidade de São Paulo, tendo como 

participantes, entre outros, UNDIME, CNE e o Movimento Todos pela Educação. 

Participaram do evento dois pesquisadores do campo do currículo Michael Young, da 

Universidade de Londres; e Susan Pimentel, da Student Achievement Partners.  

O segundo encontro teve como principal ator a UNDIME e ocorreu em maio de 2014. 

Por ocasião do 6º Fórum Nacional Extraordinário da entidade, a temática da base 

comum nacional foi enfocada pela primeira vez, segundo sua presidente. O evento, 6º 

de uma série anual, foi organizado pela Fundação Lemann, uma das colaboradoras 

constantes da UNDIME/SP.  

O terceiro momento refere-se ao seminário intitulado 3º Seminário Internacional do 

Centro Lemann para o Empreendedorismo e Inovação na Educação Brasileira, 

realizado em agosto de 2014, onde o professor David Plank (já presente em edições 

anteriores) proferiu a palestra Uma Base Nacional Comum: o potencial e os desafios, 

em que discutiu a implementação do Núcleo Comum (Common Core) na Califórnia. 

(p. 1542-1543). 

 

Somando a esse fato, em novembro de 2013, foi realizado evento Follow-Up, em 

Campinas, São Paulo – Brasil, que teve como foco o desenvolvimento de padrões Curriculares 

Básicos Comuns. Na ocasião, o evento contou com presença de ilustres pesquisadores 

americanos que forneceram informações privilegiadas sobre o desenvolvimento dos Padrões 

Estaduais do Common Core, nos EUA, e de seu idealizador Michael Cohen, presidente da 

Achieve Inc., uma organização sem fins lucrativos, financiada pela Fundação Gates e pelo 

governo dos EUA (AVELAR; BALL, 2017). 

A realização dos referidos eventos delineia o atual quadro de múltiplas influências 

político-econômicas internacionais em torno da construção de um Currículo Comum Nacional. 

Lembramos que as influências de âmbito internacional marcaram também a criação dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais e das Diretrizes Nacionais Curriculares, que, ao longo dos 

anos, aponta a direção da educação nos moldes neoliberais mercadológicos que sempre 

estiveram presentes tanto nos governos de direita quanto de esquerda e que culminou no atual 

PNE, com a elaboração da Base Nacional Comum Curricular.  

                                                 
15 Para Freitas (2012, p.389), trata-se de um estreitamento curricular de um “conhecimento básico”, um corpo de habilidades 

básicas de vida, suficiente para atender aos interesses das corporações e limitado a algumas áreas de aprendizagem restritas 

(usualmente leitura, matemática e ciências). 
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A influência global/internacional sobre as políticas curriculares brasileiras está pautada 

dentro da lógica dominante da agenda global de educação, que busca a padronização do 

currículo por meio de indicadores que apontem habilidades e competências comuns, elegendo 

temas centrais a serem aprendidos, para alcançar metas de aprendizagem que se mostrem 

necessárias para competir no mercado de trabalho.  

Tal jogo de disputas e influências se intercruzam com os interesses de grupos político-

econômicos nacionais e locais do cenário brasileiro, em que é notória a presença maciça da 

classe dominante constituída por entidades empresariais mascaradas de entidades sem fim 

lucrativo, o que apenas reforça o sentido mercadológico da educação visto por esses grupos.   

Nesse contexto, observamos que as políticas curriculares vêm se adequando a um novo 

desenho de regulação e governança, do qual emerge uma espécie de paralelismo das ações 

governamentais com as forças do mercado de interesse privado, que ganham primazia na 

difusão de suas bandeiras ao apontar soluções pragmáticas para educação.  

Os estudos de Ball (2011); Mainardes, Ferreira e Telo (2011); e Avelar (2015) destacam, 

dentro dessa nova conjuntura de poder, apenas algumas vozes (que representam o poder 

econômico) que são reconhecidas como importantes e legítimas dentro desse espaço de disputa 

da construção das políticas curriculares. Desse modo, percebemos que as políticas curriculares 

no Brasil, ao longo dos últimos anos, têm apresentado traços que demarcam a presença dos 

empresários educacionais na elaboração, implantação e implementação dessas políticas.  

Essas influências dão indícios da materialização, antes mesmo da emergência da 

formulação da Base Nacional Comum Curricular, que foi de fundamental importância para 

determinar a necessidade de elaborar o documento da base, utilizando o argumento de que os 

direitos de aprendizagem devem ser garantidos no currículo por meio da elaboração de um 

padrão de habilidades e competências. Esse discurso convenceu e ganhou novos significados e 

formatos que se materializam no processo de produção do texto da BNCC, que será objeto de 

análise da próxima subseção.  

 

 

3.2 O contexto da produção do texto: disputas e negociações no percurso de construção 

da BNCC do ensino fundamental 

 

 

Uma política pública educacional é construída em meio a um conjunto de influências de 

diversas ordens, no caso particular das políticas de currículo, Lopes (2015) afirma que é 
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decorrente de múltiplas articulações que perpassam por diversos atores, que vão desde equipes 

técnicas de governo, empresariado, comunidades disciplinares, partidos políticos, associações, 

instituições e grupos/movimentos sociais dos mais diversos até os professores. São realizadas 

diversas articulações em busca de imprimir significações sobre o currículo que culmina na 

produção de textos normativos curriculares.  

Nessa produção, Mainardes (2006) aponta que, dentro do ciclo de políticas de Ball, o 

contexto de influência tem uma relação simbiótica, porém, não evidente ou linear, com o 

contexto da produção de texto. Portanto, nesta subseção iremos abordar a trajetória de 

construção do texto da base, na qual podemos perceber mais de perto as influências ideológicas 

dos grupos dominantes [evidenciadas na seção anterior] e a resistência de alguns grupos, além 

dos acordos político-econômicos na construção do documento da base.  

Nesse sentido, salientamos que os documentos curriculares que precederam a 

construção da base foram de fundamental importância, uma vez que o discurso predominante 

da necessidade de uma base comum do currículo passou ser perseguido como a salvação da 

educação brasileira, cujo enfoque oficializa o tom da discussão. Em razão disso, para dar 

seguimento à análise do contexto de produção do texto, faz-se necessário registrar quando, de 

fato, foi dado início à ação prática da construção do texto da base.   

Consideramos que esse percurso foi inaugurado em 2011, no primeiro mandato do 

governo Dilma Rousseff (2011-2014), na gestão no ministro da Educação Fernando Haddad, 

quando o MEC cria um grupo denominado de GT dos Direitos da Aprendizagem, liderado pela 

Diretoria de Currículos e Educação Integral da Secretaria de Educação Básica (SEB) do MEC. 

À época, foram convidados pela diretoria 58 elaboradores representantes dos sistemas estaduais 

das diferentes regiões do país, representantes das Universidades Públicas, do Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior (CAPES), União Nacional dos Dirigentes 

Municipais de Educação (UNDIME), entre os quais cinco representantes do Conselho Nacional 

de Educação (CONSED), um de cada região do país, a fim de iniciar a formulação de uma 

proposta para a discussão da Base Nacional Comum. 

Em julho de 2014, no final do primeiro mandato de Dilma Rousseff, sob gerência do 

ministro Henrique Paim, foi apresentado o documento “Por uma política curricular para a 

Educação Básica: contribuição ao debate da base nacional comum a partir do direito à 

aprendizagem e ao desenvolvimento. Versão Preliminar”, resultado de três anos de discussões 

e “[...] responde à demanda colocada pelo Conselho Nacional de Educação para a definição de 
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saberes e conhecimentos escolares que os estudantes terão direito de apropriar-se durante sua 

trajetória escolar básica” (BRASIL, 2014, p. 8). 

O documento tinha por objetivo oferecer subsídios para o debate público, com vistas à 

definição da base nacional comum “[...] na perspectiva da garantia aos direitos à aprendizagem 

e ao desenvolvimento de crianças, jovens e adultos brasileiros na Educação Básica, a partir das 

novas Diretrizes Curriculares Nacionais - DCN, emanadas do CNE” (BRASIL, 2014, p. 9). 

Para atender o referido objetivo, o documento foi estruturado em três partes distribuídas 

da seguinte forma: (1) As diretrizes curriculares nacionais para a Educação Básica: subsídios 

para a elaboração da base nacional comum do currículo; (2) Direito à Aprendizagem e ao 

Desenvolvimento na Educação Básica; (3) A contribuição das áreas de conhecimento na 

realização do Direito à Aprendizagem e ao Desenvolvimento, desenvolvido nas seguintes 

etapas de trabalho:  

-2011 a junho de 2012: discussões relativas às expectativas de aprendizagem e 

consequente mudança de eixo para o Direito à Aprendizagem e ao Desenvolvimento 

explicitado no documento: A Política Curricular da Educação Básica: as novas 

Diretrizes Curriculares e os Direitos à Aprendizagem e ao Desenvolvimento (junho 

de 2012);  

- Junho a dezembro de 2012: discussões e reuniões técnicas sobre os Direitos a 

Aprendizagem e ao Desenvolvimento para o Ciclo de Alfabetização e elaboração do 

documento Elementos Conceituais e Metodológicos para Definição dos Direitos de 

Aprendizagem e Desenvolvimento do Ciclo de Alfabetização (1º, 2º e 3º anos) do 

Ensino Fundamental como base de sustentação para o Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa (PNAIC);  

- Setembro de 2012: VI Encontro do Grupo de Trabalho Fundamental Brasil – 

Currículo para o Ciclo de Alfabetização, que contou com a participação de 

representantes das secretarias estaduais (vinculadas ao CONSED) e representações 

estaduais das secretarias municipais de educação (vinculadas à UNDIME);  

- Dezembro de 2012 a junho de 2014: realização de 10 (dez) reuniões do Grupo de 

Trabalho sobre os Direitos à Aprendizagem e ao Desenvolvimento;  

- Maio de 2014: VII Encontro do Grupo de Trabalho Fundamental Brasil Currículos 

dos Anos Finais do Ensino Fundamental, que contou com a participação de 

representantes das secretarias estaduais (vinculadas ao CONSED) e representações 

estaduais das secretarias municipais de educação (vinculadas à UNDIME). (BRASIL, 

2014, p. 7-8). 

 

Apesar da apresentação das etapas de trabalho que perpassaram a construção do 

documento “Por uma política curricular para a Educação Básica”, pouco se soube - e se sabe -

sobre o trabalho desse GT. Há de se considerar que a construção desse documento já traz em 

sua estrutura a menção aos quatorze macrodireitos à aprendizagem16 e ao desenvolvimento, 

além de elencar a base de conhecimentos em cada área, na qual são indicados conteúdos e 

conhecimentos gerais que dariam suporte para concretizar os direitos de aprendizagem. Isso 

                                                 
16 Listados da seguinte forma:  Reconhecimento das práticas culturais; Valorização dos saberes; Linguagens; Preservação de 

patrimônios; Formação e atuação política; Relação trabalho, ciência, tecnologia e cultura; Apropriação de conceitos e 

procedimentos; Historicidade; Reflexão crítica; Cuidado de si; Apropriação de estratégias; Atuação consciente; 

Desenvolvimento de interesses e motivações; Compreensão da centralidade do trabalho. (BRASIL, 2014) 
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demonstra indícios de que esse documento pode ser considerado um embrião da BNCC, embora 

tenha sido descartado por não se afinar com as ideias e propósitos da nova equipe ministerial 

do MEC/SEB, que sofreu mudanças devido à eleição presidencial no final do ano de 2014.  

Mesmo tendo sido reeleita, a presidenta Dilma Rousseff inicia o seu segundo mandato 

(2015-2016) realizando novos arranjos políticos na reconfiguração do seu governo, cujo projeto 

da educação tinha como lema “Brasil, Pátria Educadora”, e realiza múltiplas alterações nas 

pastas ministeriais, nomeando Cid Gomes - pertencente ao Partido Democrático Trabalhista 

(PDT) - para assumir o Ministério da Educação.  

O então ministro assumiu em janeiro de 2015 e renunciou ao cargo em março do mesmo 

ano. Embora tenha tido uma curta gestão, de aproximadamente três meses à frente do cargo, 

Cid Gomes implementou uma reestruturação de cargos na SEB e manteve a proposta de criação 

de uma Base Nacional Comum.  

Em abril de 2015, o professor doutor em Filosofia Renato Janine Ribeiro foi nomeado 

para ser o sucessor do antigo ministro. Dentro desse cenário de mudanças e de disputas, o titular 

da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República (SAE), Roberto 

Mangabeira Unger, do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), divulgou o 

projeto para educação brasileira intitulada “Pátria educadora: a qualificação do ensino básico 

como obra de construção nacional”, cuja iniciativa causou constrangimento dentro do governo 

por atropelar o protagonismo do ministro da Educação recém-nomeado. O projeto que a SAE 

acreditava ser o melhor para educação brasileira foi ferrenhamente criticado por conta das metas 

propostas, que desconsideravam a existência de um PNE, e acabou sendo engavetado. A 

reportagem da revista Exame, do dia 13 de setembro de 201517, descreve esse cenário como 

uma: 

[...] queda de braço entre a SAE e a equipe do MEC, teve início quando a presidente 

pediu a Mangabeira um “plano de concepção” envolvendo o lema do governo. A 

avaliação é de que Mangabeira tentou se cacifar para assumir o MEC, após a saída de 

Cid Gomes (PDT). Os problemas se agravaram quando o peemedebista decidiu incluir 

no plano uma proposta de diretrizes curriculares para a Base Nacional Comum da 

Educação, que define o que se espera que alunos aprendam em cada etapa da 

Educação Básica. Para auxiliares da presidente, Mangabeira extrapolou as suas 

funções, ao atropelar uma discussão que já ocorria no âmbito do MEC. 

 

Esse cenário de grande turbulência político-administrativa resultante da mudança 

ministerial alterou algumas dinâmicas dentro da SEB, que, em parceria com Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), vinculada ao MEC, 

apresentou em junho de 2015 uma “Proposta, para a construção da Base Nacional Comum 

                                                 
17 Disponível em < https://exame.abril.com.br/brasil/planalto-paralisa-mote-do-2o-mandato/>. Acesso em: 16.02.2018. 
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Curricular: orientações quanto à forma e abrangência”. O documento não explicita alguns 

aspectos, tais como: autoria, o porquê de ter sido construído e o que de fato almeja. Verificamos 

que, mesmo antes do processo oficial elaboração da base ser deliberado, a SECADI apresenta 

uma estrutura proposta para a elaboração da base, com o seguinte formato: 

 

I - Apresentação das áreas do conhecimento e definição dos objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimentos de cada área para a Educação Básica. 

II - Apresentação das especificidades das áreas de conhecimento e de seus objetivos 

gerais para cada etapa de escolarização, contemplando as modalidades de ensino. 

III - Apresentação dos componentes curriculares e de seus objetivos gerais em cada 

etapa de escolarização, contemplando as modalidades ensino. 

IV - Definição de unidades de conhecimento. As unidades de conhecimento articulam 

os componentes curriculares pertencentes a uma mesma área do conhecimento. São 

formas de agrupamento dos conhecimentos selecionados para ser objeto de trabalho 

sistemático, a cada ano, em cada etapa de escolarização, contemplando as 

modalidades de ensino. 

V - Apresentação dos objetivos de aprendizagem e desenvolvimento humano 

relacionados a cada unidade de conhecimento ou eixo (BRASIL, 2015, p. 9). 

 

No mesmo período, a SEB divulgou um novo documento intitulado “Princípios 

orientadores da definição de objetivos de aprendizagem das áreas de conhecimento”, mas 

também não deixa claro quem foi o autor do documento e os motivos de sua construção. No 

apagar das luzes, foi apresentado como documento preliminar à construção da base, destacando 

que SEB/MEC daria “[...] continuidade ao processo de elaboração da Base Nacional Comum 

Curricular, a ser submetida a ampla consulta pública e posterior submissão ao Conselho 

Nacional de Educação”. (BRASIL, 2015, p. 9). 

É válido ressaltar que o documento explicita doze direitos de aprendizagem, que são: 

Comunicação e informação; Autoestima, apreciação e respeito mútuo; Responsabilidade pela 

saúde, bem-estar e ambiente; Localização no tempo e no espaço; Vivência e formação cultural; 

Qualificação para julgamento e ação; Concepções de mundo e de sociedade; Alegria no 

convívio; Apropriação de conhecimentos em contexto; Experiência e orientação para estudo e 

trabalho; Elaboração de projeto de vida e sociedade; Participação social ativa. É realizada uma 

exposição conceitual sobre cada um dos direitos, além de fundamentar as articulações entre as 

áreas do conhecimento e etapas de escolarização na definição dos objetivos da Educação Básica 

(BRASIL, 2015). 

Há de se considerar que essas propostas trazem um obscurantismo em meio ao panorama 

de intensas disputas sobre o processo de elaboração da base, pois não se sabe ao certo de onde 

surgiram tais denominações presentes nos documentos, o que denota que a estrutura e a 

concepção da base já estavam sendo elaborada a portas fechadas.  
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Nesse sentido, para oficializar e assegurar a solidez no processo de elaboração da base, 

o ministro Renato Janine instituiu a comissão de especialistas para a elaboração da BNCC, por 

meio da portaria nº 592, de 17 de junho de 2015. Foram, assim, constituídas duas comissões: a 

primeira, nomeada pela portaria nº 19, de 10 de julho de 2015, que elencou 116 integrantes 

entre professores de universidades públicas e privadas, técnicos de secretarias estaduais e 

municipais de educação, que compuseram a comissão de especialistas nas áreas do currículo; 

e a segunda comissão foi instituída pela portaria nº 20, 10 de julho de 2015, que listou quatorze 

nomes que integraram o comitê de assessores encarregados da coordenação dos trabalhos dos 

especialistas.  

Essa ação de nomeação da equipe por parte do MEC torna pública a construção da base, 

além de dar prosseguimento a uma série de fatos que compuseram o trabalho de elaboração da 

base no ano de 2015. Abaixo apresentamos a cronologia dos principais acontecimentos: 

 

Figura 04 – Linha do tempo – Elaboração da BNCC no ano de 2015 

 
Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Após a instituição da portaria, foi realizado o Seminário Internacional “Base Nacional 

comum: o que podemos aprender com evidências nacionais e internacionais”18, que 

                                                 
18 Disponível em: <http://Undime.org.br/noticia/10-07-2015-08-43-seminario-em-brasilia-discute-a-base-

nacional-comum.> Acesso em: 13.01.2018 
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aconteceu em Brasília com a realização da UNDIME, CONSED e apoio do Movimento 

pela Base Nacional Comum. O evento se configurou em marco público e importante no 

processo de elaboração, pois reuniu todos os assessores e especialistas envolvidos na elaboração 

do documento que conheceram experiências nacionais e internacionais, do Reino Unido, 

Chile, Austrália, e Estados Unidos sobre modelos de Currículo Nacionais.  

Foi dado como iniciado o processo de elaboração da proposta preliminar da base, com 

a composição de formação de grupos para redação do documento, que se concentrou em áreas 

de conhecimentos com os seus respectivos componentes curriculares. Nesse ínterim, no dia 30 

de julho de 2015, o MEC divulga a criação do “portal da base”, caracterizado como um canal 

de divulgação da elaboração da base, de materiais em vídeo e de textos sobre o assunto.  

É válido destacar que o Movimento pela Base Nacional Comum (MBNC) nesse período 

já havia construído o portal eletrônico http://movimentopelabase.org.br/, que disponibilizava 

informações sobre a base. É o que Ball e Bowe (1992) nomeia de narrativa de “segunda mão”, 

que surge com o objetivo de ser fonte de informação tão importante quanto a fonte oficial. 

Tempos depois, o MEC lança o portal oficial da base http://basenacionalcomum.mec.gov.br/, o 

que gerou uma confusão para uma grande parcela de pessoas que ia buscar informações da base, 

visto que o grande público acreditava que o portal do movimento pela base era gerenciado pelo 

ministério, o que denota que o MBNC possui um grande poder de influência, ação e decisão 

em torno da base, fazendo com que as ações da organização privada se confundissem com as 

do Estado.  

Sobre esse aspecto, Ball e Bowe (1992) salienta que a construção de uma política é 

caracterizada por ser uma “arena pública formal”, lugar de “articulação” de “influência e de 

controle”, o que não seria diferente na construção da BNCC, que é uma arena pública formal, 

em que vários atores disputam, articulam e influenciam a direção e a concepção da política e 

no jogo de forças dentro dessa arena o movimento pela base é o protagonista. 

Após esse processo de divulgação nos veículos “oficiais” e “não oficiais” sobre a 

existência da construção de uma base curricular, foi feita a consolidação do documento da 1ª 

versão da BNCC, que foi apresentada em 16 de setembro de 2015. A proposta preliminar 

divulgada, de autoria do MEC, secundariamente do CONSED e da UNDIME, não cita o nome 

dos elaboradores. 

A 1ª versão foi composta por 302 páginas, sua estrutura iniciava com uma apresentação 

da base pelo ministro Renato Janine Ribeiro e seguia com a junção de alguns documentos: 

Princípios orientadores da Base Nacional Comum Curricular (que já tinha sido divulgado pela 

SEB em junho de 2015); A educação especial na perspectiva inclusiva e a Base Nacional 
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Comum Curricular (que faz referência à educação de pessoas com deficiência por meio do 

Atendimento Educacional Especializado); Documento preliminar à Base Nacional Comum 

Curricular – princípios, formas de organização e conteúdo [que aparenta ser uma releitura do 

documento apresentado em junho de 2015 pela SECADI]; Educação infantil na Base Nacional 

Comum Curricular (que apresenta Campos de experiências e objetivos de aprendizagem na 

educação infantil). E apresenta a estrutura pedagógica, descrevendo cada item abaixo: 

 

- Áreas do Conhecimento: explicitam-se os princípios que organizam cada uma delas 

e a relação entre esses princípios e o processo social de construção desses 

conhecimentos. 

- Componentes curriculares: obrigatórios para o ensino fundamental e médio, que 

compõem as áreas do conhecimento. Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza, 

Ciências Humanas e Ensino Religioso (este último, apenas no ensino Fundamental) 

- Unidades de conhecimentos: são um recurso para agrupar os conhecimentos, objeto 

de trabalho em cada etapa de escolarização. 

- Objetivos de Aprendizagem são expressão dos fins que se pretende alcançar ao tomar 

um determinado conhecimento como objeto de abordagem sistemática pela escola 

(BRASIL, 2015).  

 

A estrutura desta primeira versão parte do princípio de que é preciso definir 

componentes curriculares básicos para todas as áreas, a partir da afirmação dos chamados 

direitos de aprendizagem, considerados relevantes para todos os estudantes brasileiros. Esses 

direitos possibilitariam definir os chamados objetivos de aprendizagem, que assumem maior 

destaque dentro do discurso da garantia de direito à educação a partir de conceitos como “[...] 

conhecimentos fundamentais aos quais todo/toda estudante brasileiro deve ter acesso para que 

seus Direitos de Aprendizagem e do Desenvolvimento sejam assegurados” (BRASIL, 2015, p. 

13). 

Essa versão entra em consulta pública no portal eletrônico da base, que figurava em um 

modelo de participação em larga escala, em que profissionais da educação, professores, 

estudantes, pais de alunos, escolas, entre outros sujeitos poderiam acessar o site do portal e, 

após realizar cadastro, poderiam emitir sugestões e contribuições para o documento. Segundo 

descreve Ball et al. (1992), em processos de decisão com esse formato, a participação torna-se 

uma aparência sem o acesso real a tomadas de decisão.  

Dessa forma, a primeira proposta da base ficou sob consulta pública até 15 de março de 

2016 e contou com 12.226.510 de contribuições divididas nas áreas da Linguagem, Matemática, 

Ciências da Natureza, Ciências Humanas, Educação Infantil, entre outras. Ao considerarmos 

essa quantidade de contribuições, tem-se a sensação de uma ampla participação, mas ficam 

algumas perguntas: será que todos os professores que irão implementar a base leram todo o 
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documento e conseguiram opinar e contribuir? E o que de fato foi considerado como uma 

participação legítima na construção da BNCC?  

Ao realizar esses questionamentos, gostaríamos de destacar que, em meio a esse 

contexto, no final do ano de 2015, o Brasil já vivia um clima de intenso debate político com o 

pedido de impeachment da presidenta Dilma Rousseff, o que, em certa medida, deslocou a 

atenção e a concentração em torno da base. Nesse cenário de caos político, o ministro Renato 

Janine Ribeiro foi destituído do cargo e Aloísio Mercadante Oliva, do Partido dos 

Trabalhadores (PT), assume o ministério, apenas 20 dias depois de divulgada a proposta de 

BNCC. Entre essa troca de ministro, o trabalho de elaboração da base segue para o ano de 2016 

com os seguintes acontecimentos: 

 

Figura 05 – Linha do tempo – Elaboração da BNCC no ano de 2016

 
Fonte: Elaborado pela autora.  
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No início do ano, tomamos conhecimento de que a Universidade de Brasília seria a 

responsável por sistematizar a primeira rodada de sugestões da Base Nacional. Após a 

incorporação dessas contribuições enviadas pelo portal, foram realizadas avaliações produzidas por 

“leitores críticos”, um grupo de profissionais e especialistas nas áreas do conhecimento da Base a 

convite do MEC. 

Sobre essa questão, destacamos que a metodologia de elaboração da base foi sendo revelada 

aos poucos por meio da grande imprensa e de notas nos sites do MEC, Movimento pela base e no 

portal oficial da Base. Não se sabia ao certo qual seria o próximo passo, pois em nenhum documento 

oficial constava essa informação. O que nos leva a indagar: Quais critérios foram utilizados para 

a escolha dessa equipe? Quais concepções metodológicas foram utilizadas? Até que ponto a 

elaboração da base era um trabalho colaborativo, tendo em vista que a sociedade desconhecia 

as regras do jogo de colaboração? 

Nesse sentido, Ball (1987, p. 134) denomina que esses arranjos de “não admissão de 

decisões” de forma pública e clara acabam sendo um mecanismo em que o controle invisível é 

usado para [...] “ impedir o surgimento de toda oposição potencialmente subversiva”. Partindo 

do aspecto da não admissão de decisões públicas, compreendemos que tal omissão advém de 

uma série de acordos políticos-institucionais, que demonstra um caráter obscuro, conflituoso, 

com interesses múltiplos em torno do sentido, significado e desdobramento da base. 

Dentro dessa dinâmica enigmática, o trabalho da elaboração do documento da base 

seguia sendo bastante criticado pelas universidades, grupo de professores e associações, a citar 

a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED) e a Associação 

Brasileira de Currículos (ABDC), que se posicionaram de forma contrária à existência dessa 

base. Aqui destacamos o documento produzido na 37ª reunião da ANPED, realizada em outubro 

de 2015, que continha um conjunto de posicionamentos críticos acerca da base e foi 

encaminhado ao CNE, alegando que não houve diálogo entre as diferentes análises formuladas 

em relação à proposição de uma Base Nacional Comum Curricular, que a metodologia de 

construção não foi divulgada, além do modo duvidoso de como foi realizada consulta pública 

que se deu em termos de adequação do que já está definido e reforça a centralidade da lógica 

conteudista.   

Mesmo enfrentando inúmeras críticas de outros coletivos  ao longo dos anos de 2015 e 2016, 

citarei alguns de maior reconhecimento: Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e 

Ação Comunitária (CENPEC)19, Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino 

                                                 
19 Disponível em:< http://ftp.cenpec.org.br/com/portalcenpec/biblioteca.Consensos_e_Dissensos_Relatório pesquisa 

Cenpec_Final.pdf>. Acesso em: 20.12.16. 
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Superior (ANDES-SN); Associação Nacional de Pesquisadores em Financiamento da Educação 

(FINEDUCA)20; Associação Nacional de História (ANPUH-RJ)21; Associação Brasileira de 

Currículo (ABDc)22 e Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 

(ANPED)23, que se posicionaram contra o processo de elaboração da base, o trabalho seguia a 

consulta pública, encerrada em março. Nos meses de março e abril, é feita a consolidação das 

contribuições da consulta e, no dia 03 maio de 2016, foi realizada a divulgação da 2ª versão da 

BNCC.  

A estrutura da referida versão é apresentada em um volume que contou com mais de 

seiscentas páginas, o que tornou o documento altamente extenso. Essa versão traz o nome de 

todos os colaboradores, entidades e especialistas que estavam envolvidos no trabalho, além de 

apresentar novos direitos de aprendizagens, a organização dos objetivos de aprendizagem em 

ciclos e outras inúmeras mudanças cujo detalhamento foge aos objetivos deste trabalho.  

Essa versão foi notadamente alvo de críticas de inúmeras ordens, desde a não inclusão 

de determinados temas, lacunas deixadas em áreas como História e Literatura; o Ensino Religioso foi 

apresentado como área isolada; na parte do ensino médio foi incorporada a proposta de unidades 

curriculares; a falta de clareza dos objetivos de aprendizagem, entre tantas outras que foram 

noticiadas24 pela impressa nacional.  

Acrescente-se a isso que, em 28 de julho de 2016, o MEC instituiu o Comitê Gestor, por 

meio da Portaria nº 790/2015, sendo composto pela Secretaria Executiva do MEC, que o 

presidirá; pelo secretário de Educação Básica, que será o seu secretário-executivo; e pelos 

titulares e suplentes de órgãos e entidades vinculados ao MEC. O objetivo do referido comitê 

foi o de acompanhar o processo de discussão da 2ª versão da BNCC e se configurou em mais 

uma instância de poder dentro do turbulento jogo na correlação de forças dentro da própria 

instituição. Em relação a esse aspecto, Avelar (2015) destaca que esse é o movimento de 

articulação, representa a construção de novos espaços estatais, explicita o “local” em que as 

políticas estão sendo “feitas” e as pessoas que as “fazem”, visto que são nesses espaços que as 

decisões são tomadas.  

                                                 
20 Disponível em:< http://www.fineduca.org.br/index.php/2016/08/18/carta-de-sao-paulo-ivencontro-fineduca/Fineduca>. 

Acesso: em 12.11.17. 
21 Disponível em:< https://anpuh.org.br/index.php/bncc-historia/item/3127-carta-de-repudio-a-bncc-produzida-pelo-forum-

dos-profissionais-de-historia-antiga-e-medieval>. Acesso em: 12.11.17. 
22 Disponível em:< http://www.anped.org.br/sites/default/files/resources/Of_cio_01_2015_CNE_BNCC.pdf>. Acesso em: 

05.01.16. 
23 Disponível em:< http://www.anped.org.br/news/mocoes--‐ recomendacao--‐ e--‐ manifestos--‐ 37a--‐ reuniao--‐
nacional--‐ da--‐ anped>. Acesso em: 01.03.18. 
24 Disponível em:< https://g1.globo.com/educacao/noticia/mec-apresenta-segunda-versao-da-base-nacional-comum-

curricular.ghtml>. Acesso em: 15.03.18. 
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Além dessa medida, a portaria também anuncia o adiamento da entrega da Base do 

ensino médio. Sobre esse fato, Freitas (2016) aponta que o documento tem dupla finalidade: 

por um lado, encaminhar a nova versão da BNCC e, por outro, definir a reforma do ensino 

médio. O referido autor já previa esse movimento de retirada do ensino médio da base, na 

medida em que a parte do ensino médio foi concebida apenas para uma única terminalidade e 

o desejo do MEC era que ela contivesse várias terminalidades. 

É válido destacar, que a proposição de reforma do Ensino Médio25, por meio da medida 

provisória, tratou-se de uma ação intempestiva do governo e foi objeto de crítica já a partir da 

origem autoritária, a qual provocou inúmeras ocupações de escolas públicas do país por parte 

dos alunos nelas matriculados, dirigidas tanto à forma quanto ao conteúdo da política 

educacional proposta (FERRETTI, 2018). 

Embora a base estivesse imersa em um contexto de duras críticas de vários setores da 

sociedade, isso não impediu a continuidade do seu processo de construção. A agenda de 

trabalho seguiu com a realização dos seminários estaduais organizados pelo CONSED e 

UNDIME, que tinham por objetivo discutir a 2ª versão da BNCC. Foram realizados 27 

seminários no período de 23 de junho a 10 de agosto de 2016, um curto período de tempo (oito 

semanas), portanto, para abranger os 26 estados da federação e o Distrito Federal, tendo contado 

com a participação de 9.275 de profissionais, segundo relatório da UNDIME.  

A realização desses seminários dividiu a atenção com o cenário polêmico que envolvia 

a reforma do ensino médio, a reforma da previdência26, as pressões do Movimento Escola sem 

Partido27 e a consolidação do impeachment da presidenta Dilma Vana Rousseff, que foi 

destituída do cargo no dia 31 de agosto de 2016, em um ambiente altamente hostil, caracterizado 

por Saviani (2016) como uma manobra política que configurou um golpe jurídico-midiático-

parlamentar de Estado.  

Esse quadro abafou a realização dos referidos seminários, cujo debate não contemplou 

a participação do amplo público, e críticas seguiram firmes. Com o golpe de 2016, há mudança 

no aparelho governamental, o presidente Michel Temer, do Partido do Movimento Democrático 

                                                 
25 Via Medida Provisória (MP) nº 746/16, enviada pelo Executivo Federal ao Congresso Nacional em 23 de setembro de 2016, 

aprovada pelo Senado no dia 8 de fevereiro de 2017 e sancionada pelo Executivo Federal no dia 16 de fevereiro de 2017, 

reformando o Ensino Médio no Brasil1 e alterando artigos da LDBEN 9.394/1996.  
26 Consolidou-se no governo de Michel Temer, por meio da PEC 287, apresentada em dezembro de 2016 como uma proposta 

de reforma da previdência e tramita na Câmara. Disponível em: 

<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=81A67F6429181CD4A9F9011B354AA0B2.pr

oposicoesWebExterno1?codteor=1514097&filename=PEC+287/2016>. Acesso em: 17.03.18. 
27 Programa Escola sem Partido tem origem no projeto de Lei nº 867/2015, que cria o sentido ideológico e político para escola, 

exercendo um sentido autoritário que se afirma, na criminalização das concepções de conhecimento histórico e de formação 

humana que interessam à classe trabalhadora e em posicionamentos de intolerância e ódio com os movimentos sociais, em 

particular o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST). Mas também, o ódio aos movimentos de mulheres, de negros e 

de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transgêneros (FRIGOTTO, 2017, p. 18). 
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Brasileiro (PMDB), agora sob sigla MDB, assume o comando do Brasil sendo taxado de 

“governo golpista” e entrega a chefia do MEC a Mendonça Filho, do Democratas (DEM), que 

faz uma coligação liberal-conservadora com o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) 

e escancara a utilização das teses da reforma empresarial da educação em sua forma mais 

radical, realizada na era FHC.  

Dentro desse novo quadro político, que não era tão novo assim, assume a Secretaria 

Executiva do Ministério da Educação Maria Helena Guimarães de Castro, que foi presidente 

do Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais (INEP) no governo FHC, toma a frente de 

trabalho da BNCC e tudo ganha uma nova roupagem. Assim, inicia-se a elaboração da 3ª versão 

da base em 2017, abaixo elencamos os principais fatos que marcaram esse período de trabalho. 

 

Figura 06 – Linha do tempo – Elaboração da BNCC no ano de 2017 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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O ano de 2017 inicia com a apresentação do trabalho preliminar da revisão da BNCC, 

feita pela equipe da UNDIME, CONSED e setores da sociedade civil, sob gerência do comitê 

gestor chefiado por Helena Castro. Essa já se configurava como uma terceira versão da base, 

com isso conseguimos observar um evidente afastamento dos especialistas na composição das 

equipes de trabalho, tendo em vista que há um movimento de articulação e outros atores 

assumem a direção de forma mais direta dentro de uma rede de parceiros. É o que Ball (2012) 

e Macedo (2014) caracterizam como “comunidades políticas”, que são descentralizadas, 

articuladas em torno de problemas sociais comuns, com vistas a soluções, são articulações 

fluidas entre os novos formatos de governança que englobam as novas relações público-

privadas. 

Nessa perspectiva, Andrade, Melo e Piccinini (2017, p. 26) identificam quem são os 

novos protagonistas desse processo:  

 

[...] Guiomar Namo de Mello, conhecida intelectual do campo educacional, ex-

secretária Municipal de Educação de São Paulo durante governo do PSDB e ex-

diretora da Fundação Victor Civita, filiada ao TPE, foi indicada para reformar a 

política de formação de professores, em adaptação ao modelo e expectativas da Base. 

Guiomar há muito é intelectual orgânica da Fundação Lemann, trabalhando como 

consultora, articuladora e divulgadora de suas ações. Outro grupo que foi contratado 

pelo MEC, logo após o lançamento da 3ª versão da BNCC, para a tarefa de sua 

implementação foi a Fundação Carlos Alberto Vanzolini.  

 

As autoras evidenciam que o D.O.U nº 57, de 23 de março de 2017, apresenta o valor 

do contrato com Fundação Carlos Alberto Vanzolini no valor total de R$18.923.297,00, para a 

execução de serviços especializados para a gestão integrada dos processos necessários à 

consolidação, disponibilização, divulgação e discussão da 3ª versão da base, no período de 

março de 2017 a março de 2019.  

Nesse contexto de paralelismo de poderes, observamos que diversas vozes foram 

silenciadas e entidades que criticavam a base foram invisibilizadas, desconsiderando a 

participação legítima dos professores na construção da base. Em 2017, no momento ápice de 

todo processo de elaboração da base, o Estado privilegia participação de “novos” formuladores 

de instituições privadas a preço milionário. Assim, o que antes estava obscuro, agora tornou-se 

claro ao demonstrar que a política não tem um centro de poder, ou uma estrutura fixa que a 

defina, tendo em vista que as articulações discursivas possibilitam múltiplas decisões políticas, 

tornando complexo o jogo (de linguagem) que hegemoniza uma dada orientação curricular 

(Lopes, 2015). 

Dessa forma, aos poucos fomos observando que a versão inicial da BNCC – duramente 

criticada por ter sido construída de forma unilateral – foi sendo moldada aos interesses dos 
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novos ocupantes do MEC até chegar à terceira versão que foi entregue no dia 04 de abril de 

2017 para o CNE. Nessa versão, só foram apresentadas as partes da Educação Infantil e do 

Ensino Fundamental, em foi dissociado os alicerces da Educação Básica, pois a parte relativa 

ao ensino médio seria elaborada posteriormente.  

À estrutura dessa versão, é inserido o elemento das competências gerais e específicas 

dentro das áreas de conhecimento e dos componentes curriculares, por meio 

[...] da indicação clara do que os alunos devem “saber” (considerando a constituição 

de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores) e, sobretudo, do que devem “saber 

fazer” (considerando a mobilização desses conhecimentos, habilidades, atitudes e 

valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da 

cidadania e do mundo do trabalho), a explicitação das competências oferece 

referências para o fortalecimento de ações que assegurem as aprendizagens essenciais 

definidas na BNCC (BRASIL, 2017).  

 

Foram listadas dez competências de cunho pessoal, social, cognitivas e comunicativas 

que estão pautadas em princípios éticos, de empatia e de participação política. Ao adotar esse 

enfoque, o MEC resgata políticas ditadas pelos organismos internacionais desde a década de 

1990, em que as noções “CHAVE” do relatório Delors são retomadas na narrativa de quais 

“competências” o mercado exige dos indivíduos, como descrevem Andrade, Melo e Piccinini 

(2017, p. 22): 

competências que aprofundam o individualismo, a meritocracia e a culpabilização do 

trabalhador por não conseguir se inserir no mercado de trabalhado, bem como a 

aceitação do ‘inexorável’ processo de pauperização da classe trabalhadora mascarado 

pelo discurso da ‘flexibilização’ e ‘modernização’ do trabalho, há tantos anos 

desejada pelo empresariado e pelo Estado, o qual, concluímos, parece temer o poder 

de uma classe trabalhadora organizada, já que observamos ao longo da história tantos 

movimentos no sentido de impedir a construção da consciência de classe via difusão 

ideológica dos ‘valores’ mencionados, inclusive pela escola. 

 

Além dos aspectos das competências, são evidenciadas questões sobre o pacto 

interfederativo que prima pela igualdade, diversidade e equidade, que será materializado pela 

execução de um “adequado” regime de colaboração, em que se tem, em primeira instância, a 

responsabilidade direta da União, cujo papel será de coordenar ações e políticas em âmbito 

federal, estadual e municipal, referentes à avaliação, à elaboração de materiais pedagógicos e 

aos critérios para a oferta de infraestrutura de implementação da base, além da revisão da 

formação inicial e continuada dos professores para alinhá-las à BNCC, e requer, também, o 

monitoramento pelo MEC em colaboração com os organismos nacionais da área CNE, 

CONSED e UNDIME (BRASIL, 2017). 

Não se pode ter uma visão ingênua da estrutura dessa versão da BNCC, uma vez que 

ficou muito clara a influência e participação direta da Fundação Lemann e do Movimento pela 

Base como agentes que protagonizaram a formulação da proposta. Sobre esse cenário, Ball 
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(2012) e Macedo (2014) afirmam que a rede de parceiros presente nas decisões do Estado tem 

como foco estimular a colaboração para obter a convergência entre os setores público e privado.  

A essa colaboração Macedo (2014) denomina de “paradigma de colaboração 

integrativo”, que “[...] visa à produção de uma narrativa hegemônica sobre o que é qualidade 

na educação e sobre como atingi-la. O que está expulso dessa narrativa, o seu exterior 

constitutivo, é a noção de que a educação é um bem público e, como tal, precisa ser gerido” (p. 

1545). 

Logo, o regime de colaboração apregoado pela BNCC, que compartilha competências 

políticas, técnicas e financeiras entre os entes federados, também repartiu tais competências 

com rede público-privada na sua elaboração e implementação, que tem se manifestado na 

articulação que o CNE possui com grupos empresariais e com os representantes Movimento 

pela Base.  

Andrade, Melo e Piccinini (2017, p. 24-25) identificam as esferas de influência direta 

sob o CNE:  

O Presidente da Comissão da BNCC, o sociólogo Cesar Callegari, ex-secretário de 

Educação da cidade de São Paulo na Prefeitura do PMDB/PT, duas vezes Deputado 

Estadual, também foi secretário de Educação Básica do MEC quando Fernando 

Haddad era ministro é quem tem as cartas na mão, é diretor da Faculdade SESI-SP de 

Educação, também tem em seu currículo o cargo de membro do Conselho de 

Governança do Movimento Todos pela Educação. Participando da Comissão estão 

ainda Antonio Carbonari Netto, Conselheiro Titular do Conselho de Desenvolvimento 

Econômico e Social da Presidência da República (2009-2010), Fundador e Presidente 

da Anhanguera Educacional S.A; Eduardo Deschamps, do Conselho de Governança 

do ‘Movimento a Indústria pela Educação’ da Federação das Indústrias do Estado de 

Santa Catarina (FIESC); e da Fundação Fritz Müller, do Conselho da Associação 

Empresarial de Blumenau; José Francisco Soares, Associação Brasileira de Avaliação 

Educacional (ABAVE), que compõe o MPB e o Todos pela Educação; Nilma Santos 

Fontanive - coordenadora do Centro de Avaliação da Fundação Cesgranrio; Rafael 

Esmeraldo Lucchesi Ramacciotti, Diretor de Educação e Tecnologia da Confederação 

Nacional da Indústria (CNI), desde 2011, acumulando, também, o cargo de Diretor-

geral do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e de Diretor 

Superintendente do Serviço Social da Indústria (SESI), anteriormente, foi Diretor de 

Operações da CNI (2007– 2010), e Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação do 

Governo do Estado da Bahia.  

 

Na atual disputa pelo currículo estão os “reformadores empresariais” da educação, assim 

nomeados por Freitas (2012), que têm o papel central na indução da padronização da avaliação, 

gestão formação de professores, material didático como forma de permitir o fortalecimento do 

controle. Macedo (2014, p. 1549) considera que o que está em curso é a “[...] construção de 

uma nova arquitetura de regulação e de que, nela, os sentidos hegemonizados para educação de 

qualidade estão relacionados à possibilidade de controle do que será ensinado e aprendido”. 

Dentro dessa arquitetura de regulação instaurada no governo Temer, os trabalhos de 

consolidação da base continuam; no período de junho a setembro foram realizadas as audiências 
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públicas28, uma cada região do país e foram marcadas por um clima de protesto, pois não houve 

uma ampla divulgação e o acesso foi liberado a um público restrito.  

Somando- se a isso, havia um embate político-partidário na aprovação da BNCC, um 

grupo defendia que a política fosse levada para aprovação no Congresso e outro argumentava 

que a aprovação deveria ocorrer na instância do CNE, o clima era de aposta sobre o futuro da 

Base. Mas tudo indicava que esse processo já estava chegando ao fim, visto que, em agosto, 

CONSED e UNDIME lançaram o Guia de Implementação da BNCC, que apresenta uma 

estrutura completa para a reelaboração curricular em todo o país. O documento também 

apresenta definições claras de regime de colaboração e governança [será objeto de análise da 

próxima subseção], que foram considerados fatores estruturantes para a implementação da 

BNCC.  

Para alguns, a divulgação do guia foi uma surpresa, pois a BNCC ainda não havia sido 

aprovada em nenhuma instância e, portanto, não se tinha nada definido para sua implementação. 

Já  para aqueles que estavam acompanhando todo o processo, foi a validação de que a Base 

estava pronta dentro dos princípios de mercantis, na medida em que toda a estrutura foi montada 

para dar início à tarefa de padronização curricular induzida por uma política top-down (de cima 

para baixo) aos moldes neoliberais, em “que novas vozes não eleitas” e, de muitas formas, 

inexplicáveis estão tendo uma influência significativa na determinação dos métodos, conteúdos 

e propósitos da educação (AVELAR, 2015). 

Com isso, a BNCC abre mais uma janela da escola para o mercado das empresas que 

produzem as plataformas e materiais digitais, terceirizadas para realizar avaliação, empresas 

especializadas em cursos para a atualização dos professores sobre a BNCC e editoras de livros 

didáticos que desde junho de 2017, antes da base ser aprovada, já concorriam a edital para o 

processo de inscrição e avaliação de obras didáticas no Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD) de 2019 que já tivesse em sua estrutura as instruções da base. 

Todo processo aligeirado da elaboração da BNCC vai chegando ao fim, mas dentro de 

um cenário de dissensos entre a sociedade de forma geral e os membros do CNE. Após o 

encerramento das audiências, a equipe formada por CONSED, UNDIME e Movimento pela 

Base enviou ao MEC uma planilha com as propostas apresentadas nas audiências e a versão 

final da BNCC chega ao CNE. Inicia-se, então, o processo de discussão sobre base; para isso, 

                                                 
28 Data de realização das audiências: Região Norte: 07/07/2017 – Manaus/AM; Região Nordeste: 28/07/2017 – Recife/PE; 

Região Sul: 11/08/2017- Florianópolis/SC; Região Sudeste: 25/08/2017- São Paulo/SP; Região Centro-Oeste: 11/09/2017 - 

Brasília DF. 
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foi constituída uma Comissão Bicameral29, presidida pela conselheira Márcia Ângela da Silva 

Aguiar, que tem por objetivo acompanhar os debates sobre a BNCC e emitir parecer conclusivo 

acerca da proposta a ser recebida pelo CNE.  

Para que o parecer fosse aprovado em regime de urgência, as conselheiras do CNE 

Aurina Oliveira Santana, Malvina Tuttman e Márcia Angela Aguiar entraram com pedido de 

vista das minutas que precediam o parecer e a resolução sobre aprovação da BNCC, no dia 15 

de dezembro de 2017.  

As conselheiras tecerem um vasto conjunto de argumentos que demonstravam os seus 

posicionamentos contrários à aprovação do parecer, pois julgaram que a BNCC apresentava 

incompletude e limitações e que havia, portanto, a necessidade de ampliar o diálogo 

democrático, para assim melhor discutir e aprofundar a necessidade de alterações pelo CNE. 

Para além desses aspectos que concernem à estrutura da base em si, as conselheiras 

denunciaram a pressa em aprovar o documento base, que tinha uma série de inclusões que 

impossibilitou a leitura adequada de todo o material:  

 

Importante ressaltar que o documento base, contendo 8 (oito) anexos, utilizado pelos 

Conselheiros Relatores para emissão do Parecer e da Resolução, só foi enviado aos 

membros do Colegiado no dia 29 de novembro de 2017, via Secretaria Executiva do 

CNE. Este fato, aliado a necessidade de análise detida do referido material, foi 

amplamente sinalizado na reunião de dezembro, tendo sido destacado, inclusive, a 

falta de tempo para leitura atenta dos documentos.  

Nas reuniões da Comissão Bicameral no mês de dezembro foram apresentadas pelo 

MEC as inclusões feitas na BNCC pelo Comitê Gestor e suas equipes, segmentadas 

por componente curricular, de forma individualizada e oralmente. Não foram 

apresentadas justificativas por escrito para a não inclusão de contribuições ocorridas 

nas audiências públicas e mesmo as apresentadas pelo CNE. Mais uma vez, é 

fundamental assinalar os limites da referida tramitação da matéria. No momento da 

apresentação, o MEC ainda recebeu contribuições de Conselheiros e Conselheiras e 

se comprometeu a incluir algumas delas no documento da BNCC. Este processo não 

permitiu uma análise pormenorizada das inclusões, por parte da Comissão e do CNE, 

como requer a matéria, sobretudo, se considerarmos a substantiva contribuição 

advinda das audiências públicas (PEDIDO DE VISTA, 2017, p. 3-4). 

 

Mesmo com o voto contrário das conselheiras e com o pedido de vista das minutas do 

parecer e da resolução, a BNCC foi aprovada30 em votação pelo CNE e homologada pelo 

ministro da Educação, José Mendonça Bezerra Filho (DEM). 

                                                 
29 Portaria CNE/CP n 11/2014, disponível em: 

<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=16786-cp-conselho-pleno-

cne&Itemid=30192>. Acesso em: 23.03.2018. 
30 Aprovada pela Resolução CNE/CP n 2, de 22 de dezembro de 2017, disponível em: 

<http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wpontent/uploads/2018/04/RESOLUCAOCNE_CP222DEDEZEMBRODE2017.pdF

>.Acesso em: 23.03.2018. 



132 

 

Durante todo o processo de elaboração dessa política curricular, foi possível visualizar 

o campo de disputas travadas ao longo de todas as versões da base. Disputas essas de diferentes 

ordens e contextos, que englobam múltiplas relações de poder cuja identificação foi possível 

por meio da dinâmica do ciclo de políticas de Stephen Ball, em que observamos que o contexto 

de influência é marcado por um movimento internacional muito intenso, pela atuação dos 

organismos internacionais que desde a década de 1990 vêm ditando as regras do jogo para os 

Estados-nação.  

É fato que essas influências acabam convergindo para o contexto de produção de texto, 

em que os interesses de uma agenda global de educação foram os aspectos preponderantes no 

texto da base. O discurso predominante foi o de que a BNCC trará a garantia de direitos de 

aprendizagens para todos, além de se tratar de um currículo nacional que preconiza a igualdade 

e a equidade de oportunidades. Entretanto, sabemos que discurso mascara a real intenção de 

ordenação e regulação, que visam à obtenção de resultados e que, por isso, é mais “fácil” 

controlar o “igual” ou, melhor dizendo, tornar os “diferentes” em “iguais”, por meio da 

padronização curricular.  

O contexto da produção de texto na BNCC é marcado pelo processo de colaboração de 

diferentes sujeitos e instâncias educativas, em que atores do setor privado foram privilegiados 

no atendimento de suas demandas, enquanto outros grupos foram silenciados, como, por 

exemplo, os professores. Na confluência dos contextos, destacamos ajustes, ocultamentos, 

inconsistências, dissensos, concessões que foram visíveis entre a 1ª versão da BNCC, a qual 

apresenta os direitos de aprendizagem como uma mera descrição esvaziada e as competências 

como a “CHAVE” para garantir a igual de direitos, que ainda estão longe de serem efetivados.  

O ciclo de políticas que se desdobrou no processo de produção da base apresenta como 

vitoriosa a concepção de um currículo generalista que considera percursos, tempos e ritmos 

comuns, avaliações e resultados únicos, com parâmetros gerais de qualidade que foram 

preestabelecidos em um documento curricular descritivo e prescritivo, que reafirmam os 

propósitos educativos globais do contexto de influência que concebe a educação como 

instrumento para exercer a competitividade econômica dentro do mercado e da sociedade do 

conhecimento, o que gera um impacto na relação do Estado com novas formas de governança, 

que será o tema de discussão na próxima subseção.   
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3.3 A estrutura da governança da BNCC do ensino fundamental: quem são os arquitetos? 

 

O discurso fomentado em torno da BNCC como instrumento que garantirá direitos de 

aprendizagens, equidade de oportunidades e qualidade da educação está vinculado à 

colaboração e ao comprometimento de todos os segmentos da sociedade civil para, assim, obter 

bons resultados com responsabilidade. Entretanto, esse discurso simplista e generalista de que 

“todos” são responsáveis, mas, ao mesmo tempo, esse “todos” não parece ser “ninguém”, tem 

por trás a ideia do reconhecimento de que problemas de ordem comum, como os da educação, 

exigem ações conjuntas do Estado com atores/entidades não estatais pertencentes à sociedade 

civil, em uma ampliação da participação na resolução de tais problemas. Esse movimento é 

denominado de “governança”.  

Entretanto, a necessidade de apontar soluções em conjunto recai na seguinte questão: a 

quem interessa a resolução desse problema e quais interesses dos atores e instituições (sejam 

públicas ou privadas) serão considerados legítimos? 

Segundo Avelar e Ball (2017), isso envolve mudanças tanto em “quem governa” quanto 

“em como o poder é exercido”. Dentro dessa lógica, Adrião (2017) destaca que a incorporação 

do setor privado (lucrativo e não lucrativo) como agente e “parceiro” na elaboração das políticas 

públicas coaduna com essas mudanças, dado o pressuposto de que a ação estatal ou 

governamental sozinha seria insuficiente para atender às demandas sociais. Com isso, abriu-se 

o precedente para o que Robertson e Verger (2012) nomeiam de Parcerias Público-Privadas em 

Educação (PPPEs), que se legitimam como ferramenta de governança no desenvolvimento da 

educação. Nessa perspectiva, os referidos autores afirmam que o conceito de governança foi 

criado para garantir a regulamentação dos serviços entre o público e o privado e das novas redes 

de negócios. 

Vale lembrar, de forma breve, a discussão realizada no segundo capítulo desse estudo, 

em que Garcez e Freitas (2015); Reis (2013); Amos (2010), Kazancigil (2002) e Bolivar (2015) 

elucidaram várias questões acerca da governança. Sua origem remonta ao setor privado, 

idealizada por meio das práticas do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional, que 

traçaram um conjunto de diretrizes para os Estados-nação. Esse movimento, no quadro dos 

sistemas de relações internacionais, promulgou a “governança global”, que enfraqueceu 

controle central dos governos nacionais por meio de uma carga normativa marcada com 

dimensões descritivas e prescritivas para ação do Estado. 

No que se refere à educação, a governança global tem conduzido as ações do Estado nas 

questões referentes a regulação, mercantilização, princípios de gestão do âmbito empresarial e 
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competição, recorrendo à imagem mercantil como dispositivo regulador, avaliação 

estandardizada, compromisso e colaboração dos atores construção de currículos nacionais que 

atendam a agenda global da educação. Avelar e Ball (2017) se referem à instituição de uma 

rede política mais ampla e integrada de atores e organizações altamente interdependentes que 

produzem os modos da “boa governança’, que são práticas e formas correlacionadas para 

promover a reforma da educação e funcionam como um “GERM - Movimento Global de 

Reforma da Educação”, proposto por Sahlberg (2012), que considera o movimento como uma 

doença, um germe que infecta os sistemas.  

Ao que parece, toda essa estrutura da governança foi o alicerce de construção da BNCC; 

os contextos de influência e de produção do texto do ciclo de política de Ball nos possibilitaram 

compreender a dinâmica dessa rede global31 de ideias políticas e formas de se fazer política que 

adentraram o cenário brasileiro. 

No Brasil, essas transformações têm implicações danosas na relação entre educação e 

Estado. A análise de Adrião (2017) assinala que são consolidados “[...] processos de 

privatização da educação, aqui entendidos como a transferência ou a delegação das 

responsabilidades sobre a elaboração, a gestão de políticas educativas” (p.1), que já são uma 

realidade concreta e ameaça a oferta da educação como bem público. 

Na construção da base as ações da governança operaram não apenas no sentido de 

colaboração, mas sobre a transferência sistematizada de responsabilidades, que vão desde a sua 

elaboração a sua implementação. Esse movimento de “cessão” ou de “compartilhamento” de 

poderes e responsabilidades é mascarado pelo regime de colaboração entre os entes federados 

e corporações, fundações e institutos que representam um segmento da sociedade civil. 

Os estudos de Avelar e Ball (2017); Avelar (2015); Adrião (2017) e Macedo (2015), 

que nortearam a sistematização da governança em torno da BNCC, foram também oportunos 

para observar características presentes na estrutura de governança da base. Elencamos alguns 

aspectos, a exemplo: a regulação do poder e o enfraquecimento do Estado; as formas de 

privatização, que estabelece o controle, pelo setor privado e corporativo; a posição do Estado 

reformulador é tida como agente formador de mercado; a criação de redes que passam a atuar 

em sincronia para compartilhar os valores das organizações internacionais e de seus interesses 

econômicos privados em torno da educação e da produção de currículo homogêneo mobilizado 

por relações utilitárias.  

                                                 
31 Essas relações de rede não estão fora ou acima e contra o local em qualquer sentido simples, elas têm múltiplas relações de 

mudança para e dentro do "local" ou de diferentes locais (nacionais, estaduais e municipais). De fato, o que é local e global é 

mudado/confundido pelos relacionamentos e movimentos traçados aqui Avelar e Ball (2017, p. 8). 
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Essas reflexões feitas até aqui são materializadas no campo prático da ação do processo 

de construção da BNCC a partir da sistematização da estrutura de governança, que permite 

identificar os grupos que estão representados nesse processo. Vale destacar que os contextos de 

influência e de produção do texto apontaram pistas dos principais envolvidos, entretanto, 

pretendemos ampliar o entendimento sobre essas parcerias. Conforme a figura abaixo: 

 

Figura 07 – Estrutura de governança da BNCC 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A estrutura de governança montada em torno da BNCC revela uma antiga fórmula 

transnacional de se construir políticas públicas. 

 

(Influência Econômica Global + Estado + Agentes Privados) = Produção de Políticas Educacionais  Neoliberais 

 

 

Tal situação evidencia a corrida econômica pelo “lucro da Educação”, e a concentração 

dos “parceiros” envolvidos na formulação da Base é reflexo disso. Embora o Estado não seja 

uma entidade unilateral, pois, dentro de sua estrutura, atuam outras forças de cunho social que 

reagem a essa dinâmica, ele acaba suprimindo essas forças de reação e agregando outras forças 

poderosas na construção das políticas. Nesse sentido, observamos que a rede dos agentes 

privados tem, cada vez mais, consolidado o seu espaço frente à elaboração e definição do 

caminho a ser seguido na educação. O que mais nos assusta é o fato de que “ninguém os elegeu” 

para desfrutar de tanto poder. Entretanto, Ball, ao conceder entrevista a Avelar (2015), destaca 

que “eles têm é muito, muito, muito dinheiro”. E, assim, os poderosos construíram a BNCC, 
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negociando poder com o Estado e silenciando o fluxo das diferentes vozes que não aceitam a 

educação vista como um negócio.   
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4 A ELABORAÇÃO DA BNCC NO CONTEXTO LOCAL: COM A PALAVRA, OS 

PROFESSORES DO MUNICÍPIO DE SOURE (MARAJÓ – PA) 

 

 

A discussão realizada até o presente momento apresentou o processo de construção da 

Base Nacional Comum Curricular, em seu aspecto “macro”, identificando as influências 

econômicas globais e os padrões de governança que impactaram o contexto nacional de 

elaboração da BNCC, caracterizado como uma dimensão “meso” dentro deste estudo, no qual 

apresentamos todo o desdobramento do contexto da produção de texto da Base, em que foram 

elucidadas as influências e respectivos atores ao longo do processo.  

A partir desse cenário, é de extrema relevância compreender e analisar a dimensão 

“micro” do movimento de elaboração da BNCC no contexto local, no qual a política ganhará 

corpo e sentido. Dessa forma, esta seção busca elucidar a compreensão que professor da 

educação básica do município de Soure possui sobre Base, por isso, nos preocupamos em ouvir 

o posicionamento desses profissionais da educação, além de conhecer as suas experiências 

vividas e as peculiaridades da sua realidade educacional. Para isso, faz-se necessário conhecer 

o contexto local em que os professores estão inseridos, o município de Soure – Marajó, 

localizado no Estado do Pará, que será apresentado na próxima seção.  

 

 

4.1 Soure: a capital do Marajó 

 

 

Para entender um pouco mais sobre o processo de elaboração da Base na esfera local de 

Soure, é válido apresentar algumas considerações que ajudam a compreender a peculiaridade 

do locus de pesquisa no “fazer educação” da Amazônia Marajoara, tendo em vista que essa 

região possui um cenário único, rico em biodiversidade e diversidade cultural de seu povo, o 

que admite a existência de diversas Amazônias, como define Cals (2012, p. 27):  

 

A heterogeneidade humana da Amazônia é uma de suas características marcantes, 

pois a mesma é constituída por pessoas que vivem no espaço urbano e rural – caboclos, 

quilombolas, povos originários da região, pescadores, coletores, camponeses, 

ribeirinhos, povos das florestas, trabalhadores sem terras, assentados, pequenos 

agricultores, colonos, imigrantes, entre outros. Abriga diferentes povos e, apesar dos 

conflitos, constitui um espaço de encontro entre diversas culturas, que formam e 

enriquecem a cultura amazônica, que ao mesmo tempo é plural e singular. 

 

A Amazônia, por ser uma região vasta em seu território, abriga um conjunto de países 

da América do Sul – Suriname, Colômbia e Peru – que compõem a região da Amazônia 
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internacional e a Região da Amazônia Brasileira, que congrega a região Norte e os estados do 

Mato Grosso e Maranhão. Só a região Norte concentra 80% do território Amazônico, e dentro 

dessa imensidão está situado o arquipélago do Marajó, no extremo norte do estado do Pará, na 

foz do rio Amazonas – denominada também de Foz do Rio-Mar, cuja principal ilha é 

considerada a maior fluvio-marítima do mundo, por se tratar de uma das regiões mais ricas do 

país em termos de recursos hídricos. 

O arquipélago é formado por um conjunto de ilhas, abarcando 104.140 km², é dividida 

politicamente em 16 dezesseis municípios: Afuá, Anajás, Bagre, Breves, Cachoeira do Arari, 

Chaves, Curralinho, Gurupá, Melgaço, Muaná, Ponta de Pedras, Portel, Salvaterra, Santa Cruz 

do Arari, São Sebastião da Boa Vista e Soure, que integram a mesorregião do Marajó (ver fig. 

xx), que, por sua vez, é constituída de três microrregiões geográficas (MRG): Arari, Furos de 

Breves e Portel. (BRASIL, 2007). 

 

Figura 08 – Mapa dos municípios que compõe o arquipélago do Marajó 

 
Fonte: Laboratório de Análise Espaciais do NAEA/LAENA, 2018. 
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A partir desse universo de municípios da Ilha do Marajó, optamos por trabalhar com 

Soure, que pertence à microrregião de Arari, e está situado na costa leste da ilha, banhado pelo 

rio Paracauari e Oceano Atlântico, e localizado a 80km da capital paraense, Belém. Possui uma 

área de 3.512, 86 km², sendo o maior município do arquipélago marajoara, e uma população 

aproximada de 25.000 habitantes, entre população urbana (com maior concentração) e rural 

(dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ano 2018).  

O acesso ao município é realizado por meio do transporte rodofluvial, com saída pelo 

Terminal Hidroviário da capital Paraense, em viagem de duração média de três horas, até a 

chegada à foz do rio Camará, no município de Salvaterra. A partir desse ponto, a viagem 

continua por estrada de asfalto e dura em média 30 minutos, até o porto da balsa que separa os 

municípios de Soure e Salvaterra. Essa travessia é feita por balsa ou pequenas embarcações 

conhecidas como “rabeta”. 

 

Figura 09 – Localização do Município de Soure -PA 

 
Fonte: Laboratório de Análise Espaciais do NAEA/LAENA, 2018. 
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Quanto ao Histórico do município, Soure originou-se do povoado de Monforte, o qual 

era habitado por índios Maruanazes e Mundis, pertencentes à etnia dos Aruãs. No início do 

século XVII, com a chegada dos padres de Santo Antônio, o povoado passou a se chamar 

Menino Deus. O nome Soure foi dado pelos primeiros colonizadores portugueses, oriundos de 

uma antiga vila de Concilia, do Distrito de Coimbra, que trouxeram os negros para a região, 

ainda no período colonial. Assim, a composição étnica marajoara resulta da miscigenação 

branca-índia, branca-negra, negra-índia originando “o marajoara”. (BARBOSA, 2011) 

Soure é considerado a “Pérola do Marajó” ou a “Capital do Marajó”, por apresentar as 

mais belas praias de toda a região, além de oferecer uma boa infraestrutura no que diz respeito 

aos hotéis e restaurantes e serviços especializados ao turismo. Soure possui também o título de 

“Capital do Búfalo”.  

 

Figura 10 –Travessia da balsa Soure-Salvaterra e do Búfalo 

 
Fonte: Arquivo pessoal do fotógrafo Thiago Gomes, 2017 

 

O búfalo é o grande símbolo do município, os animais pastam tranquilamente pelas ruas 

da cidade e são utilizados como meio de transporte ao lado de moto-táxis e bicicletas. Barbosa 

(2011) afirma que o búfalo contribui para o aumento da renda familiar, pois, segundo a autora, 

há famílias que vivem exclusivamente do transporte em carroças puxadas pelo animal, tendo 

em vista que eles suportam o dobro de carga puxada por um boi, além disso são bastante 

resistentes ao clima amazônico. 



141 

 

Figura 11 – Trapiche do município e búfalos pastando 

 
Fonte: Arquivo da autora, 2017 

 

Dentre os aspectos culturais, ganham destaque o turismo por conta das suas belas praias 

de água doce e as suas ruas largas sombreadas por mangueiras, a gastronomia que oferece 

diversos pratos à base da carne e do leite de búfalo (muçarela de búfala, manteiga, doce de 

leite), o artesanato de Cerâmica Marajoara produzido pelos exímios artesãos nativos de Soure, 

além de esculturas em madeiras e cerâmica adornadas com a pintura marajoara e a confecção 

de peças produzidas a partir do couro de búfalo (sandálias, bolsas, chaveiros, selas para 

montaria, etc.).  

As manifestações do contexto cultural também são expressas pelo folclore, lendas e 

mitos (vaqueiro Boaventura, Pretinho da bacabeira), a literatura é marcada por autores e poetas 

que se dedicam em preservar a cultura local através de publicações de poesias, contação de 

“causos” que são divulgados no Clube do Poeta Marajoara, a dança e música são elementos que 

possuem muito significado para o povo, os grupos de dança folclórica que preservam o carimbó, 

lundu e quadrilha, que fazem parte da vivência cotidiana dos moradores do município e 

imprimem características peculiares ao modo de ser e de viver do povo Sourense Marajoara. 

Quanto ao seu contexto socioeconômico, dados do IBGE revelam que o Produto Interno 

Bruto (PIB) per capita de Soure em 2015 registrava o valor de R$ 6.851,65, em que 93,6% das 

receitas são oriundas de fontes externas, indicando a sua baixa capacidade de produzir receita. 

A sua economia está ligada à pecuária, à pesca e ao turismo, com maior concentração no setor 

de serviços da administração pública. Em 2016, o salário médio mensal era de 1.9 salários 

mínimos para aqueles com trabalho registrado em carteira assinada, a proporção de pessoas 
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ocupadas em relação à população total era de 5.7%, o que revela um indicativo da 

predominância das ocupações informais. 

 

Figura 12– Quarta rua município de Soure-Marajó-PA 

 
Fonte: Arquivo pessoal do fotógrafo Thiago Gomes, 2017 

 

Essa situação é reflexo da baixa capacidade que o município possui em gerar emprego 

e renda, aliada ao fato de a maior parte da população encontrar-se nas classes menos favorecidas 

economicamente. Dessa forma, os Programas como Bolsa Família (BF) e o Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) se constituem elementos essenciais na composição da renda 

familiar, na medida em que possibilitam o combate à fome e à miséria.  

Diante desse retrato, a rede socioassistencial existente em Soure, implantada pelas 

Secretarias Municipais de Assistência Social que é constituída basicamente pelos Centro de 

Referência da Assistência Social (CRAS’s) e Centro de Referência Especial da Assistência 

Social (CREA’s), é de extrema importância para gerenciar Bolsa Família, BPC, Pró-Jovem e 

Programa de Atenção Integral à Família.  

A grande vulnerabilidade em áreas como assistência social, educação, saúde, 

saneamento, trabalho, transporte, etc., se reflete no baixo Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDH-M) registrado em Soure. O último dado disponível, referente ao ano 2000, 

indica um IDH de 0,720 para o estado do Pará e de 0.615 para o município em análise.  

Há de se considerar que o fenômeno da pobreza, não só em Soure, bem como na ilha do 

Marajó, é fruto de consequências oriundas de uma política econômica concentradora de renda, 

e a reduzida presença do Estado, com políticas públicas que combatessem esse quadro de 

fragilidade socioeconômica frente aos aspectos sociais, econômicos, políticos, culturais e 

educacionais da população de Soure, confere ao município marajoara, múltiplas faces frente a 



143 

 

uma imensa pluralidade de práticas culturais e sociais, expressão tanto de riquezas quanto de 

pobreza. 

No que se refere ao contexto educacional de Soure, destacamos que o município possui 

seu próprio Sistema Municipal de Educação, instituído pela Lei n° 3.391 de 2016, que é 

composto pela gestão da Secretaria Municipal de Educação (SEMED), Conselho Municipal de 

Educação (CME) e a rede das escolas que atualmente possui o total de 21 escolas municipais 

que ofertam a educação infantil e o ensino fundamental obrigatório de nove anos, além de 

atender o público da Educação de Jovens e Adultos e a Educação Especial, já o ensino médio 

fica a cargo da Secretaria de Educação do Estado do Pará.  

É válido destacar que, dessas 21 escolas, seis ficam no espaço urbano do município, e 

as demais estão distribuídas na zona rural de Soure, situadas em fazendas, ramais de estradas, 

furos de rio, comunidades quilombolas, de pescadores, etc., que demonstram traços marcantes 

da heterogeneidade. Essas escolas, em sua maioria são compostas por classes multisseriadas, 

nas quais alunos de diferentes séries e idades estudam num mesmo espaço e horário, e que 

apenas um docente é responsável por organizar o trabalho pedagógico, a gestão da escolar, além 

de desempenhar outras funções de servente, porteiro, merendeira, técnico/a administrativo, etc. 

No tocante à quantidade de matrículas, dados do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais (INEP) referentes ao censo escolar de 2016 apresentaram um 

quantitativo de 7.417 matrículas da educação básica, cabendo ao município a responsabilidade 

de 85,65% (6.353 matrículas) e, ao estado, 14.34% (1.064 matrículas). O que nos permite 

observar que o maior volume de estudantes matriculados está concentrado nos anos iniciais e 

finais do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Soure, como demonstram os dados abaixo:  

 
Tabela 01 – Quantitativo de matrículas do Munícipio de Soure 

Educação Infantil Ensino Fundamental 

Ensino Médio  Educação 

de Jovens 

e Adultos 

Educação 

Especial 

Total Creche 
Pré-

Escola 
Total 

Anos 

Iniciais 

Anos 

Finais 

Ens. Médio 

Propedêutico 
EJA 

Classes 

Comuns 

1.264 411 853 4.365 2.625 1.740 1.064 536 188 

Fonte: Censo Escolar - INEP, 2016. 

 

Quanto ao número de professores, a rede municipal de Soure possui o total de 241 

professores, dentre os quais, 26,14 % atuam na educação infantil e 73,85% no ensino 

fundamental, como mostra tabela abaixo:  
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Tabela 02 – Número de docentes da rede Municipal de Soure 

Educação Infantil Ensino Fundamental 

Total Creche Pré-Escola Total Anos Iniciais Anos Finais 

63 21 42 178 96 82 
Fonte: Censo Escolar - INEP, 2016. 

 

A escolaridade desses docentes revela que a maioria possui licenciatura para atuar em 

sala de aula, entretanto, ainda há professores com apenas o ensino médio. Acreditamos que, em 

boa parte, esses professores atuam nas classes multisseriadas do município, que ficam na zona 

rural, o que dificulta a formação desse docente, por não ter acesso ao Ensino Superior com 

facilidade.  

 
Tabela 03 –  Escolaridade/Formação Acadêmica dos docentes da rede Municipal de Soure 

Ensino 

Fund. 

Ensino 

Médio 

Ensino Superior 

Graduação Pós-Graduação 

Total 
Com 

Licenciatura 

Sem 

Licenciatura 
Especialização Mestrado Doutorado 

- 51 155 153 2 34 1 0 

Fonte: Censo Escolar - INEP, 2016. 

 

No que concerne à educação superior, o município de Soure possui o Campus 

Universitário do Marajó ligado à Universidade Federal do Pará, no qual predominam os cursos 

de licenciatura: Biologia, História, Letras (Inglês, Alemão e Francês) e Libras. Além da oferta 

do ensino superior realizada via Programa de Formação de Professores em Serviço (PARFOR), 

que é destinada aos professores em exercício das escolas públicas estaduais e municipais que 

não possuem formação adequada à LDB para atuar em sala de aula. Em Soure, o PARFOR 

oferta os cursos de licenciatura em Pedagogia e em Ciências Sociais. 

Já em relação ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) do município, 

construímos uma série histórica utilizando o IDEB nacional, o da região Norte, o do estado do 

Pará e de Soure. Os dados revelam uma situação preocupante, tendo em vista que o IDEB do 

estado do Pará e de Soure ao longo dos anos (2005-2017) vem permanecendo abaixo da média 

nacional. 

Destacamos que o IDEB nos anos iniciais do ensino fundamental de Soure, em 2011, 

teve o seu maior crescimento, 0,5, uma vez que, em 2009, seu IDEB era (3,2) e passou para 

(3,7), nos anos seguintes o município apresentou 0,3 de crescimento a cada nova avaliação, 

chegando ao IDEB de (4,5) em 2017 e ficando à frente do Estado do Pará, visto que seu IDEB 

é de (4,7). Em relação ao IDEB nos anos finais do ensino fundamental do município, os anos 

de 2013-2015 foi o período em que Soure apresentou o seu maior crescimento, de 0,4, a cada 
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avaliação. Em 2011, o IDEB era de (3,2) e passou para (3,6), e de 2013 para 2015 cresceu para 

(4,0).  

O IDEB referente aos anos iniciais e finais do ensino fundamental de Soure vem 

crescendo em proporção similar ao do Estado do Pará, mas muito abaixo da média nacional, a 

exemplo do ano 2017 em que o IDEB nacional dos anos iniciais é de (5,5), o do Pará segue em 

(4,4) e de Soure (4,5), o que representa 1 ponto a menos. Já a situação dos anos finais reflete 

uma situação não tão grave, em que a média nacional é de (5,0), e o Pará segue com (4,8) e 

Soure com (4,3).  

 

Figura 13 – Gráfico da série histórica do IDEB- Brasil, Pará e Soure.  

 
Fonte: Elaborado pela autora com base IDEB. 

 

A reflexão que fica sobre a série histórica da somatória desses doze anos de resultados 

do IDEB permite ter uma referência de um modo geral sobre a educação, ainda que nossa 

compreensão seja contrária à ideia de que o IDEB é a ferramenta mais segura que reflita a 

qualidade da educação, mas, em certa medida, ele apresenta um pouco do retrato da realidade 

da educação dos municípios brasileiros.  

No entanto, há de se considerar que a realidade do Pará e do dos municípios que 

compõem o arquipélago do Marajó é singular dentre as tantas outras realidades do nosso 

“Brasil”. As especificidades das populações ribeirinhas, dos povos da floresta, dos marajoaras 

refletem os contextos heterogêneos, que o IDEB não consegue aferir.  

3,9

2,8 2,9

3,5 3,4

2,8

4,2

3,1 3,2

3,7
3,5

3

4,6

3,5
3,7

3,9 3,8

3,2

4,9

3,8 3,9

4,4
4,2

3,6

5,2

4,1 4,2

4,7 4,6

4

5,5

4,4 4,5

5
4,8

4,3

Brasil Pará Soure Brasil Pará Soure

Anos iniciais do Ensino Fundamental Anos finais do Ensino Fundamental

2005 2009 2011 2013 2015 2017



146 

 

Há exemplo dos fatores que limitam o acesso da criança à escola, como distância, falta 

de transporte (em algumas realidades o aluno rema cerca de uma hora para chegar à escola), 

além da falta de estrutura das escolas, os professores que enfrentam salas superlotadas, alunos 

com distorção série-idade, evasão, turmas multissérie, que possuem diversas realidades dentro 

de uma única sala. Outro fator agravante de ordem político-administrativa é referente aos 

contratos dos professores, tendo em vista que muitas escolas não possuem um quadro efetivo 

de docentes e, em diversas vezes, o ano letivo começa sem ter o quadro de professores para 

realizar lotação na zona urbana e rural (que é o maior problema). Além das questões sociais, a 

pobreza, a fragmentação familiar, a violência, as drogas, etc, que fazem parte do cenário da 

educação municipal de Soure.    

Partindo dessa multiplicidade de riquezas culturais, espaciais, históricas, das diversas 

realidades do chão das escolas marajoara, está a BNCC, que em seu discurso oficial traz a ideia 

de que o novo currículo comum vai “melhorar a qualidade da educação”. Dessa forma, fomos 

ao município de Soure ouvir o posicionamento dos professores sobre a BNCC, que será objeto 

de discussão da próxima subseção.   

 

 

4.2 BNCC e os professores: a voz dos atores da prática  

 

 

A interlocução com os professores de Soure-PA nos permitiu realizar uma análise de 

um outro ponto de tessitura da política, que contempla as discussões sobre a BNCC em um 

município pequeno, tido como o ente federado que possui papel essencial na efetivação do 

regime de colaboração, mas que está distante do centro de decisões da política. 

Ball (1987, p. 27) considera que os municípios são campos de controle que estão 

“sujeitos a negociação, renegociação e disputas”, que sofrem influências diretas das decisões 

do governo central. Nesse caso específico da elaboração de uma política voltada para um 

currículo nacional, a intervenção maior está por trás da suposta ideia de nação, não apenas como 

território físico, como aponta Lopes (2015), mas, sobretudo, como “espaço político, simbólico 

e cultural”. 

Sendo assim, buscamos realizar o contato com os professores do ensino fundamental da 

rede municipal de Soure, para coletar informações sobre o movimento de elaboração da Base 

no município e, assim, investigar qual compreensão os professores possuem sobre a BNCC.  

Dessa forma, preferimos realizar uma conversa grupal, em que fizemos o uso da técnica 

de grupo focal, que, segundo Gatti (2005, p.14), é 
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[...] muito útil quando se está interessado em compreender as diferenças existentes em 

perspectivas, ideias, sentimentos, representações, valores e comportamentos de 

grupos diferenciados de pessoas, bem como compreender os fatores que os 

influenciam, as motivações que subsidiam as opções, os porquês de determinados 

posicionamentos.  

 

Em termos de sua operacionalização, foi realizado um planejamento para ajustar 

questões como: a definição do espaço e horário onde iriam acontecer os encontros, a escolha 

dos professores e a confecção dos convites para solicitar a colaboração dos mesmos, 

organização de roteiro de perguntas para o grupo e análise dos dados. 

O primeiro passo foi contatar os professores das três escolas da zona urbana do 

município, em que foram enfatizadas as seguintes informações: o caráter voluntário da 

participação; os objetivos gerais da pesquisa e do grupo focal; dia, hora e local de realização do 

Grupo Focal; estimativa do tempo de duração dos encontros. Dessa forma, seis professores 

aceitaram participar da pesquisa, com a anuência da SEMED. 

A composição do grupo foi baseada em características homogêneas dos participantes, 

mas com suficientes variações entre eles para que seja possível estimular discussões, como 

sugere Gatti (2005). O perfil dos participantes, de modo geral, foi caracterizado da seguinte 

forma:   

- Relativo aos dados pessoais: Todos os participantes são do sexo feminino, na faixa etária de 

30-55 anos, nascidas em Soure, professoras do ensino fundamental que atuam nos anos 

iniciais e finais, todas possuem formação universitária em Licenciatura em Pedagogia pelo 

PARFOR (sendo que uma está cursando uma nova licenciatura em Educação Física). 

- Relativo ao perfil profissional na rede municipal: das seis participantes apenas quatro são 

concursadas, as demais trabalham sob regime de contrato, o tempo de serviço como professora 

varia entre 8 a 24 anos; 5 já atuaram em classes multisseriadas; duas já exerceram a função de 

diretoras de escolas. 

A realização dos dois encontros do grupo focal foi feita no próprio município, no 

campus da UFPA de Soure, o que implicou o deslocamento da pesquisadora de Belém para 

Soure. A escolha do local fora do ambiente de trabalho de todos os participantes foi pensada 

para favorecer a interação entre os participantes, para que eles se sentissem à vontade para 

participar das discussões.  

O trabalho de mediação do grupo foi realizado pela própria pesquisadora, que assumiu 

a função de coordenar o processo de discussão, além de oferecer as devidas informações para 

o bom andamento dos trabalhos. Tomou-se o devido cuidado com o que Godin (2002) alerta, 

de que o moderador do grupo deve exercer um papel menos diretivo e mais centrado no 
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processo de discussão, além de utilizar-se de bom senso para conduzir os trabalhos para garantir 

a possibilidade de expressão espontânea dos participantes, para, assim, não cometer equívocos 

na direção do grupo de tal modo que a discussão gira apenas em torno de suas opiniões, e não 

daquelas expressas pelos participantes.  

Dessa forma, foi dado início aos trabalhos, em que primeiramente foi realizada a 

apresentação do objetivo do grupo, sinalizando as questões centrais nas quais a discussão iria 

se concentrar em torno da elaboração da Base Nacional Comum Curricular. Em seguida, foi 

realizada uma breve apresentação dos participantes, e na sequência procedeu-se para a 

especificação das regras básicas de funcionamento do grupo, que foram adaptadas a partir da 

lista básica de regras de Gondim (2002), a saber:  

1) desligar ou colocar o celular no silencioso;  

2) falar uma pessoa de cada vez;  

3) evitar discussões paralelas para que todos possam participar;  

4) dizer livremente o que pensa;  

5) evitar o domínio da discussão por parte de um dos integrantes; 

 6) manter a atenção e o discurso na temática em questão. 

 

Para além dessas regras, o moderador assegurou que o objetivo da técnica era de captar 

todas as opiniões a respeito do tema, e não de chegar a um consenso, pois a proposta de troca 

de ideias demonstra a interação do grupo, que se configura em um elemento importante para a 

pesquisa.  

Com o intuito de potencializar a técnica, cuja finalidade é captar impressões que os 

professores possuem sobre a BNCC, nos dois encontros foram apresentadas uma questão de 

abertura para o debate, uma questão introdutória, uma questão chave.  

Questões do primeiro encontro:  

- O que você entende por currículo?  

- Qual relação existe entre currículo e prática pedagógica? 

- No cotidiano escolar, o professor rede municipal consegue articular as particularidades do 

Marajó no currículo?   

 

Questões do segundo encontro: 

- O que sabe sobre a Base Nacional Comum?  

- Você participou de algum debate ou evento de discussão sobre a BNCC no município?  

- Quais as suas impressões sobre a BNCC?  
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Fizemos a opção de listar poucas questões, o que permitiu certa flexibilidade na 

condução dos debates com registro de temas não previstos, mas relevantes. O tempo de duração 

de cada reunião foi em torno de 1 hora e 15 minutos, em que foi garantida a participação de 

todos os componentes. Para registro das discussões do grupo focal, optou-se pela gravação em 

áudio, o que preserva a imagem dos participantes envolvidos. O equipamento de gravação 

utilizado foi um smartphone da Samsung, e o seu uso foi permitido por todos os presentes.  

Após a finalização das transcrições, o trabalho seguiu com a sistematização dos dados, 

que nos permitiu identificar os consensos e dissensos resultantes das interações do grupo, a 

organização das falas desencadeou a construção de duas categorias: Currículo e prática 

pedagógica; Compreensão e sentidos da BNCC, que serão descritas e analisadas a seguir.  

 

 

4.2.1 Currículo e Prática Pedagógica 

 

 

A fim de investigar qual compreensão os professores do ensino fundamental de Soure 

possuem sobre a BNCC, acreditamos ser de extrema relevância captar experiências vividas 

sobre o que eles compreendem sobre currículo e qual relação o currículo possui com a prática 

pedagógica de cada um, para mais à frente adentrar na discussão da Base. Desse modo, 

centramos esforços em apresentar uma síntese das interações do grupo e expor os 

posicionamentos, ideias, reflexões, denúncias e angústias narradas pelos sujeitos dessa 

investigação. Para manter o anonimato, os professores serão identificados por P1, P2, P3, P4, 

P5, P6. 

A discussão iniciou-se sobre a questão, o que você entende por currículo?  

 

P1: Entendo por currículo uma grade que inclui os conhecimentos e conteúdos a 

serem trabalhados na educação escolar e esses conteúdos são elaborados a nível 

nacional e destinados aos municípios, aos estados e para as escolas trabalharem no 

processo de educação dos alunos. 

 

P3: Vejo o currículo como conjunto de disciplinas que chega para nós, ele vem de 

cima para baixo. 

 

P5: [...] currículo tem essa relação de poder, daquilo que eu quero para mim, e o que 

eu quero para minha nação enquanto educação, só que conceituar currículo em 

conjunto de conteúdos isso foge da minha compreensão, porque para mim currículo, 

vai muito além de um conjunto de conteúdo. 

 

P4: É verdade, se uma nação quer formar os seus cidadãos, se eu quero formar 

pessoas voltadas para uma questão científica, eu tenho que ter um currículo que 

realmente voltado para esta questão científica. 
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P2: Eu também compreendo que vai além de conteúdos curriculares. 

 

P6: Para mim é todo o acúmulo, de disciplinas, é todo o conjunto de experiências, e 

de conhecimento, que você repassa para seu aluno. E nessa relação tem poder, 

porque, quem disse que, o que eu vou ensinar, vai servir ou não para aquela criança?  

 

Podemos observar que, nas formulações acima, os sentidos de currículo ganharam 

contornos diferentes, entretanto, boa parte dos professores (P1, P3 e P6) possui um 

entendimento atrelado ao conceito mais tradicional do currículo escolar, que é visto em formato 

de grade, como uma organização de disciplinas e/ou conteúdo. Embora os professores tenham 

esse posicionamento, ao mesmo tempo, tecem uma reflexão crítica sobre a forma como esse 

currículo chega às escolas, destacando o aspecto centralizado da gestão curricular realizada pelo 

Governo Federal, que Pacheco (2000) caracteriza como uma política educacional do modelo 

top-down (de cima para baixo), em que há uma forte tendência em centralizar a formulação da 

política, seja ela curricular e/ou educacional, ignorando os aspectos locais políticos, sociais, 

culturais no momento de sua implementação.  

Ainda no âmbito da discussão sobre currículo, P2, P5 e P4 discordam da ideia mais 

tradicional acerca do currículo e, curiosamente, foram as que mais se aproximaram de uma 

definição mais completa sobre currículo escolar, que o veem como uma construção maior, como 

condição essencial para formar sujeitos, que se estrutura em território de disputa e controle, 

como define Arroyo (2013).  

Nesse debate, P5 destaca a dificuldade de eleger uma resposta, ou apenas um sentido 

para o currículo; mesmo sem descrever qual melhor definição sobre currículo, ela afirma não 

ser só o conjunto de disciplina.  Diante do exposto, Pacheco (2005) considera complexo eleger 

uma resposta para definir o que é currículo, uma vez que existe uma variedade sobre sua 

concepção. Em compensação, as demais professoras completam o sentido do currículo, como 

algo que deve ser formado a partir das necessidades, das experiências e de aspectos da vida dos 

alunos, como destaca:  

 
P6: [...] o professor na verdade ele... reestrutura aquilo que veio de cima e faz 

conforme a sua realidade, por que? Vem muito bem colocado de cima para baixo, 

mas o que meus alunos de fato precisam? Eles precisam aprender somente a adição? 

E por que eles precisam? Então são essas reflexões que o professor tem que levar 

para a prática dele, por que o currículo está estruturado! Mas a que ponto essa 

estrutura cabe para mim? Então é nessa reflexão que o professor quando chega na 

sala de aula, precisa fazer, ele precisa ser mais do que artista para poder dar conta 

de todas essas situações. Então eu acredito que é nesse olhar do professor humano, 

que oportuniza ele fazer essa modificação, é o momento que ele consegue mostrar 

para os seus alunos e para ele mesmo o que de fato é importante, o que é bom para 

trabalhar.  
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Já P5 e P6 destacam um aspecto interessante sobre currículo, ao questionar o significado 

do que ensinar para o aluno e a relação de poder existente.  Esse problema, segundo Apple 

(2006), recai sobre a forma como o controle é feito por via do currículo oficial, em que a própria 

noção do que deve ser ensinado está em plena disputa e negociação frente ao mundo de 

experiências que o aluno possui e que, por isso, sempre será tema para reflexões, dúvidas de 

que conhecimento de fato é legítimo ou mais importante. Esse tipo de reflexão presente na 

narrativa desses professores diz muito das suas experiências imediatas de não passividade, do 

papel enquanto construtores da sua formulação conceitual sobre currículo e demais temas, o 

que revelou uma postura crítica, criativa do grupo.  

A forma como o currículo é compreendido pelo professor oportuniza a construção de 

novos caminhos e alternativas curriculares que vão compor sua prática docente. E, nesse 

sentido, os professores, ao perceberem os sentidos e níveis de currículo que estão presente no 

chão da escola, se veem desafiados a articular o currículo formal com as necessidades 

educativas da própria da escola e de seus alunos. A questão complexa sobre o currículo abriu 

precedente para partir para discussão da segunda questão: Qual relação existe entre currículo e 

prática pedagógica?  

 

P4: [...] é o professor que pode fazer ‘a diferença’ nesse sentido de currículo, a sua 

prática é valiosa para as coisas acontecerem.  

 

P2: Quando se coloca o currículo com relação à prática docente e quando eu me 

reporto à primeira pergunta que eu falei que o currículo ele vai muito além de 

repassar conteúdos, eu volto para prática docente, um exemplo disso é na 

alfabetização, quando tu vais repassar determinado conhecimento que compõe o 

currículo, tu pensas, mas de que forma eu vou construir esse conhecimento? Que 

alunos eu quero formar? Eu quero alunos ativos dentro de uma sociedade, eu acho 

também que o currículo ele tem muito a ver com isso com a postura do professor que 

alunos eu quero formar em sala de aula? Então o currículo está presente na minha 

prática, assim como a minha postura como professora também, pois, eu não vou só 

transmitir conhecimento, mas sim construir conhecimento.  

 

P1: [...] minha prática está relacionada a fazer essa mediação na questão do 

currículo, por que, como ele é algo que vem pronto para a gente, mas isso não quer 

dizer que já esteja acabado, acho que cada professor tem que ter criticidade, 

dinamismo de fazer essa adequação à realidade do seu aluno. 

 

P6: Nossa prática exige muito. Então hoje nós professores, temos que ter muito 

cuidado, temos que ter tempo para estudar e estar antenada ao que acontece no 

mundo, em relação ao mundo para a gente trazer para nossa sala de aula, para 

nossas crianças, não tem mais aquela criança... aquela criancinha ali que ‘oh, 

tadinha! Não sabe...’. Sabe sim! As crianças hoje têm um conhecimento vasto.  

 

Os depoimentos de P4, P2 e P1 revelam que a prática pedagógica é a ferramenta 

utilizada para explorar e transformar o currículo. Esse exercício docente requer cuidado, 

atenção e compromisso, visto que o professor se vê diante da função de mediador, a qual exige 
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diferentes posturas e atitudes em relação à forma de aprender e à forma de ensinar. Nesse 

sentido, Arroyo (2013) aponta que o currículo é um terreno fértil, de múltiplas práticas 

pedagógicas, que exige uma constante reflexão sobre a construção da prática docente.  

As narrativas evidenciam a figura do professor e sua prática pedagógica como 

protagonista do processo ensino-aprendizagem, visto que o docente ressignifica o currículo, 

como sugere Apple (2006), e novas formas de direcionar a prática vão sendo construídas. Leite 

(2005, 2012) considera que escola passa a ser um espaço de decisão curricular, em que os 

professores são os agentes dessas decisões.   

Não obstante a discussão sobre currículo e prática pedagógica, os depoimentos de P5 e 

P3, P4 destacaram os fatores que dificultam o desenvolvimento da prática em sala de aula: 

 

P5: [...] também a gente não pode esquecer-se (sic) dessa prática que a mídia, a 

tecnologia está muito acesso nas mãos das crianças, hoje as crianças têm acesso 

muito rápido a essa tecnologia, principalmente ao celular, os pais hoje estão dando 

o celular que tu conheces o mundo rapidinho nas mãos das crianças. Então mediar 

uma realidade de muitos alunos aliando com a nossa realidade local, é um desafio, 

porque não adianta fugir da realidade da mídia, mais geral, não adianta querer 

preservar a criança de tal assunto, tal coisa, porque quer queira, quer não a criança 

já traz de casa, ela já sabe, né! 

 

P3: [...] por isso que temos que incluir a importância de fazer aquela diagnose, de 

saber o que o teu aluno trouxe, o que ele conhece valorizar! E você vai adequando o 

currículo na realidade do teu aluno como já foi falado aqui pelas meninas, porque 

isso vai facilitar como tu vais mediar o conhecimento frente à diversidade das 

realidades dessas crianças.  

 

P4: Eu também procuro mediar por que nem sempre o que vem de lá cima é errado, 

as nossas crianças precisam ter contato com diferentes por que isso tornam (sic) mais 

completos... vai torná-los cidadãos mais completos, com uma visão mais ampla do 

mundo e não só também da sua realidade, então tem que ser essa dosagem. Eu preciso 

avaliar o que é relevante e o que não é relevante, não jogar fora tudo, mas também 

aprimorar de acordo com que a necessidade nossos alunos estão pedindo. 

 

As falas revelam uma dificuldade de construir, ressignificar e repensar a relação do 

currículo com sua prática pedagógica frente ao contexto social, econômico, cultural em que os 

alunos estão envolvidos. Diante dessa questão, Lopes (2004) avalia que disputas são 

indispensáveis no processo de ressignificação do currículo, visto que elas congregam 

diversidade e heterogeneidade, que não são explícitas dentro do aspecto comum do currículo. 

Há de se considerar que a prática pedagógica do professor face ao contexto da sociedade da 

informação sofre influência determinante dos meios de comunicação no controle da relação da 

aprendizagem, e o professor perde autonomia e poder dentro desse contexto, interposições do 

global, nacional e local.  
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A partir desse ponto a discussão, foi-se afinando para a questão a seguinte questão: no 

cotidiano escolar, o professor da rede municipal consegue articular as particularidades do 

Marajó no currículo?  

 

P1: Bem, eu acredito que algumas ações já são implementadas na escola nesse 

sentido de valorizar o que nós temos, mas também acredito que o município precisa 

realizar mais ações, mais intervenções nas escolas pra fortalecer o local, por que a 

mídia está muito forte, então a gente precisa ter estratégia melhores do que ela, pra 

mostrar pros nossos alunos a nossa realidade da onde viemos (sic), o que somos, que 

povo que nós formamos, que pessoas nós queremos, mas pra isso precisamos 

sensibilizar nossos alunos, e de que forma? Com mediações!  

 

Já P4 e P6 relatam os projetos que estão sendo realizados para resgatar valores da cultura 

local: 

 

P4: O que realmente o município está tentando resgatar são esses valores da cultura 

local, em agosto, nós realizamos um evento muito importante aonde as crianças da 

educação infantil, já dançavam carimbó, dança do açaí, as danças locais, sabe? 

 

P6: Algo já está sendo feito, mas precisa ampliar mais a valorização da nossa cultura 

a gente já tem vários projetos de implementar no nosso currículo a questão da nossa 

Luta Marajoara, a Corrida do Cavalo Marajoara que é um grande evento que está 

sendo feito aqui no nosso município, então já há um caminho direcionado para isso, 

mas a gente precisa realmente fortalecer. 

 

As dificuldades também são relatadas:  

P6: Falar do nosso carimbó, do nossa dança, da nossa cultura, é muito mais fácil 

trabalhar com crianças do fundamental menor, na base, desde cedo, faze-las 

vivenciar isso, mas conforme as nossas crianças vão crescendo, vão passando pra 

outras etapas e elas vão conhecendo mais coisas diversificada, diferente, de fora, 

então logo elas querem deixar isso de lado... e faz com o que tenham vergonha da sua 

própria cultura, então eu encontro essa barreira, encontrei na sala de aula quanto 

na educação física de fazer alunos adolescentes a participarem do carimbó, da 

quadrilha da nossa cultura do que as crianças menores que estão mais aptas a aceitar 

essa cultura, então a gente tem que ter estratégia. 

 

Os depoimentos das professoras revelam um pouco desse esforço em potencializar as 

tomadas de decisão em nível local, englobando a cultura do município em sua prática 

pedagógica, sem desconsiderar o contexto macro proeminente da globalização, pois, segundo 

Santos (2011), “o global acontece localmente”. Entretanto, as interações do grupo a 

expressaram dissensos no que se refere à recontextualização do currículo e da prática 

pedagógica, na promoção de cultura local no cotidiano escolar.  

Sobre esses aspectos. Pacheco (2000), Ball e Bowe (1992) e Lopes (2004) consideram 

que a heterogeneidade dos atores frente a decisões e/ou políticas centralizadas vão tender para 

construção de novos padrões que envolvem ações de “recontextualizar” e “reinterpretar”. No 
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entanto, os atores locais, nomeadamente, os professores, possuem uma autonomia relativa, e 

por isso encontram as dificuldades para lidar com tal situação.  

A interação do grupo permitiu inferir que as professoras possuem um posicionamento 

crítico em relação ao currículo, ao entender que ele é um é um terreno de disputas, um elemento 

essencial para a formação dos sujeitos e, por isso, reconhecem a sua importância e o poder 

inerente a ele. Além disso, compreendem que a prática pedagógica tem o poder de transformar 

o currículo formal. Em certa medida, os professores assumiram um protagonismo, na ação 

referente ao esforço de valorizar o local, por compreenderem o seu papel frente à gestão desse 

currículo, mesmo enfrentando dificuldades ao ressignificá-lo, entretanto, a necessidade de fazer 

diferente, de construir um currículo adequado à realidade, advém da particularidade em “ser 

marajoara”. 

A discussão sobre currículo e prática pedagógica realizada no grupo focal foi de grande 

valia para poder captar a compreensão dos professores sobre a categoria e, assim, poder avançar 

o debate sobre a Base Nacional Comum Curricular, que será apresentada na próxima subseção.  

 

 

4.2.2 Compreensão e sentidos da BNCC  

 

 

Esta subseção tem por objetivo captar a compressão e os sentidos atribuídos à BNCC a 

partir do depoimento dos professores da rede municipal de Soure em torno do movimento de 

elaboração da própria Base.  

A importância de entender o que os professores sabem ou não de um determinado 

assunto não é um movimento ingênuo, tendo em vista que, compreender aspectos de uma 

determinada “coisa”, ou, melhor dizendo, de uma “política curricular”, revela pistas se essa 

política terá aderência no chão da escola, já que o professor é o agente que implementará as 

ações concretas da política.  

E, nessa construção de compreensão e sentidos que são atribuídos à política curricular, 

é estabelecida uma tessitura de significados em seu entorno. Pretendemos, então, problematizar 

a emergência dessa articulação sobre o que significa a BNCC no contexto oficial e como o 

professor vê a base no contexto local da ação prática. Nesse sentido, Pereira e Albino (2015, 

p.13) consideram que há um “movimento constante entre os significantes” que se articulam 

entre “o modelo idealizado, o modelo oficializado e o modelo cotidiano”, que, a partir das 

negociações, discussões, disputas e trocas, passam ser materializados em diferentes espaços e 

tempos.   
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Para tanto, a nossa intenção ao ouvir os autores da prática, os professores, foi observar 

a compreensão que eles possuem sobre a Base, atenta às tônicas ora conflitantes, ora 

convergentes, as dúvidas, os silêncios, incompreensões, bem como “suas ideias, preocupações 

e interesses reais e práticos” sobre a política (BALL, 1987, p. 33), para, assim, poder 

compreender qual o seu posicionamento sobre o tema.  

Sendo assim, a organização da nossa análise está estruturada em três questões que 

serviram de suporte para a discussão ocorrida no grupo focal. A primeira é: O que você sabe 

sobre a Base Nacional Comum?  

 

P4: Bom, o que eu entendo por Base Nacional Comum que é o documento que vai 

nortear o trabalho dos professores, mas que aqui no nosso município ainda não foi 

discutido, ainda precisamos. 

 

P2: [...] é algo novo, está recente e não foi ainda esclarecida para nós aqui do 

município, não sentamos para trabalhar, para discutir o que ela traz, é meio 

complicado a gente comentar. 

 

P3: O que a gente sabe são coisas muito superficiais, a fundo o que é a Base Nacional 

Comum não sabemos. 

 

As falas das professoras convergiram em um total desconhecimento sobre a BNCC, 

alguns depoimentos revelam que só tiveram contato com o assunto por conta da divulgação 

realizada na mídia televisiva, e expõem as angústia e dúvidas sobre o processo de homologação 

da Base, e as incertezas aliadas à preocupação de como as questões da Base chegarão ao 

município: 

P6: Na verdade, o que eu sei, foi o que vi pela televisão mesmo, pela mídia aí entrou 

naquela discussão, precisamos discutir, e como somos professores e isso faz parte do 

nosso mundo né, já fica atento, mas não sabe realmente o que está acontecendo de 

fato. As notícias iam seguindo e de repente “a base nacional comum foi homologada, 

pronto! Agora já foi feito, foi dessa forma que eu fiquei sabendo..., mas o que é a 

Base?  

 

Outra professora questiona a existência da BNCC e a demora em não se saber o que é e 

qual objetivo a base possui: 

 

P2: Então eu penso que já vai fazer um ano agora e realmente é o a gente já deveria 

ter chegado se é uma base para se fazer a diferença, se é esse o objetivo, até então a 

gente está realmente alheia ao verdadeiro motivo que levou a fazer essa base e qual 

o verdadeiro objetivo que eles querem alcançar com a criação dessa base.  

 

Os depoimentos das participantes expressam “um sentimento de exclusão e de 

manipulação, ao sentirem-se incapazes de exercer um controle sobre as decisões que afetam 

diretamente suas condições de trabalho” (BALL, 1987, p. 133).  
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As informações desencontradas, o desconhecimento do conteúdo da BNCC, além da 

legibilidade do texto oficial, que nem sequer chegou ao município, foram aspectos presentes no 

depoimento de P1, carregado de indignação:  

 

P1: Não temos o esclarecimento na verdade, se esse documento veio somar. Porque 

a priori quando a gente olha “a Base Nacional Comum Curricular”, o que dá a 

entender, que é um documento que vai abarcar todos, né? Todo o Brasil e todos vão 

ter direito com o mesmo aprendizado, todos vão ter direito a uma mínima educação 

de qualidade, mas a gente sabe que isso infelizmente está muito distante da nossa 

realidade, até mesmo por que quando a gente pensa na base... A gente sabe que foi 

algo elaborado de cima pra baixo, como a maioria das coisas na educação, não 

tivemos o direito de elaborar. Então eu não sei se quem elaborou, está sabendo o que 

realmente a gente precisa dentro da nossa realidade, pois a nossa base é aqui.  

 

No entrelace das discussões do grupo, observamos que fala de P1 despertou um tom 

crítico de “apatia” nas demais participantes que se posicionaram de forma contrária ao discurso 

oficial sobre direito de aprendizagem veiculado na Base:  

 

P5: Eu acredito que a Base será o documento que poderá te ajudar no trabalho, ou 

não, mas o professor como já foi dito é o protagonista, ele vai fazer a diferença porque 

as realidades são totalmente diferentes. Vou me remeter a uma imagem que vi quando 

passou na televisão que a Base foi homologada e foi divulgada comercial de duas 

crianças dizendo que eles têm o mesmo direito de aprendizagem a escola pública e a 

escola particular então nesse momento me indignei porque jamais a gente pode 

comparar uma escola pública daqui do Marajó, com uma escola particular, onde 

aquela criança da escola particular tem acesso a toda tecnologia do mundo e aquela 

criança da escola pública a maioria normalmente só tem o quadro negro e o 

professor. E esse discurso do governo vem me falar de direito igual para criança, 

então é nesse momento que eu digo que o professor vai adaptar, ele precisa adaptar 

porque nesse ninguém aprende.  

 

Vincula-se a esse depoimento sobre os direitos de aprendizagem a “promessa”, 

tentadora, de igualdade e inclusão universal, que apenas fica circunscrita no campo do discurso 

da política, porque na prática ela jamais será cumprida. Sob esse aspecto, Macedo (2015) e 

Lopes (2015) consideram que os “direitos de aprendizagem” não são necessariamente 

“direitos”, pois a sua formulação está estruturada sob a égide de uma construção normativa, que 

envolve apenas a formulação de conteúdos curriculares comuns, como pressuposto que iram 

garantir que todos os estudantes sejam tratados como iguais e, por isso, devem ser merecedores 

do direito de ter acesso aos mesmos saberes. Portanto,  

 
[...] faz-se urgente [...] elaborar e adotar esses direitos, para que as redes, as escolas e 

os professores saibam a que objetivos pedagógicos precisam responder”, para que os 

exames não continuem “[...] cobrando algo que nunca foi estabelecido pelo estado 

nem alinhado previamente com as escolas”. (MACEDO, p. 899)  
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Desse modo, visualizamos os direitos de aprendizagem apenas como instrumento formal 

que tenta legitimar a igualdade dos indivíduos perante a lei, mas que de fato não tem 

aplicabilidade no chão da escola, uma vez que imersos num mundo heterogêneo e desigual. 

Nesse sentido, Macedo (2015, p. 897) considera que uma política educacional curricular 

pautada no “universalismo” “[...] repousa e sempre repousará, senão em exclusões, pelo menos 

na indiferença em relação a certas particularidades”, na tentativa de homogeneizar as inúmeras 

diferenças, do chão da escola, tornando-as idênticas ou mesmo homogêneas. 

No seguimento da discussão realizada no grupo focal, chegamos ao ponto referente ao 

processo de elaboração da política em âmbito local. Mesmo tendo elementos concretos que 

comprovavam o desconhecimento unânime das professoras sobre a BNCC, seguimos a 

discussão, para captar mais informações. A questão utilizada para o debate foi: você participou 

de algum debate ou evento de discussão sobre a BNCC no município?  

 
P1: Sinceramente não, eu também não tenho conhecimento sobre nenhum movimento 

a esse respeito e nem grupo, em nenhum momento pelo menos eu não fui chamada 

para fazer parte. Pelo menos os professores não, eu não sei em relação à gestão. Isso 

não sabemos, mas é aquela questão, né, se o desrespeito a educação como vem de 

cima para baixo que a gente acha isso totalmente errado porque a gente nunca tem o 

direito de estar lá dando a opinião, porque a realidade nossa, e geralmente quem 

constrói são outras pessoas que não estão dentro de uma realidade escolar 

efetivamente, então com essas questões que muitas dessas leis criam transtornos 

muito grandes quando chegam para a gente. 

 

P4: Os informes maiores que nós temos é que precisamos sentar para ver essas 

particularidades da base. Sabemos que as coisas aqui no município demoram a 

chegar, a internet é ruim, é interior, foi uma surpresa ver o informe na televisão. 

Então nós sabemos que ela tem uma escala nacional, e depois ela vem para o 

municipal e eu acredito que nós ainda estamos na discussão na esfera estadual, e 

ainda vai ser discutido, inclusive vai representante daqui para esse encontro da 

estadual para poder se chegar no municipal. 

 

As narrativas revelam claramente a invisibilidade dos atores da prática, os professores, 

e expressam um forte “sentido de não participação” como aponta Ball (1987 p. 135), além disso, 

indicam, ainda, “um grau considerável de insatisfação e/ou desejos de participação, mas uma 

forte sensação de exclusão na tomada real de decisões” que contraria o discurso oficial do MEC, 

que afirma que houve uma grande colaboração entre os entes federados, com a participação e 

discussão sobre a BNCC. No entanto, sabemos que esses espaços criados para participação e 

discussão eram aparentemente democráticos, o que não garantiu que as demandas dos 

professores e as demais vozes fossem ouvidas e consideradas na elaboração do documento, 

tendo em vista que a participação de todos via plataforma eletrônica foi insuficiente e 

excludente dadas as condições das redes estruturais de internet dos municípios, ou seja, o debate 

no chão da escola foi castrado desde a elaboração.  
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Desse modo, destacamos que o contexto da produção de texto na BNCC foi marcado 

pelo processo de colaboração de diferentes sujeitos e instâncias educativas, que privilegiou a 

colaboração dos atores do setor privado e silenciou a colaboração local dos professores. Logo, 

compreendemos que o regime de colaboração apregoado a BNCC é também mais um normativo 

que “compartilhou” poderes e responsabilidades, para os atores privados, desconsiderando o 

município como um ente capaz de tomar decisões e colaborar nesse processo, o que também 

legitima o controle por parte do MEC.  

Diante dessas considerações, cabe aqui fazer um parêntese nesse movimento de 

elaboração da BNCC, para fornecer mais elementos para compreensão do que se tem observado 

sobre colaboração e participação. Após a finalização do trabalho de elaboração da BNCC em 

2017, o governo anunciou em seguida a implementação da Base em todos os municípios 

brasileiros. Logo no início do ano de 2018, em fevereiro, foi apresentado e disponibilizado para 

os gestores das redes municipais e estaduais de educação do Brasil o Guia de Implementação 

da BNCC, elaborado pelo MEC, CONSED, UNDIME, União dos Conselhos Municipais de 

Educação (UNCME) e o Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Educação (FNCEE). Até 

então, poucas informações chegavam às secretarias com tanta rapidez como o guia de 

implementação chegou.  

Em março de 2018, o MEC lança uma nova ação “para fazer acontecer”. Foi instituído 

o dia “D da BNCC”, com o objetivo de debater e discutir a implementação da Base nas 

secretarias de educação e escolas de todo país. Os municípios receberam materiais com 

atividades, vídeos, temas, estratégias para incentivar a participação de todos. Pelo visto, a ação 

teve pouca aderência nos municípios. Soure não a realizou, pois parar por um dia toda a rede 

para discutir uma política exige planejamento e cooperação entre as esferas, não imposição.   

No Pará, a Secretaria Estadual de Educação (SEDUC), em parceria com CONSED, 

UNDIME, montou toda uma estrutura para realizar a implementação da BNCC. Nos meses de 

março a junho, foram realizadas cerca de 19 jornadas pedagógicas de discussão sobre a Base, 

entretanto, é ainda uma ação esvaziada, frente à dimensão gigantesca do Pará e às diversas 

dificuldades de veiculação de informação. O que queremos aqui evidenciar é que, no processo 

de elaboração a ação concreta realizada pelo MEC, para realizar um trabalho colaborativo com 

os municípios, foi de criar a plataforma digital e organizar alguns seminários que não 

contemplaram a participação da grande maioria desses, já no processo de implementação, o 

MEC eleva o município ao parceiro mais importante e garante uma estrutura que faça a base 

sair do papel.  
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No entanto, esse sentimento de não participação e de negação da importância da figura 

do professor na elaboração da BNCC está presente nas falas das professoras, quando assim nos 

questionamos sobre: Quais as suas impressões sobre a BNCC?  

 

P3: Quando eu penso que um documento foi elaborado de cima para baixo sem a 

participação de nós, professores, do chão da escola, que sabemos da nossa realidade 

e que eu, pra fazer a diferença, eu tenho que ser protagonista porque eu sei o que é 

que meu aluno precisa, não que ele vá valorizar só a minha cultura, só a minha 

realidade e do meu aluno, mas que eu parta daqui com um todo, então não sei até que 

ponto realmente a Base ela me contribui para essa educação de qualidade, uma vez 

que um documento que ele parte de uma elite que não sabe da nossa realidade. 

 

P1: O que eu posso garantir que só tenho dúvidas e mais dúvidas, questionamentos, 

porque que foi feito tão rápido, o que levou a isso, porque isso? São várias perguntas 

que a gente tem, que a gente não tem resposta, pelo menos eu não tenho resposta 

sobre isso, entendeu? Foi para a aprovação, rápido foi aprovado, por quê? Se não 

houve esse estudo... Quem foi ouvido de fato? Eu penso nisso, como já foi 

homologado, a gente tem que fazer a o que cabe eles mandam, até livros já 

mandaram.  

 

Os depoimentos mostram novamente um descontentamento sobre a BNCC. A fala de 

P1 é bastante questionadora, pois destaca que os professores não foram chamados para 

elaboração da base, tampouco estudaram e discutiram o assunto, mas os livros didáticos que 

estão chegando às escolas com as orientações da BNCC revelam que ações na direção de 

implementação da Base já estão sendo tomadas. O depoimento de P2 reforça a ideia:  

 

P2: Os livros didáticos já vêm com a BNCC, quando fomos escolher os livros 

didáticos que eles vêm já vem com o direito de aprendizagem, eles vêm com.... Não 

sei se é artigo ou parágrafos, que vem dizendo o que é que o aluno tem que atingir 

naquela idade, por exemplo, no 1º ano ele tem o direito de aprendizagem e vem lá no 

artigo falando o que é que o professor já tem que trabalhar com o aluno naquele ano.  

 

Segundo Lopes (2015), a distribuição de livros didáticos, nesse processo de implantação 

da Base, é um início do estabelecimento de controles dos projetos Estaduais, Municipais e 

escolares, todo o esforço é dirigido à tentativa de controlar o que não pode ser controlado, além 

de contribuir para que os projetos locais não ganhem evidência, tendo em vista que o objetivo 

da base é se tornar uma única referência frente a um sistema que busca uniformizar 

conhecimentos que servirão como instrumento de avaliação, avaliação/medição e controle por 

professores, agências, responsáveis e sociedade (SÜSSEKIND, 2014).  

A esse aspecto, Freitas (2012) afirma que os princípios da “racionalidade técnica” são 

atribuídos na educação em torno a três grandes categorias: responsabilização, meritocracia e 

privatização. No centro, está a ideia do controle dos processos, para garantir certos resultados 

definidos a priori como “standard”, medidos em testes padronizados, que visa a gerenciar a 

força de trabalho da escola. 
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Além do mais, a forma como os sistemas de avaliação são implementados no chão da 

escola legitima a ideia da urgente necessidade de construir políticas educacionais baseadas em 

evidências. De acordo com Hypolito (2010, p. 1351), “[...] a avaliação surge com a solução 

para uma prestação de contas à sociedade, com base em exames, e indicadores capazes de 

diagnosticar os problemas e fazer com que o nível de qualidade se eleve”, notadamente, as 

ações gerencialistas são apresentadas como solução para todos os problemas da educação 

pública.  

Ressaltamos também que dentro dessa grande estrutura de controle e gerenciamento, o 

mercado sai ganhando ao oferecer esses serviços, a exemplo das editoras, que possuem grande 

interesse econômico com a implementação da Base. Nesse cenário, observamos que a BNCC 

movimenta um mercado milionário, de empréstimos internacionais, contratos com diversas 

fundações. Macedo (2014) e Avelar e Ball (2017) constatam que a mobilização promovida pela 

rede dos agentes políticos públicos e privados em torno da construção de padrões comuns 

nacionais de aprendizagem está ligada ao objetivo maior que é formar mão de obra barata, com 

os requisitos básicos para o trabalho e, por isso, diversos atores buscam fixar sentidos para o 

currículo com a falsa ideia de promoção da qualidade. 

Macedo (2014) alerta que a fórmula da qualidade da educação presente na BNCC é a 

somatória dos conteúdos poderosos, socialmente elaborados; aliado a direitos de aprendizagem 

que uniformizam o que se deve ser aprendido, que será controlado a partir do estabelecimento 

de padrões de avaliação. A essa fórmula, adicionamos a padronização da formação de 

professores e, respectivamente, de suas práticas pedagógicas, que engessam a criatividade. Vale 

lembrar que essa fórmula é oriunda da concepção do Common Core Curriculum implantado 

nos EUA, em que são definidos conteúdos mínimos, utilizando uma avaliação padronizada, que 

foi tema inicial dos debates promovidos pela Fundação Lemann, instituição privada “parceira 

do MEC” na elaboração da Base, que assumiu o papel de influenciador e protagonista na arena 

de disputas, proposições e articulações em torno da base. 

A ideia de padronização foi comprada e está presente na estrutura da BNCC, que foi 

foco de discussão no grupo focal. Os depoimentos de P6, P3 e P2 relatam as dificuldades que 

o município vivenciou no período de 2010-2014, quando aderiu a uma proposta de 

padronização da educação: 

 

P6: Eu vejo assim, se a Base vier para somar em relação a minha prática, ótimo, mas 

se ela vem para impor uma realidade eu não vou usar, não usaria na minha prática 
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como aconteceu no GEEMPA
32

, que era foi um modelo padrão totalmente distorcido 

do que vivíamos. Que acontecia assim, se o aluno fazia um risco ele já sabia ler! Se 

o aluno fazia dois, três riscos ele já era alfabetizado. E então aconteceu uma queda, 

muito grande da educação no nosso município, para recuperar isso está sendo um 

sacrifício imenso por parte de professores principalmente do primeiro clico. Então 

final do ano eram resultados forjados ali porque a criança ali ela decorava, quando 

chegava lá no quarto ano a criança não sabia ler textos, não sabia interpretar um 

texto. 

 

P3: [...] para complementar a fala da colega é bom ressaltar que o GEEMPA é um 

projeto que tem uma linha pedagógica em que todos os professores tinham que 

trabalhar igualmente, trabalhar os mesmos textos, trabalhar os mesmos cartazes, 

trabalhar o mesmo seguimento e apenas aquela teoria pedagógica. 

P2: É bom falar também que a gente preenchia tanto relatório, mas no final das 

contas a criança saia sem saber ler, decorava os textos, todo dia lia os textos e a 

criança não estava lendo porque já estava decorado, então, nesse sentido, se a Base 

for algo imposto realmente vai ser outro desastre na nossa situação e agora a gente 

está correndo atrás e ainda existem crianças que estão no quarto e quinto ano sem 

saber ler.  

 

P4: Então nesse sentido que eu acho que é unânime aqui a ideia de que, se essa Base 

vier para somar realmente, que nos de autonomia para trabalhar, que seja no mínimo 

um currículo flexivo, que ainda pode surtir efeitos bons. Porque se for padronizado, 

vamos ter sérios problemas.  

 

Os depoimentos revelaram angústias e o claro sentimento de manipulação e de 

descontentamento em ter que aderir a uma proposta que paralisa a ação docente e o coloca em 

uma situação de subalternidade frente ao sistema.  

O que mais nos entristece é perceber que a relação mercado-estado tem cada vez mais 

se fortalecido e agora está mais do que nunca consolidada na construção e implementação da 

BNCC, de forma predatória e mercantilista. As falas das professoras foram bastante 

contundentes em descrever o quanto essa relação é nociva para educação, ao viverem na prática 

os efeitos nefastos da padronização, sem poder decidir o que é melhor para seus alunos, sem 

poder usar sua criatividade, sem poder, de fato, pensar, sendo apenas reprodutores de cartilhas, 

de livros e manuais a serem seguidos em nome da qualidade da educação.  

Sobre esse grave aspecto, Hypolito (2010) assinala que a educação engendrada em cima 

de modelos padronizados é uma premissa constante no cenário da globalização neoliberal, que 

tem orientado as ações do Estado no campo educacional e tem produzido um mercado 

fortalecido pela parceria público-privada em que: 

 

Inúmeros municípios, a fim de alcançar metas estabelecidas pelo Estado e por seus 

estudos de avaliação, elaborados pelos órgãos orientadores, como o INEP, estão 

buscando apoio em empresas, fundações ou organizações não governamentais (ONG), 

                                                 
32 O Grupo de Estudos sobre Educação, Metodologia da Pesquisa e Ação (GEEMPA) é uma ONG, que tem sede em Porto 

Alegre-RS. O grupo oferece pacotes de formação de professores, de materiais didáticos e de programa de correção de fluxo 

escolar para os municípios brasileiros. É uma instituição “parceira” do MEC que Freitas (2012) denomina de “reformadores 

empresariais da educação”, são caracterizados como empresas educacionais, institutos e fundações privadas de pesquisadores, 

que buscam soluções da iniciativa privada, como proposta mais adequada para “consertar” a educação pública. 
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por intermédio de diversos programas de intervenção pedagógica – Alfa e Beto, 

GEEMPA, Acelera (Fundação Ayrton Senna), entre outros – para garantir o sucesso 

da educação e a obtenção da tão almejada qualidade.  

 

Ao que tudo indica, a elaboração da BNCC em nada mudou na esfera da construção de 

política pública. Estamos novamente diante do Estado regulador, que ao longo dos anos vem 

negociando a BNCC com o mercado, submetendo a educação e as escolas à mercantilização 

dos materiais pedagógicos, apostando em universalizar conhecimentos no formato de falsos 

direitos de aprendizagem e, sobretudo, tentando construir identidades comuns dentro da 

heterogeneidade que são os verdadeiros “GERM” que contaminam as ações estatais, na 

condução da agenda global de educação, ou, melhor dizendo, da agenda neoliberal e 

conservadora que Ball (2014) também identifica como “glocalização”, que é o processo de 

acomodação de tendências globais em histórias locais, produtor de políticas híbridas e 

diversidade política.  

Entretanto, os depoimentos evidenciam uma percepção crítica em torno da BNCC, tendo 

em vista que as professoras utilizaram o seu conhecimento tácito e confrontaram o discurso 

político da Base com realidade vivida, e não foram ingênuas em suas análises. Em última 

análise, Ball e Bowe (1992) nos ajuda a compreender que as “experiências, valores e 

propósitos” dos “atores da prática” são essenciais para compor a expressão dos seus interesses 

e do significado e sentido que eles vão construir. Portanto, os (as) professores (as) irão 

interpretar a política à luz de suas necessidades, vivências e conveniências, ressignificando a 

BNCC, por meio de sua prática pedagógica.  

 

 

4.3 O desconhecimento versus viabilidade da BNCC em Soure  

 

 

Ao observamos todo o movimento de construção da BNCC, desde a constituição do 

contexto da influência em âmbito global, perpassando o contexto de produção do texto até a 

homologação do texto oficial na esfera nacional, que culminou na escuta dos professores, 

demarcando o contexto local, em que eles posicionaram e expuseram suas expectativas em 

relação à Base, fomos levados a compreender que vários fatores contribuirão para dificultar, 

postergar, ou até inviabilizar as ações mais diretivas do projeto da BNCC no município de 

Soure, dentre eles, destacamos:  
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1. A BNCC foi construída e consolidada por grupos seletos que centralizaram decisões dentro 

de uma esfera de uma intensa crise política, que não foi discutida, nem partilhada no chão da 

escola, e que, portanto, é algo desconhecido no município que está distante do centro de decisão; 

2. Desde a sua homologação, a BNCC não teve aderência no município, visto que eles não 

sabem do que se trata, não se tem informação no município sobre o assunto e o pouco que se 

sabe circula em pequenos grupos de gestores e poucos professores; 

3. A estrutura da Base e seu texto oficial é complexo e extenso, o que levará um longo período 

para que os professores, diretores, pais de alunos e coordenadores pedagógicos compreendam 

o que é a BNCC;  

3. Por conta do sentimento de não participação e exclusão do processo de elaboração, os 

professores não reconhecem a legitimidade da BNCC. Esse reconhecimento dependerá do 

árduo trabalho de esclarecimento e convencimento para que, assim, os professores coloquem-

na em prática, uma vez que o que se tem observado e vivenciado nas redes dos sistemas 

municipais de educação são raras exceções em que os professores consultam os documentos 

oficiais para preparar suas aulas. 

4. Por mais que o MEC e toda esfera de forças que estão por trás da construção do currículo 

nacional queiram exercer o controle na tentativa de implementar a BNCC, enviando livros 

didáticos para as escolas sem a devida explicação aos professores. Essa medida poderá cair no 

descrédito, tendo em vista que os direitos de aprendizagem aliado aos conteúdos não fazem 

sentido para os professores em seu cotidiano pedagógico e, portanto, ao analisarem o conteúdo 

do livro e confrontarem com a sua realidade local, eles irão observar a necessidade de 

ressignificar aquele conteúdo de acordo com a sua prática pedagógica. 

5. Além do mais, a mudança dos livros didáticos vai causar uma grande confusão de ideias do 

professor que trabalha no ensino multisseriado, que possui uma formação fragilizada, uma vez 

que esse profissional trabalha em regiões mais afastadas do centro da cidade e possui 

dificuldades em acessar informação e formação, o que resultará no total paralisia e dificuldade 

diante do novo material, por desconhecer a proposta da BNCC, ou seja, o livro didático não 

garante que a Base seja legitimada.  

7. A proposta da BNCC não terá a função de “orientar” a educação nacional, como assim o 

discurso oficial o diz, mas, sobretudo, tentará padronizar competências, habilidades e conteúdos 

de norte a sul, entretanto, a cultura local no município é muito presente no contexto escolar, e, 

consequentemente, os padrões nacionais entrarão em choque com as vivências locais e, ao que 

parecer ser, será um fator decisivo que irá contestar a existência da base.  
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8. E, por último, o Brasil sofreu uma reviravolta de poder na última eleição (2018) para 

presidente. Portanto, não se tem garantia da continuidade do formato desse projeto da BNCC, 

na medida em que o grupo que irá assumir o governo central tem ideias radicais em torno da 

educação. Por isso, é arriscado afirmar algo sobre o futuro da BNCC no Brasil, pois há indícios 

de que ela ganhe caminhos muito mais sombrios.  

Esses aspectos levantados demonstram as diversas disputas travadas nas diversas 

instâncias de poder, nas quais se estabelecem acordos entre grupos, e antagonismo na corrida 

em estabelecer sentidos e significados e objetivos frente à política curricular.  

O espaço escolar e a ação pedagógica docente de Soure demonstraram compor o campo 

de forças divergentes dos grupos que elaboraram a base, por serem também atores e sujeitos na 

negociação, renegociação dos sentidos e significados da BNCC. Dentro dessa lógica, Ball, 

Bowe e Gold (1992) apontam que a política em si não é instituída e finalizada no momento de 

homologação do seu texto pelo poder legislativo. Ela vai sendo disputada dentro das esferas de 

poder e vai assumindo outras formas com relação ao tempo e local específico de sua reprodução. 

E, de fato, essa disputa estará presente no território local, Soure.  
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TECENDO CONSIDERAÇÕES  

 

 

À guisa de uma síntese conclusiva, dado o momento de finalização do trabalho, 

procuraremos tecer considerações acerca de algumas reflexões que nos auxiliaram na 

construção deste trabalho. Por isso, não temos o intuito de apresentar a formalidade de única 

conclusão, uma vez que o estudo da Base Nacional Comum Curricular no seu “acontecer” 

revelou um caminho desafiador, repleto de muitas incertezas que fizeram com que a pesquisa 

assumisse um caráter cada vez mais instigante durante todo o percurso devido ao processo de 

laborioso e complexo de elaboração da base, no qual as “coisas” sempre mudavam e as rotas 

desse caminho constantemente apontavam para novas descobertas e novas análises. 

Dentro da pluralidade de estudos possíveis sobre a BNCC, optamos nesta tese por 

desvelar o processo de sua construção considerando o contexto global, em que analisamos as 

influências da globalização em torno das políticas educacionais e curriculares; nacional, no 

qual foi possível observar a materialização deste conjunto de influências que compõe uma 

agenda global da educação; e local, pois sentimos a necessidade de compreender como esse 

movimento se desenvolveu no contexto local de Soure (Marajó – PA), que se configura como 

um cenário onde a política curricular será implementada. Ao analisar a conjunção desses 

contextos, foi possível identificar diversos conflitos e disputas em torno dos sentidos da BNCC.  

O diálogo entre os autores nos permitiu compreender que a BNCC, por estar inserida 

em um contexto político-econômico macro, foi elaborada frente às exigências da ordem 

econômica mundial, ou seja, sob a égide do modelo de globalização econômica neoliberal. Com 

isso, observamos que a intensa influência dos Organismos Internacionais (UNESCO, FMI, 

OCDE, Banco Mundial) demarcou a concepção de educação presente na política curricular que 

tem como características-chave o controle, a padronização de conteúdos, o estabelecimento de 

metas (habilidades e competências) e os padrões de aprendizagem, desempenho medido por 

avaliação em larga escala.  

Além do mais, nessa concepção, o Estado assume o papel de promotor e regulador de 

políticas públicas educacionais, compartilhando o poder com o mercado num grande sistema 

de governança que induz a uma correlação das ações governamentais com as forças do mercado 

de interesse privado na implementação dessas políticas.  

Todo esse receituário neoliberal - que tem sido priorizado no sistema educacional 

brasileiro desde a década de 1990 - reverberou na elaboração da BNCC, que segue os moldes 

internacionais de pensar o currículo, cujos atores individuais e coletivos, organizados em 
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instituições públicas e privadas, foram os principais articuladores desse processo de 

sistematização da BNCC, que será o documento orientador Educação Básica brasileira. 

Destacamos que a trajetória de construção da BNCC foi um longo processo que 

transcorreu em meio a turbulentas crises no governo e a um golpe de Estado, em um curto 

espaço de tempo (2015-2017), que envolveu múltiplos atores em diversas arenas políticas que 

influenciaram o processo. 

Ao analisarmos a tessitura da política no seu “acontecer”, percebemos que o centro do 

debate estava presente nas instituições do Estado representadas pelo MEC, UNDIME, 

CONSED e organização privada, em que o Movimento pela base teve maior protagonismo. Por 

outro lado, as escolas, os professores, as redes municipais e estaduais de educação não tiveram 

vez e voz nesse debate. Apesar de organizações e grupos – como ANPED, ABDc, CNTE, 

ANFOPE, ANDES, entre outros - que se manifestaram contrários às definições presentes na 

base, suas vozes não foram consideradas legítimas no debate.   

Destacamos que as três versões do documento demarcam os embates políticos 

econômicos, filosóficos, pedagógicos, porém, não fogem da relação Estado-Mercado, que 

produz máximas de centralização e regulação curricular, que visa a uma formação 

homogeneizadora que inibe as singularidades e particularidades do Brasil, que validam a base 

como dispositivo que garantirá os direitos e objetivos de aprendizagem; os conhecimentos e 

habilidades fundamentais para os estudantes.  

Nesse sentido, a BNCC é vista como a referência para as avaliações centralizadas, a 

confecção de livros e materiais didáticos, editais federais, ações de formação inicial e 

continuada de professores, ou seja, é o principal instrumento de regulação da educação, 

assentado dentro da relação Estado-Mercado. Assim, a definição de padrões comuns de 

aprendizagem é, para o mercado, uma ação estratégica na consolidação do controle de qual 

cidadão é necessário formar, bem como para a formação de mão de obra com os requisitos 

básicos para o trabalho dentro da globalização, a fim de garantir a formação dos seus 

consumidores. 

Entretanto, compreendemos que, por mais que as influências da globalização sejam 

nefastas para educação, há de se considerar que a “produção do currículo no contexto local”, 

ou seja, o currículo que será vivido na sala de aula é resultado do confronto entre o modelo 

idealizado de currículo (que é a política), o modelo oficializado (o texto do currículo nacional) 

e o modelo da ação-prática (envolve a prática pedagógica do professor e o processo de 

recontextualização do currículo). A articulação desses modelos estabelece novos sentidos à 

BNCC e foi percebida nas falas dos atores da prática, os professores da rede municipal de Soure.  
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Dessa forma, o intuito de investigar a base em um contexto local - que reflete a realidade 

de um município com características tão peculiares - nos permitiu observar que o debate sobre 

a BNCC teve pouca fluidez no cenário do município pesquisado, pois poucos professores 

conheciam a proposta da base e não participaram de sua elaboração. O Estado não proporcionou 

um canal de participação legítimo, que considerasse a vivência dos professores brasileiros, o 

que revela que a política curricular foi elaborada por um poder central. Isso consolida a tese de 

que a BNCC é um instrumento de controle político-econômico, que desconsidera a 

heterogeneidade cultural do Brasil, as diferenças educacionais das escolas e a prática 

pedagógica dos docentes, que são os agentes que fazem o currículo ganhe forma e sentido.  

Conseguimos compreender que, desde o início do processo de elaboração, a BNCC é 

fruto, de intensas lutas, disputas, debates e negociações políticas, que conectam os atores locais, 

que se relacionam com os atores de decisão do cenário nacional e que estes, por sua vez, estão 

ligados à rede global, produtora de um sentido hegemônico na condução dos sistemas de 

educação.  

Embora a negociação pelas singularidades contextuais não tenham sido o foco na 

elaboração da BNCC, pois os municípios e demais atores não foram ouvidos, elas serão objeto 

de disputas nas escolas tendo em vista que as forças externas não exercem um controle absoluto 

sobre o professor tampouco sobre a implementação da política curricular. Por isso acreditamos 

que a BNCC nunca será uma camisa de forças, pois, entre a prescrição (documento) e o 

currículo em ação, existem muitas instâncias (editoras de livro didático, secretarias, sindicatos 

e os próprios professores), em que a base vai será desconstruída 

Isso não quer dizer que essas disputas acontecerão de maneira pacífica, visto que o 

Estado, em parceria com o mercado, está produzindo múltiplas formas de controle para que a 

base seja um projeto exitoso. E, por esse motivo, devemos estar atentos, pois a BNCC é a base 

da nova estrutura de regulação da educação brasileira, na qual os pilares direito e qualidade da 

educação são as bandeiras da base. Nessa perspectiva, o direito de aprendizagem é visto apenas 

como um pressuposto que traz a falsa ideia de que a formulação de conteúdos curriculares 

comuns garantirá que todos os estudantes tenham o mesmo direito; e o sentido de qualidade da 

educação será apregoado a partir da avaliação e do controle do que será ensinado e aprendido, 

dentro de uma arquitetura padrão de educação.  

Portanto, consideramos que a instituição de uma Base Nacional Comum Curricular não 

garante direitos de aprendizagem nem qualidade para educação, pois as reais necessidades 

como o investimento em formação de professores, infraestrutura das escolas, materiais 
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didáticos, merenda escolar, transporte escolar são os elementos que fazem com que, de fato, a 

educação tenha qualidade.  

Sendo assim, esperamos ter contribuído com a discussão sobre a BNCC. Diante da 

complexidade que circunda a política curricular, acreditamos que este estudo revela apenas um 

fragmento da realidade tão heterogênea que compõe o Brasil; a intenção aqui depositada, não 

foi propor soluções, mas sim traçar o movimento de elaboração da base, para compor uma 

denúncia do que estamos vivenciando na construção das políticas curriculares brasileiras. Isto 

posto, consideramos que ainda há muito para ser analisado no tocante à BNCC e acreditamos 

que este trabalho, além de oportunizar momentos de reflexão sobre as políticas curriculares 

desenvolvidas em âmbito global e nacional, teve o potencial de gestar novas problematizações 

e, assim, se constitui como mais uma fonte de pesquisa sobre a BNCC.  
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